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Uma dúzia de rosas, 
cheiro de alfazema, 
presentes eu fui levar 
E nada pedi 
Entreguei ao mar 
E nada pedi 
Me molhei no mar 







Durante o período de confecção da presente Dissertação, fui agraciada com a 
oportunidade de participar de um Fórum de Educação promovido pelo Centro de 
Desenvolvimento do Paranoá (CEDEP), Região Administrativa do Distrito Federal (DF), 
cuja realização do mesmo dá-se de forma semanal. Em tal ocasião, conheci um pouco da 
história de vida do “Seu” Antônio, idoso de aproximadamente setenta anos, e que há 
quatro anos se faz presente na Educação de Jovens e Adultos (EJA). Uma das frases 
ditas por “Seu” Antônio retrata a dificuldade da inserção de um indivíduo no universo dos 
letrados: “Esse negócio de juntar letra é mais difícil do que pegar na enxada.” Nunca 
peguei na enxada – pelo menos no sentido proposto por pelo autor da frase –, mas é 
possível concordar com o mesmo de que esse negócio de juntar letras é muito 
complicado. Assim, faz-se aqui o meu eterno agradecimento a todos aqueles que me 
ajudaram nessa difícil tarefa de juntar letras e, em especial: 
 à minha família, pelo apoio constante; 
 ao meu namorado, pela paciência e por compreender as ausências; 
 às amigas e companheiras: Lucilene, Givânia, Paula, Marília; 
 à minha orientadora e amiga, Denise Maria Botelho, pelo conhecimento 
compartilhado; 
 ao grupo GERAJU, pelo aprendizado em grupo; 
 ao professor Renato Hilário, por evidenciar-me as diversas histórias existentes no 
Paranoá, desconstruindo assim, uma concepção de “história única”; 
 á Maria de Lourdes, presidente do CEDEP, que gentilmente cedeu o acervo da 
instituição;  
 às professoras Wivian Weller e Catarina de Almeida, pelos conselhos preciosos 
oferecidos na qualificação do Projeto de Pesquisa e por terem aceitado o convite 
para participar da banca de defesa do presente escrito; e 






O presente estudo analisa a participação dos atores sociais negros nos Conselhos 
Escolares da Região Administrativa do Paranoá, Distrito Federal, na tentativa de 
identificar se as experiências raciais vivenciadas por estes influenciam sua atuação e 
posicionamento nos referidos Conselhos, bem como em saber de que forma os 
problemas sociais da comunidade são acolhidos pelos representantes dos diversos 
segmentos escolares, e ainda, investiga como o colegiado tem usufruído de tal espaço 
democrático. Para tanto, em âmbito qualitativo, foram realizadas entrevistas semi-
estruturadas com representantes dos diversos segmentos do Conselho Escolar, além de 
análise documental. O referencial teórico escolhido percorre a trajetória das organizações 
negras, associações comunitárias e movimentos sociais que tiveram a educação entre 
suas bandeiras de luta. A investigação revela que as experiências raciais vivenciadas 
pelos atores sociais negros são ignoradas pelo colegiado, mesmo quando estas ocorrem 
no contexto escolar; que os problemas comunitários que possuem uma relação intrínseca 
com a questão racial não são incluídos nas pautas das reuniões; e, por fim, que o referido 
espaço democrático não tem atendido de forma plena aos propósitos referendados por 
lei. A pesquisa oferece subsídios para que se pense o Conselho Escolar enquanto um 
espaço privilegiado para o debate sobre relações raciais e educação, por ser um 
mecanismo que agrega todos os segmentos que compõe o corpo escolar. 








The present study examines the participation of black social actors in the School Councils 
of Administrative Region of Paranoá, Distrito Federal, in an attempt to identify the 
experiences lived by these racial influence its performance and position in these councils, 
as well as in knowing how the social problems of the community are welcomed by 
representatives of various segments school, and also investigates how the college has 
enjoyed such a democratic space. To do so, in part qualitative interviews were conducted 
semi-structured interviews with representatives of various segments of the School 
Council, and document analysis. The theoretical framework chosen traverses the path of 
black organizations, community associations and social movements have had among its 
education for struggle. Research shows that racial experiences experienced by social 
actors are ignored by the collegiate black, even when they occur in the school context, 
that community problems that have an intrinsic relationship with the race issue are not 
included on the agendas of meetings, and finally that the democratic space that has 
served the purposes of fully endorsed by law. The research provides grants to think that 
the School Board as a forum for debate on race relations and education, as a mechanism 
that aggregates all the segments that make up the school body. 
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1 A pesquisadora enquanto membro da comunidade 
 






Sendo filha de dois candangos que, assim como tantos outros, não aceitaram a 
ideia de construir a nova capital do Brasil e, após o sonho de Juscelino Kubistchek ter se 
tornado realidade, serem obrigados a voltar ao seu rincão, fiz moradia juntamente com 
minha família, naquela que era considerada a maior favela do Distrito Federal (DF): a Vila 
Paranoá – acampamento ocupado pelos antigos operários que construíram a barragem 
do lago Paranoá e que, desde então, não parou de receber pessoas provenientes 
principalmente da Região Nordeste (NE) do país. 
Durante um bom período da história desta Unidade da Federação (UF), a intenção 
governamental sempre foi a remoção dos moradores da localidade supracitada para a 
periferia, onde não pudessem comprometer o cartão postal de Brasília. Mas, prover bens 
básicos de serviço seria oferecer condições para que houvesse a regularização da 
ocupação ali em curso. 
Perante todas as dificuldades enfrentadas pelos moradores, se sobressaiu a 
ausência de água, pois, embora a Vila Paranoá pudesse ser considerada uma ilha 
cercada pelo lago Paranoá, além de córregos e cachoeiras próximas, para aqueles 
habitantes tal recurso era limitado, o que causava brigas e divergências entre os 
moradores antigos e àqueles que estavam se estabelecendo. Entre as lembranças do 
período de infância, estão as mulheres lavando roupas no lago e no rio dos Goianos ou 
enchendo as latas e tambores coloridos que, quando juntos na Praça do Roxo, à espera 
do caminhão pipa, formavam uma paisagem admirável aos olhos de bom apreciador. 
                                                          
1
 Alice Walker escreveu o romance A Cor Púrpura, cuja primeira edição no Brasil data de 1986. Na 
referida obra, Walker conta a história de Celie, uma mulher negra vítima de violência física, sexual 
e psicológica desde a infância e que, após a morte da mãe, foi proibida pelo padrasto de continuar 
freqüentando a escola. Toda a ânsia que tinha por aprender foi roubada pelo trabalho doméstico. 
A solidão e a vergonha que sentia da própria vida fizeram com que Celie começasse a escrever 
cartas para Deus contando sobre sua trajetória de vida. A escolha por esse formato de memorial 
simboliza a importância da educação para a população negra como forma de inclusão social e 
busca pela libertação da opressão vivida. 
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No âmbito educacional formal, minha primeira experiência deu-se numa escola de 
madeira daquela região, uma das poucas que havia até então e que não eram suficientes 
para atender a todas as crianças – por isso, muitas deixavam de estudar. Em 1989, a Vila 
Paranoá foi removida para uma área próxima. Na nova escola, reprovei as duas primeiras 
séries dos anos iniciais, quando então minha mãe resolveu transferir-me para uma escola 
no Plano Piloto – migração comum e que ainda costuma ocorrer, uma vez que é sabido 
que as escolas públicas da Asa Sul e Asa Norte possuem estrutura e qualidade superior 
àquelas das cidades satélites. Daí em diante, nunca mais reprovei nenhuma série 
escolar. 
Ser negra, moradora de uma cidade que durante anos foi considerada a maior 
favela do DF e ter que estudar em uma escola totalmente fora da sua realidade, causa 
conflitos não apenas no que diz respeito à territorialidade e à identidade, mas oferece 
maior contato junto às questões ligadas ao preconceito, à discriminação e ao racismo, 
algo vivenciado no ambiente escolar desde muito cedo. Tais experiências causaram-me – 
e continuam causando – muitas inquietações. Atualmente partícipe do mundo acadêmico, 
tenho consciência de que poucas pessoas como eu chegaram na condição que hoje me 
encontro, pois, sou a primeira da minha família materna a ingressar em uma universidade 
e concluir um curso de terceiro grau. Através do contato com pesquisadores e estudos 
relacionados à questão racial, foi possível compreender melhor a realidade na qual estou 
inserida sobre outros pontos de vista. 
Passei a interessar-me pela questão racial em meados do curso de Graduação 
em Pedagogia quando, sob orientação da professora doutora Glória Moura, realizei 
pesquisas na área de estudo sobre os quilombolas. Através da orientação da professora 
doutora Wiviam Weller, conclui o trabalho final de curso tratando sobre a questão da 
presença do preconceito racial e racismo nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Em 
seguida, continuei realizando cursos de extensão no campo das relações raciais, como a 
disciplina “Pensamento Negro Contemporâneo” ministrada pela professora Edileuza 
Penha, até iniciar a Pós-Graduação em História da África e Afro-Brasileira pelo Núcleo de 
Estudos Afro-Brasileiros (NEAB) da Universidade de Brasília (UnB). Com a orientação da 
professora doutora Denise Botelho, atual orientadora no curso de Mestrado, realizei 
estudo monográfico cujo tema foi a importância do ensino de História da África e Afro-
Brasileira na construção positiva do autoconceito e autoestima da criança negra, 
participando também do grupo de pesquisa Gênero Raça e Juventude (GERAJU). 
Estando atualmente presente no Programa de Pós-Graduação em Educação 
(PPGE/UnB), na linha de pesquisa em Educação e Políticas Públicas: Gênero, 
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Raça/Etnia e Juventude, investiguei a participação dos atores sociais negros nos 
conselhos escolares da cidade satélite do Paranoá. 
Acredito que um dos maiores conflitos vivenciados por um pesquisador seja tentar 
responder honestamente a seguinte questão: Como o meu estudo pode transformar a 
realidade na qual estou inserido? E, em âmbito particular: Que subsídios o meu trabalho 
pode oferecer à luta da população negra no campo da educação? Pensar em tais 
questões levou-me a refletir sobre qual perspectiva deveriam ser trazidas ao longo do 
referencial teórico e que serviriam de base para análise dos dados. Seria possível 
descrever, nos moldes de um estudo, a história da educação dos negros sobre o foco da 
escravidão, do sexismo e dos estudos eurocêntricos, ou ainda, o histórico da cidade 
satélite do Paranoá sobre a perspectiva dos governantes e da mídia formadora de 
opinião, mas optei por trazer a visão das organizações negras e comunitárias, por 
entender que, quando as pessoas se unem em movimentos sociais na intenção de 
reivindicar direitos e transformar a realidade, mudam-se as ideias, criam-se novas 
identidades e se desconstrói algo que era entendido como verdade consolidada. 
Continuo lidando com o racismo no ambiente escolar, agora não mais na condição 
de aluna, mas sim, como docente: trabalho solitário, que parte da iniciativa subjetiva 
individual, uma vez que nem sempre podemos esperar pelo consenso para que algo seja 
feito; trabalho em silêncio, que não recebe o mérito do reconhecimento, mas que ainda 
assim, não desiste de sensibilizar o coletivo e atraí-lo para o debate, embora muitas 
vezes tenha me deixado levar pelo discurso da impossibilidade – o primeiro a sabotar as 
ideias de transformação. Diante do fato, trabalhar e cursar o Mestrado, a princípio, 
parecia inviável, mas, com o tempo, se mostrou necessário em virtude da busca da 
compreensão de que só é possível se discutir relações raciais na escola se este for um 
ambiente democratizado. 
Em reunião convocada pelo Sindicato dos Professores do Distrito Federal 
(SINPRO-DF) na escola em que leciono e aprendo, motivada por denúncias de 
autoritarismo e centralismo de poder por parte da Diretora eleita pela comunidade escolar 
e local, e que ocupa o cargo há oito anos, pude acompanhar a manifestação explícita do 
patrimonialismo impregnado na estrutura da entidade. A escola não é tida como um bem 
da comunidade que deve usufruir e participar da tomada de decisões. Muitos auxiliares 
de educação e professores – alguns, membros do Conselho Escolar – embora 
insatisfeitos, não se manifestaram durante o encontro, fato que, talvez, possa ser 
explicado pelo histórico de colonialismo e repressão civil/militar a que fomos submetidos 
e que continua provocando o silenciamento. Outro momento da reunião que apresentou 
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longos períodos de reflexão foi gerado na fala exaltada do Presidente do Conselho 
Escolar – membro da comunidade local – que partiu em defesa da gestora. O fato de 
aquele sujeito ter iniciado o discurso afirmando-se enquanto Presidente do Conselho 
Escolar fez-me pensar sobre o que significa, para tal ator social, fazer parte de um órgão 
colegiado que toma decisões que interferem diretamente na sua comunidade, mesmo 
tendo defendido uma gestora caracterizada como autoritária e centralizadora – princípios 
incoerentes com a política de gestão democrática. 
As experiências descritas e outras vivenciadas enquanto membro da comunidade 
local, aluna e docente, me remetem às contribuições que o estudo aqui apresentado 
pode oferecer na luta pela transformação da realidade educacional da população negra. 
Conhecer a participação no Conselho Escolar de atores sociais negros, que viveram sob 
o jugo do racismo e da condição de favelados, em uma vila onde só existiam escolas de 
madeira e de lata – incapazes de atender a toda demanda –, pode ampliar o debate não 
apenas para a importância do processo de gestão democrática do ensino, mas para a 
importância da existência de um espaço democratizado que acolha os debates e as 
ações a serem empreendidas no combate ao racismo e às desigualdades raciais na 
educação. 
 
2 Políticas públicas em educação e o viés racial 
 
O acesso à escolarização – mais do que a simples transmissão dos 
conhecimentos acumulados pela humanidade – permite aos indivíduos a inclusão na 
sociedade e a mobilidade social ascendente tão almejada por aqueles que sempre 
estiveram à margem do processo produtivo, mesmo tal fato não constituindo uma 
educação emancipadora. Ainda hoje, é comum constatar no interior das famílias negras o 
pensamento junto aos seus infantes de que é preciso estudar para ser alguém na vida. 
Numa sociedade marcada pela naturalização das desigualdades raciais, a educação é 
considerada pela população negra como um dos mecanismos eficazes de inserção 
social. 
Nos anos que antecederam a abolição da escravidão, diversas foram as possíveis 
soluções sobre qual seria o futuro da população negra, dentre as quais, aquelas que 
incluíam a educação como uma forma de redimir os negros da ignorância e da 
animalidade na qual se encontravam, preparando-os para a vida em liberdade. Mas, 
infelizmente, presenciou-se a omissão do Estado e a ausência de políticas públicas em 
relação à questão. 
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No início do século XX, as organizações negras tiveram um papel fundamental na 
promoção e divulgação de cursos de alfabetização direcionados àqueles que se 
encontravam identificados com seus propósitos. Após a primeira metade do referido 
século, as ações de tais entidades e de movimentos sociais negros tomaram outra 
dimensão: ao invés de prover a educação dos negros, passaram a cobrar do Estado 
políticas educacionais que incluíssem seus partícipes nos sistemas de ensino público 
(GOMES, 2009, p. 46). 
Embora o nível educacional da população negra tenha crescido devido às ações 
dos movimentos negros e às políticas públicas com recorte racial implantadas pelo 
Estado nos últimos anos, os dados estatísticos produzidos por institutos de pesquisa, tais 
como: o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), 
o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), revelam que as desigualdades educacionais entre brancos e negros 
ainda persistem. 
Osório e Soares (2005) acompanharam uma geração de brasileiros nascidos em 
1980, num trabalho denominado “documentário estatístico” da produção das diferenças 
educacionais entre negros e brancos, que ingressaram no antigo primeiro grau, em 1987 
– período em que a Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios (PNAD) incluiu no 
questionário a pergunta sobre a cor ou raça do indivíduo. 
Com relação à alfabetização, os dados revelaram que um número significativo de 
alunos brancos, provavelmente pela frequência no ensino pré-escolar, ingressou no 
primeiro grau sabendo ler e escrever, ao contrário de grande parte das crianças negras 
que foram alfabetizadas a partir dos sete anos. Tal aspecto evidencia que as diferenças 
educacionais entre negros e brancos estão presentes desde o início da vida escolar. 
Da geração pesquisada no referido estudo, em todas as idades, a proporção de 
negros fora da escola em cursos supletivos ou de alfabetização de adultos é maior que a 
proporção de brancos, assim como a defasagem idade-série. Um dado importante 
abordado pela mesma pesquisa e que também é um dos fatores que levam à evasão 
escolar dos alunos negros é o ingresso precoce no mercado de trabalho. No período 
compreendido entre 1992 e 1995, o número de estudantes negros que exerciam algum 
tipo de atividade remunerada foi maior do que o número de estudantes brancos. A partir 
do ano de 2001, a situação se inverteu e, por possuírem um grau maior de instrução, os 
alunos brancos passaram a ocupar com mais facilidade os empregos formais. No ano de 
2003, estando os participantes com 23 anos, apenas 1% dos negros conseguiram 
concluir o Ensino Superior, número cinco vezes menor em relação aos brancos. 
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Conforme a conjuntura apresentada faz-se necessário que não apenas as 
políticas educacionais que possuem um recorte racial se comprometam com o combate 
às desigualdades educacionais entre negros e brancos, mas que também as políticas 
universalistas passem a considerar nas suas práticas o viés racial. 
O processo de gestão democrática da educação pública no Brasil é resultado das 
pressões exercidas pelos movimentos sociais, pois, sendo a escola um micro espaço 
onde as relações presentes na sociedade são reproduzidas, faz-se necessário que este 
ambiente seja também democratizado, não apenas no que se refere ao acesso, mas 
ainda nas relações de poder e hierarquias ali estabelecidas. Assim, o Conselho Escolar 
constitui um importante mecanismo de participação no qual seus membros ocupam a 
função de co-responsáveis pela direção da escola, e onde os diversos segmentos da 
comunidade escolar e local são devidamente representados. 
 
3 Pesquisas realizadas sobre a temática no Programa de Pós-Graduação em 
Educação – Universidade de Brasília, que utilizaram a participação como 
elemento de análise 
 
O conhecimento da dimensão dos estudos produzidos no Programa de Pós-
Graduação em Educação, na linha de Políticas Públicas, temática de gestão democrática, 
e o elemento participação, pode oferecer um panorama sobre a produção acadêmica: 
avanços, retrocessos e desafios no processo de implementação da lei de gestão 
democrática. Os pesquisadores destacados a seguir, analisaram a participação dos 
diferentes segmentos que compõem o Conselho Escolar – professores, funcionários, 
gestores, estudantes, comunidade local – revelando óticas distintas. Grande parte dos 
trabalhos que serão abordados tem sua origem e proposição do problema as 
inquietações provenientes da práxis dialética, ou seja, das contradições vivenciadas no 
contexto escolar, que buscam na construção do conhecimento caminhos que 
proporcionem a reflexão. 
Araújo (2000) analisou em sua Dissertação de Mestrado, intitulada “Gestão 
Democrática da Educação: a posição dos docentes”, sob orientação da professora 
Doutora Regina Vinhais Gracindo, e apresentada na área de confluência: “Estado, 
Educação e Políticas Públicas”, a implementação do processo de gestão democrática em 
duas escolas da rede pública de ensino do DF, período 1995-1999, tendo como foco a 
posição dos professores; tal direcionamento do estudo deu-se pela observação da luta 
dos docentes a favor da gestão democrática do ensino na década de 1980 – período em 
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que o pesquisador participou na condição de estudante secundarista e líder estudantil na 
cidade de Ceilândia, também localizada na referida Unidade da Federação (UF). 
Em sua trajetória de estudante da rede pública de ensino a professor da 
Fundação Educacional do Distrito Federal (FEDF), Araújo (2000) constatou que o 
pensamento que os educadores possuíam há décadas atrás, que compreendia e 
restringia a gestão democrática do ensino apenas à eleição de diretores, ainda 
perdurava. 
Utilizando o método qualitativo e a abordagem dialética para a análise dos dados, 
aquele pesquisador realizou entrevistas com os professores de diferentes disciplinas e 
turnos, tendo como recorte quatro elementos constitutivos da gestão democrática: 
participação, autonomia, pluralismo e transparência – na intenção de conhecer a 
percepção e os valores dos docentes sobre tais elementos. Na análise documental, foram 
utilizados registros escolares, como atas de reuniões do Conselho Escolar, por exemplo – 
que permitiram ao pesquisador verificar o nível de participação do público estudado, as 
presenças e as ausências nas reuniões dos diversos segmentos e os possíveis 
interesses da escola em ampliar o nível de participação. 
Em relação à participação, aquele autor parte do entendimento de que a 
participação efetiva dos atores sociais nos rumos e decisões que são tomadas no espaço 
escolar só é possível se este for um ambiente propício, capaz de acolher as novas 
relações sociais. Assim, a participação deve ser “concebida na perspectiva de 
reconhecimento da escola como instituição social, lugar onde as disputas pelo poder, 
tensões nas relações sociais, debates e proposições dos sujeitos sociais constitui a 
essência viva desse espaço dinâmico e contraditório” (ARAÚJO, 2000, p. 97).  
Araújo (2000), ao analisar a participação dos professores no Conselho Escolar, 
constatou que os membros eleitos não estavam representando os interesses coletivos, 
uma vez que não havia reuniões prévias para discutir as pautas, ocasionando decisões 
individuais que podem “indicar uma concentração de poder e de informações nas mãos 
daqueles que deveriam, a priori, estimular uma maior descentralização das tomadas de 
decisão da escola” (ARAÚJO, 2000, p. 110). Identificou-se ainda um relativo 
esvaziamento desse importante órgão deliberativo. 
A Dissertação de Mestrado intitulada “Os funcionários da educação: da 
constituição da identidade à ação como co-gestores da escola”, defendida por 
Nascimento (2006), sob orientação da professora Doutora Regina Vinhais Gracindo – 
pesquisa que integra a linha de Políticas Públicas e Gestão da Educação – analisa a 
participação dos funcionários da educação nos processos de gestão da escola, partindo 
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da construção da sua identidade e posição de co-gestores escolares (período 1995-
1999), propiciada após a criação do Conselho Escolar.  
Funcionário da educação há mais de 28 anos, Nascimento (2006) relembra 
momentos de participação efetiva e de autoritarismo vivenciados nas instituições em que 
fez parte e que influenciaram a proposição do problema. 
A pesquisa daquele autor – que se aproxima do materialismo histórico – utiliza 
como instrumentos para a coleta de dados fontes documentais que ajudaram a constituir 
a história de luta dos funcionários da educação, bem como sua identidade, e entrevistas 
semi-estruturadas que ofereceram uma dimensão da percepção dos funcionários sobre o 
tema em questão. A partir dos dados coletados, o estudo abrangeu as seguintes 
categorias analíticas: educação, políticas públicas de educação, gestão democrática da 
educação, identidade dos funcionários da escola, inserção dos funcionários como co-
gestores e participação. 
No que tange a questão da participação no contexto da gestão democrática 
escolar, o autor em destaque aponta o tema como sendo um elemento central, sendo que 
nos Conselhos Escolares deveria existir uma divisão paritária, que garantisse a atuação 
dos setores minoritários. Aquele autor divide tal participação em três momentos distintos: 
1) a preparação para tomada de decisões, “por meio de ‘conchavos’ e acordo de 
bastidores – fenômeno que não poucas vezes antecede as reuniões (...); prática que 
traduz de certo modo a participação indireta de alguns”, mas compromete a 
“transparência na tomada de decisões”; 2) a participação que ocorre no momento da 
tomada de decisões quando a pauta é apresentada aos membros do Conselho e diminui 
deste “a possibilidade de uma melhor reflexão e análise, retirando o elemento elaborativo 
que deve também permear a participação na tomada de decisões”; e, 3) a participação 
que acontece na execução da decisão tomada, que se resume a um regime de 
“colaboração e compartilhamento (...) retirando o caráter crítico que deve permear as 
ações participativas” (NASCIMENTO, 2006, p. 50). 
Entre as motivações que levaram os funcionários a participarem do Conselho 
Escolar, aquele autor identificou por meio de dados empíricos o interesse em defender os 
direitos da categoria. Os dados também revelaram o baixo nível de participação dos 
funcionários eleitos na organização e na construção das políticas da escola; os mesmos, 
muitas vezes, eram informados do que estava ocorrendo, mas não interferiam nas 
decisões. Observou-se ainda que tal espaço era utilizado por aqueles funcionários para 
defender os direitos da categoria. 
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Intitulada “A primeira experiência institucional de gestão democrática da educação 
no Distrito Federal – 1985/1986”, a Dissertação de Mestrado produzida por Falcão (2007) 
na linha de Políticas Públicas e Gestão da Educação, sob orientação do professor Doutor 
Erasto Fortes Mendonça, teve como objetivo a caracterização e análise do processo de 
implantação da primeira experiência institucional de gestão democrática realizada na 
rede de ensino público do DF, período 1985-1986 – fato histórico que a referida autora, 
vivenciando a situação na condição de estudante e enquanto professora da rede pública 
de ensino da UF em questão, sentiu necessidade de estudar. 
Os instrumentos utilizados para a coleta de dados foram a análise documental – 
realizada na sede da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF) – e 
entrevistas semi-estruturadas com gestores que na época ocupavam cargos de Direção, 
trabalhadores da educação e um dirigente do SINPRO-DF. A pesquisadora destacou as 
seguintes categorias de análise que surgiram durante a sistematização dos dados: 
concepção de educação, influência dos partidos políticos e do movimento sindical, 
democratização da gestão escolar. 
Falcão (2007) reconhece em seu estudo que a participação consiste num 
fundamento da gestão democrática e destaca a importância da eleição direta para 
diretores de estabelecimentos públicos de ensino, num momento em que não havia 
eleições para o referido cargo no DF. Destaca também a “dificuldade encontrada pelos 
trabalhadores da educação em promover essa participação (...) que devido ao regime de 
ditadura militar estavam acostumados a viver sob o autoritarismo, respeitando as 
relações hierarquizadas e verticalizadas” (FALCÃO, 2007, p. 73). 
A Dissertação de Mestrado intitulada “A participação dos estudantes na gestão da 
escola”, defendida por Leles (2007) e orientada pelo professor Doutor Erasto Fortes 
Mendonça, na área de Política e Gestão da Educação Básica, teve como objetivo 
compreender o processo de participação estudantil na gestão de duas escolas públicas 
de Ensino Médio do DF. A escolha do tema foi influenciada por sua prática como gestora 
e por meio de observações da participação dos alunos nas atividades desenvolvidas na 
escola. 
A pesquisa de natureza qualitativa e método dialético utilizou como instrumentos 
para coleta de dados a análise documental (atas das reuniões, regimentos, portarias e 
orientações da SEE-DF) e entrevistas semi-estruturadas individuais ou em grupo com os 
diversos segmentos da escola, além de outras observações concernentes. Os resultados 
apontaram que “o que foi chamado de participação pelos diversos entrevistados vai 
desde estar presente na sala de aula, ou seja, a frequência do aluno, até a participação 
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autônoma com consciência política” (LELES, 2007, p. 109). Portanto, considerando que a 
participação possui diferentes conceituações, as categorias de análise reveladas pelo 
campo foram assim classificadas pela referida pesquisadora: participação autônoma, 
participação tutelada e participação negada. 
Para Leles (2007), a participação autônoma ocorre quando se percebe que todos 
têm competência e maturidade para participar da elaboração e execução das ações 
promovidas no contexto escolar, ao contrário da participação tutelada, que “está 
relacionada às formas de participação não autônomas que acontecem na escola onde os 
alunos se envolvem, entretanto, com restrições, tutela, condicionamentos” (LELES, 2007, 
p. 121). A negação da participação pode ocorrer pelos alunos que, por diversos motivos, 
podem se recusar a não participar, e por parte da escola, ao limitar ou não proporcionar 
mecanismos de participação. A pesquisa de campo constatou que, embora o Conselho 
Escolar seja um órgão onde deve prevalecer a autonomia e a atuação dos diversos 
segmentos da escola, a participação dos alunos é quase inexistente, e quando ocorre, é 
desacreditada devido a pouca idade dos mesmos. Quando a participação não ocorre com 
restrições, “o colegiado existe, segundo a opinião de professores e alunos, apenas 
formalmente, para referendar opiniões já tomadas” (LELES, 2007, p. 110). 
Farias (2008), apresentando sua Dissertação de Mestrado intitulada “Gestão 
Escolar no Distrito Federal: a comunidade local e o local da comunidade”, sob orientação 
da professora Doutora Regina Vinhais Gracindo, na área de concentração Políticas 
Públicas e Gestão da Educação, ofertou um estudo que teve como objetivo analisar a 
forma de participação da comunidade local na gestão escolar. A pesquisa de natureza 
qualitativa foi realizada em duas escolas públicas pertencentes à SEE-DF, localizadas na 
cidade de Ceilândia-DF. A coleta de dados pautou-se em entrevistas semi-estruturadas 
com professores, pais de alunos e funcionários, além de análise documental e 
observação. 
Com relação à questão da participação, Farias (2008) aponta que, por meio do 
“olhar dialético” sobre a realidade e suas contradições, o pesquisador trabalha com os 
conceitos de participação e não participação. Os resultados da pesquisa revelaram que a 
comunidade local é um segmento pouco reconhecido e encontra-se à margem do 
processo de gestão democrática da escola, pois as instituições investigadas não 
estimulavam nem criavam mecanismos de participação; o que leva a concluir que 
“mesmo com todo o aparato legal existente, os mecanismos legais por si próprios não 
asseguram a participação da comunidade” (FARIAS, 2008, p. 131), embora existisse 
interesse da mesma em participar ativamente das atividades que integram o dia-a-dia 
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escolar. A participação da comunidade é valorizada apenas em eventos festivos, uma vez 
que a mesma não é considerada como sujeito capaz de interferir nos assuntos 
pedagógicos da escola, por supostamente não possuir conhecimento técnico para tal. 
A Dissertação de Mestrado defendida por Rodrigues (2010), linha de pesquisa 
Políticas Públicas em Educação: Gênero, Raça/Etnia e Juventude, área de concentração 
Políticas Públicas e Gestão da Educação, sob orientação da professora Doutora Denise 
Maria Botelho, teve como objetivo identificar a relação entre gestão educacional e 
educação das relações étnico-raciais no contexto escolar público do DF. Professora da 
rede pública de ensino da referida UF desde os dezoito anos, a pesquisadora passou a 
trabalhar com a temática racial em sala de aula após a alteração do artigo 26A da Lei nº. 
9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que torna obrigatório o 
ensino de História da África e Afro-Brasileira na educação básica. Os desafios e 
resistências enfrentados no desenvolvimento da questão racial a fizeram refletir e 
formular seu projeto de pesquisa. 
Tal estudo, de cunho qualitativo, utilizou como instrumentos para coleta de dados 
entrevistas, questionários e documentos (leis, pareceres, portarias, Projetos Político-
Pedagógicos (PPPs) das instituições), que analisados sob a ótica da análise do discurso, 
ofereceram subsídios para responder as questões levantadas. 
A análise dos PPPs e dos Conselhos Escolares permitiu a Rodrigues (2010) 
identificar que tais mecanismos de participação não estavam servindo ao seu propósito 
de forma efetiva e, consequentemente, não contemplavam as exigências do artigo 26A 
da LDB. Segundo os resultados da referida pesquisa, as instituições apresentaram 
dificuldade para construir o PPP de maneira coletiva, prejudicando assim, o pleno 
envolvimento de todos os segmentos, principalmente da comunidade local, onde se 
constatou que, em alguns casos, a participação dos pais se dava via questionários 
enviados pelos alunos. Na análise das falas de alguns gestores entrevistados, tem-se 
evidente que a participação da comunidade se reduz a presença em festas e/ou eventos. 
Em suma, os estudos realizados no Programa de Pós-Graduação em Educação 
sobre a temática gestão escolar oferecem subsídios para a análise dos dados e 
comparações, a fim de identificar possíveis avanços ou retrocessos no processo de 
implementação da lei. As pesquisas apresentadas – que retratam diversas formas de 
participação – mostram a importância de conhecer profundamente tais espaços 
participativos presentes no contexto escolar, visando não apenas identificar seus 




4. Configuração geral do trabalho  
 
O presente estudo encontra-se configurado da seguinte forma: 
 Capítulo 1: oferece um breve histórico do processo de inferiorização da população 
negra, a formação dos estereótipos, a constituição do ideal de branqueamento e o 
mito da democracia racial, ainda hoje presentes no imaginário social. Aborda os 
conceitos necessários à ampliação do debate sobre relações raciais, os 
processos educativos vivenciados pela população negra e os trabalhos educativos 
desenvolvidos por entidades, como por exemplo, a Imprensa Negra, a Frente 
Negra Brasileira (FNB), o Teatro Experimental do Negro, o Movimento Negro 
Unificado (MNU), os terreiros de candomblé, os cursos pré-vestibulares para 
negros carentes e o movimento Hip Hop. Ao final, tem-se a demonstração de um 
recente quadro estatístico que revela que as desigualdades educacionais entre 
negros e brancos persistem nos diversos níveis de ensino.  
 Capítulo 2: relata a história da Vila Paranoá, que originou a cidade satélite do 
Paranoá-DF, partindo da perspectiva dos moradores. As lutas por moradia e bens 
básicos de serviço, como a educação, por exemplo, fazem parte dos relatos 
apresentados. 
 Capítulo 3: trata do processo de redemocratização vivenciado no país a partir da 
década de 1980 e seus reflexos na educação. Destaca a atuação dos movimentos 
sociais e as reivindicações para que a gestão democrática do ensino fosse 
incorporada à Carta Magna de 1988, resultando na criação de Conselhos 
Escolares ou equivalentes, como forma de garantir a participação da comunidade 
escolar e local. 
 O capítulo 4: descreve a metodologia utilizada na pesquisa, abordando o histórico 
da pesquisa qualitativa em educação, bem como a descrição do campo e o 
percurso metodológico. 
 O capítulo 5: apresenta os atores sociais entrevistados e fragmentos de suas 
histórias de vida. Traz ainda a análise das experiências raciais vivenciadas pelos 
entrevistados dividindo-as em categorias, a saber: o lugar do não-amor; o 
mercado de trabalho; mestiçagem e branqueamento e relações raciais nas 
instituições escolares. 
 O capítulo 6: retrata os problemas vivenciados pela comunidade, partindo da 
opinião dos entrevistados, e a forma de acolhida desses problemas pela 
comunidade. Analisa também o usufruto do espaço democrático, a participação 
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CAPÍTULO 1 – POPULAÇÃO NEGRA E EDUCAÇÃO 
 
Vim ao mundo, preocupado em dar um sentido 
às coisas, querendo ser na criação do mundo e 
eis que me descubro objeto no meio de outros 
objetos.  
Queria apenas ser um homem [uma mulher] 
entre outros homens [entre outras mulheres]. 
Frantz Fanon 
 
O período em que permaneceu a ordem senhorial-escravocrata no Brasil foi 
marcado pelo antagonismo entre inferioridade – direcionado à população negra e que 
englobava outras conotações pejorativas – e superioridade – atribuído à elite branca, que 
considerava a própria brancura como sinônimo de civilidade. Mas o fim deste embate e 
os desejos ambiciosos da construção de uma nação que deveria ter como base os 
modelos europeus fizeram com que a mesma elite branca passasse a valorizar a mistura 
racial e o ideal de branqueamento. Entre os locais privilegiados para a disseminação de 
tal pensamento, encontram-se os sistemas de educação pública. 
Segundo Dávila (2006), a expansão do ensino público durante o período entre 
guerras foi pensada e realizada por médicos e cientistas sociais, cujo um dos objetivos 
era difundir o ideal eugênico e branqueador que julgavam fundamentais para a 
constituição de uma nação moderna. “Os chamados pioneiros educacionais do Brasil 
transformaram as escolas públicas emergentes em espaços em que séculos de 
suprematismo branco-europeu foram reescritos nas linguagens da ciência” (DÁVILA, 
2006, p. 24). E com o advento do mito da democracia racial, tais pensamentos – 
racializados e hierarquizados – passaram a ser camuflados e pouco debatidos. 
Estudos recentes2 revelam que os ideais de branqueamento, superioridade e 
inferioridade ainda permanecem nos sistemas de ensino e se manifestam por meio da 
história reproduzida pelos livros didáticos – que demonstram um escravizado submisso e 
um senhor benevolente –, por meio dos livros de literatura – que retratam princesas 
brancas que se apaixonam por príncipes brancos –, dos murais que privilegiam um 
padrão estético branco, do Projeto Político-Pedagógico (PPP) – que direciona seus 
trabalhos a datas comemorativas –, e do currículo eurocêntrico – que valoriza um padrão 
branco, heterossexual, cristão e jovem. 
                                                          
2
 Entre os muitos pesquisadores que se dedicam ao estudo da educação anti-racista, encontram-




Diante da conjuntura expressa, faz-se necessário abordar como se deu o 
processo de inferiorização da população negra, sua implantação e permanência no 
imaginário social e alguns termos e conceitos importantes na discussão sobre relações 
raciais e educação. Abordar-se-á também como ocorreu o processo de escolarização da 
população negra, tendo como foco os trabalhos realizados pelas organizações negras e 
dados estatísticos produzidos nos últimos anos, que retratam as desigualdades 
educacionais entre negros e brancos no Brasil. 
 
1.1 A formação dos estereótipos  
 
Os relatos feitos por viajantes e aventureiros ao continente africano serviram de 
fonte para as pesquisas sobre as terras até então pouco conhecidas pelos europeus. No 
entanto, tais descrições, em vários momentos, acabam por alimentar mitos antigos, já 
que as populações ali existentes são vistas como animais selvagens ou figuras 
monstruosas que lembram seres mitológicos. 
Portanto, ao se recorrer a tais fontes, faz-se necessário estar atento ao fato de 
que se trata da ideia que o outro possui acerca da África e que pode estar carregada de 
estereótipos e preconceitos, uma vez que “nos informam mais a respeito do imaginário 
dos seus autores do que sobre as realidades do mundo negro” (M’BOKOLO, 2003, p. 48). 
As populações africanas, embora fossem diferentes, eram vistas pelo outro como 
um grupo homogêneo que passou a ser alvo de investigações e especulações, cujo 
objetivo principal era descobrir a origem da cor negra. E como já era de se esperar, todos 
os resultados apontam para a suposta inferioridade desses povos e que, depois de 
valorizados, serviriam para justificar e legitimar a escravização e colonização, camuflando 
assim, interesses econômicos e imperialistas (MUNANGA, 1986). 
Durante a Antiguidade, a cor não era utilizada por gregos e romanos como forma 
de diferenciação. O que os distinguiam de outros povos era apenas o pertencimento ou 
não à pólis, embora já houvesse uma forte oposição simbólica entre as cores branca 
(associada à paz, à vida, à pureza, ao divino) e preta (que representava a corrupção, o 
mal, o inferno) (HOFBAUER, 2006). 
O Judaísmo, o Cristianismo e o Islamismo surgiram numa época em que a 
instituição escravista era bastante difundida, o que pode explicar a não crítica explícita ao 
modelo apresentado. Seus livros sagrados (Torá, Antigo e Novo Testamento e Alcorão), 
apesar de defenderem a origem comum da espécie humana, apoiam-se em 
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interpretações que naturalizam a escravidão e enfatizam aspectos concernentes à 
humildade e à submissão. 
As interpretações do Antigo Testamento que tentam explicar as diferenças 
humanas têm origem no mito de Noé, que amaldiçoou seu filho Ham por tê-lo visto nu 
enquanto dormia, e por ter feito comentários depreciativos. 
Exclamou: Maldito seja Canaã, que ele seja o ultimo dos servos de seu 
irmão! 
Depois disse: Benedito seja o Senhor, o Deus de Shem; Canaã seja 
servo dele! 
Que Deus seduza Iéfet, mas que ele permaneça nas tendas de Shem e 
que Canaã seja servo dele! (GENESIS, 9:25-27 apud HOFBAUER, 2006, 
p. 43). 
 
Canaã e seus descendentes estariam condenados a viver nas terras quentes 
localizadas ao sul, enquanto os filhos de Shem ocupavam o centro do mundo e os de 
Iefét, o norte. E embora os textos sagrados não se refiram explicitamente às 
características físicas humanas, os filhos de Ham, Mizraim, Cush e Put, não atingidos 
pela maldição, são descritos por fontes judaicas antigas como sendo negros e bonitos, ao 
contrário dos filhos de Canaã, que são comparados a corvos (HOFABAUER, 2006). 
No Zohar, os filhos de Noé ocupam lugares distintos. Shem está ao lado direito, 
identificado como sendo o lado espiritual; Iefét localiza-se no centro; e, Ham, do lado 
esquerdo, conhecido como carnal e profano. Tal visão demonstra que novamente os 
filhos de Ham estão associados à atributos negativos. 
No Islamismo, a cor estava associada a um fundo religioso-moral. Em um trecho 
do Alcorão, a cor escura está relacionada à tristeza e ao mal, além das construções 
genealógicas que consideravam os povos de pele escura como sendo descendentes de 
Ham (HOFBAUER, 2006). 
As referidas adequações dos textos sagrados geraram falsas ideologias e 
interpretações equivocadas que levam a crer que os descendentes de Ham, 
amaldiçoados por Noé, seriam negros, alimentando a ideia de inferioridade e legitimando 
a escravização dos povos africanos. 
Já no século XVIII, surge o Iluminismo que, embora não tenha sido o primeiro 
movimento revolucionário de pensamento, passou a questionar as explicações 
teológicas, valorizando a razão e o progresso. Na busca por compreender a diversidade 
humana, este utiliza uma ciência alicerçada na Biologia, pois sendo o homem parte da 




Os iluministas lutavam por ideais de liberdade e igualdade, defendidos pela 
burguesia da época, mas, contrariamente a tais princípios, defendiam e apoiavam a 
exploração colonial, favorecendo assim da ascensão da sua classe de defesa. Entre as 
contradições do período das Luzes, Santos (2002) destaca que 
[...] ao mesmo tempo em que defende a tolerância e os direitos dos 
homens, oferece elementos para a construção de um conceito de 
homem restrito aos parâmetros europeus e intolerante quanto às 
diferenças entre este e outros povos. Sob o olhar do “nós”, os europeus 
miram os “outros” (os não europeus) com desprezo, enquanto tentam 
defender o que compreendem por direitos universais. Reconhecem a 
diferença, a existência de homens diferentes e abominam a injustiça que 
possa ser praticada contra eles (SANTOS, 2002, p. 21). 
 
O século XVIII também passou a ser conhecido como o período da racionalização, 
pois os filósofos iluministas passaram a identificar e classificar os diversos tipos de raça3, 
gerando hierarquias entre elas, o que de acordo com Munanga (2004, p. 16), 
“pavimentou o caminho do racionalismo.” Foi também no referido período que a cor da 
pele passou a ser fundamental nos critérios que tem como base a diferença e a 
semelhança. 
Os pensadores do período da ilustração podem ser divididos em: monogenistas – 
que buscam explicações baseadas em aspectos climáticos e geográficos – e poligenistas 
– que defendem a ideia de diversas origens dos homens. 
O monogenista George Leclerc de Buffon (1707-1788) defendia a origem comum 
de todos os seres humanos e fazia referência a três fatores que teriam provocado as 
diferenças entre os seres: clima, alimentação e costumes, o que seria a causa das 
variações humanas – também conhecidas como raça – do modelo original definido por 
ele como sendo o branco – qualquer outra cor era considerada um desvio desta última. 
Entre as variações defendidas por Buffon como estados reversíveis, destacam-se “a cor 
do cabelo, a cor da pele e a cor dos olhos, a forma e o tamanho do corpo, traços de 
fisionomia, conformação, cabeça, rosto”, além de alguns modos. (HOFBAUER, 2006, p. 
107). 
Mesmo sendo contra o excesso de violência com que os escravos eram tratados, 
Buffon via na escravidão dos povos africanos uma forma de retirá-los do estado 
selvagem em que viviam, sem conforto e de forma rústica, além de considerá-los um 
desvio do modelo original, tido como bonito. 
                                                          
3
 Ao longo dos anos, o termo “raça” passou por uma série de mudanças, adquirindo uma grande 
diversidade de conceitos. Atualmente, militantes do Movimento Negro continuam utilizando o 
termo raça, não mais na perspectiva biológica, mas sim com o viés sociológico, que passa a 
assumir um significado político em prol da luta contra o racismo. 
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Ao contrário de Buffon, o poligenista Jean Marie Arouet, também conhecido como 
Conde de Voltaire (1694-1778), não vê relação entre o clima e as diferenças raciais, e 
discorda da origem comum dos seres humanos, porém, ambos compartilham o 
menosprezo pelos povos tidos por eles como selvagens, feios e inferiores à raça branca. 
Immanuel Kant (1724-1804) não descarta totalmente a influência dos fatores 
climáticos, principalmente da atmosfera e do sol, mas discorda da importância dada por 
Buffon a tais elementos. Segundo aquele filósofo, todos os seres orgânicos possuem 
“germes”, e as forças da natureza atuariam sobre estes produzindo assim características 
irreversíveis, ou seja, um negro jamais se tornaria branco, como defendia Buffon e outros 
pensadores iluministas (HOFBAUER, 2006). 
Para Kant, o termo “raça” poderia ser compreendido como características 
hereditárias que distinguem os seres humanos, destacando-se a cor da pele, por 
exemplo. Assim, aquele filósofo dividiu a humanidade da seguinte forma: brancos, 
negros, hunos e hindus. Acreditando na superioridade da raça branca em sua obra 
Reflexões sobre a Antropologia (1923), Kant afirma que “todas as raças serão 
exterminadas, menos os brancos” (apud, HOFBAUER, 2006, p.123). Na obra Geografia 
Física (1922), Kant aponta que “a humanidade revela-se em sua maior perfeição na raça 
dos brancos” (apud, HOFBAUER, 2006, p. 123). 
Segundo Seyferth (1996), o darwinismo social é a 
[...] principal doutrina racista vigente na passagem do século – 
radicalizou o primado das leis biológicas na determinação da civilização, 
afirmando que o progresso humano é um resultado da luta e da 
competição entre raças, vencendo os mais capazes (ou aptos)- no caso 
os brancos, porque as demais raças, principalmente os negros, 
acabariam sucumbindo à seleção natural e social (SEYFERTH, 1996, p. 
43). 
 
O Conde Arthur Gobineau (1816-1882), ao contrário de Buffon e outros 
monogenistas, se opunha à ideia de que as variações humanas ocorriam devido a fatores 
climáticos e geográficos. Para aquele monogenista, tais variações devem-se à mistura de 
sangues, ou seja, de raças. Dentre as raças classificadas por Gobineau – brancos, 
amarelos e negros –, os brancos são considerados a verdadeira civilização, enquanto os 
negros estão próximos da animalidade. (HOFBAUER, 2006, p. 126). 
Em 1835, Gobineau publicou um tratado denominado Ensaio sobre as 
Desigualdades das Raças Humanas: Raças Branca, Amarela e Negra, no qual dividia a 
raça branca em três subgrupos: “os arianos, que são os verdadeiros brancos e criadores 
da civilização; os albinos de origem mongólica; e os mediterrâneos, de origem africana” 
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(SANT’ANA, 2005, p. 47). Para aquele autor, embora contivesse algumas impurezas 
devido à mistura de raças inferiores, a raça ariana era superior a todas as outras. 
No Brasil, a elite intelectual foi buscar no iluminismo europeu, ideais que 
representassem a luta pela igualdade e liberdade, mas acabaram importando também 
suas contradições, pois, ao mesmo tempo em que condenavam a escravidão, defendiam 
a inferiorização biológica e cultural dos negros. 
Prezando pelos interesses da elite burguesa, José Bonifácio de Andrada e Silva 
(1763-1838), no texto Representação à Assembléia Geral Constituinte e Legislativa do 
Império do Brasil sobre a Escravatura em 1823, apesar de considerar os povos africanos 
de baixo nível mental, defendia a construção de um estado brasileiro capaz de superar a 
“heterogeneidade física e civil da população” a partir da extinção gradual da escravidão, 
garantindo assim, a igualdade de direitos políticos e civil (AZEVEDO, 2004, p. 34). 
Defendendo os ideais de liberdade, justiça e fraternidade – próprios do iluminismo 
–, Bonifácio questiona o direito natural de propriedade argumentando que os escravos 
não se resumem a coisas, estabelecendo assim, a humanização dos mesmos. E não 
sendo o escravo uma propriedade, o sistema escravista que utiliza a violência para se 
manter, mostra-se frágil e inconsistente. 
Louis Couty (1854-1884), médico francês, veio para o Brasil em 1874 para 
lecionar, e acabou se tornando um grande estudioso da sociedade brasileira. 
Considerando-se um abolicionista, Couty defendia a extinção gradual da escravidão e 
utilizava como argumento o fato de que “o negro aqui é bem tratado, bem alimentado, 
cuidado se doente, conservado se está velho, tem seu descanso assegurado” (COUTY, 
1881 apud SANTOS, 2002, p. 82), não sendo necessário, portanto, abolir a escravidão no 
Brasil imediatamente, provocando assim, uma crise econômica.  
Couty, assim como outros abolicionistas, temia que após a abolição, a maioria 
negra se rebelasse e assumisse o controle do país. Para que isso não ocorresse, 
defendia a imigração europeia, utilizando como justificativa as seguintes proposições: “1) 
o progresso do país era fundamental; 2) para ter progresso é necessário ter mão de obra 
qualificada; 3) a escravidão é sinal de atraso; 4) a população brasileira constituída, em 
sua maioria, por escravos, é atrasada” (SANTOS, 2002, p. 84). Tais proposições 
evidenciam que, mesmo sendo contra a escravidão, muitos estudiosos não deixavam de 
acreditar na hierarquização das raças, fundamentando assim, o racismo. 
Seja através da Teologia ou da Biologia, buscou-se durante muito tempo atestar a 
inferioridade do negro, legitimando a escravidão e a colonização desses povos. E 
atualmente, mesmo com os avanços da genética humana, da biologia molecular e da 
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bioquímica – com as quais foi possível concluir que a raça, quando baseada em teorias 
biológicas, simplesmente não existe – os estereótipos que foram construídos contra 
essas populações ainda estão presentes no cotidiano de diversas instituições. 
 
1.2 O ideal de branqueamento 
 
Minha avó, ela diz que quer casar de novo: casar com um francês pra 
clarear a família. Quando a gente (as netas) está namorando, ela 
pergunta se é preto ou branco. Diz que tem que clarear a família. O 
clarear não é só a questão da pele, porque o negro é o símbolo da 
miséria, de fome. De repente clarear é também a ascensão econômica e 
social. Se for um cara negro que tenha condição econômica e social boa, 
tudo bem. Tem um lance de cor, mas no sentido de que cor, preta 
lembra miséria (SOUZA, 1983, p. 28). 
 
Por meio da fala de Carmem, entrevistada por Souza, é possível perceber a forma 
como o ideal de branqueamento está sempre presente na vida do indivíduo negro, 
apontando caminhos para a ascensão social e determinando, até mesmo, suas relações 
afetivas. A elite branca criou o ideal de branqueamento com o objetivo de manter os 
privilégios adquiridos durante a escravidão, mas que vem sendo imposto como um 
problema do negro que, “descontente e desconfortável com sua condição de negro, 
procura identificar-se como branco, miscigenar-se com ele para diluir suas características 
raciais” (BENTO, 2002, p. 25). 
Uma das aspirações do Brasil durante o século XIX foi a constituição de uma 
nação e, para que isso fosse possível, muitos reformadores buscavam a 
homogeneização da população através da miscigenação direcionada para o 
branqueamento. Além disso, o medo de que a maioria da população – formada por 
negros e mestiços – tomasse o controle do país, fez com que surgissem diversas 
soluções, entre elas, o incentivo à imigração de povos europeus, garantindo assim, uma 
mistura racial que, a longo prazo, provavelmente resultaria numa população branca 
(AZEVEDO, 2004). 
Acusadas de retardar o progresso brasileiro devido à sua natural inferioridade, 
falta de moral e incapacidade para o trabalho livre, as populações negras são descritas 
por muitos autores brasileiros, que defendem a imigração de povos brancos, como um 
empecilho à constituição de uma nação branca e civilizada. 
Aurelino Cândido de Tavares Bastos (1839-1875), formado em Direito e eleito 
deputado em 1862, acreditava na inferioridade racial dos africanos e a utilizava para 
justificar o atraso do país. Através do pseudônimo “O Solitário”, Tavares Bastos escreve 
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diversas cartas, nas quais defende a vinda de imigrantes europeus que, segundo ele, 
trariam progresso e civilização: “Para mim, o imigrante europeu devia ser o alvo de 
nossas ambições, como o africano o objeto de nossas antipatias” (BASTOS, Cartas do 
Solitário, p. 91 apud AZEVEDO, 2004, p. 55). 
Mostrando-se a favor da imigração europeia, o positivista Luis Pereira Barreto 
(1840-1923) não condenava o regime escravista, mas sim, as consequências da 
presença africana no Brasil, tida por ele como uma raça inferior, composta por 
semibárbaros. Na tentativa de atrair imigrantes, ele propunha uma série de políticas, tais 
como: “a separação da religião do Estado, a grande naturalização, o casamento civil, a 
secularização dos cemitérios, a elegibilidade dos não-católicos”, bem como um controle 
social sob as populações negras (AZEVEDO, 2004, p. 59). 
Para garantir que o branqueamento da população se desse de forma homogênea, 
Silvio Romero (1851-1914) propôs que os imigrantes europeus fossem distribuídos por 
todo o território brasileiro, principalmente nas áreas onde se concentravam um grande 
número de negros e mestiços, como os Estados do Maranhão (MA) e Espírito Santo 
(ES), por exemplo. Se autoclassificando como um darwinista social, Romero disseminava 
por meio de seus textos, a hierarquização das raças e a purificação étnica:  
Pela seleção natural, todavia, depois de prestado o auxílio de que 
necessita, o tipo branco irá tomando a preponderância até mostra-se 
puro e belo como no velho mundo. Será quando já estiver de todo 
aclimatado no continente. Dois fatos contribuirão largamente para tal 
resultado: - De um lado a extinção do tráfico africano e o 
desaparecimento constante dos índios, e de outro a emigração européia 
(AZEVEDO, 2004, p. 60). 
 
Segundo Seyferth (1996), o processo de imigração ocorrido no Brasil do período 
do Império ao início da República se deu da seguinte forma:  
 1818 – vinda de imigrantes alemães para o Nordeste (NE) e de suíços para o Rio 
de Janeiro (RJ). Ambos tinham como objetivo estabelecer uma nova forma de 
produção, baseada nas pequenas produções e diversificação de produtos. 
Ocupação semelhante, com vistas ao estabelecimento no território nacional, 
também ocorreu no litoral de Santa Catarina (SC) e Rio Grande do Sul (RS), feita 
por açorianos; 
 1824-1850 – estabelece-se a ocupação na região Sul (S) do país devido o 




 1850 – na tentativa de atrair a imigração europeia, o governo de então promulga a 
Lei nº. 601, “que regulamentou a concessão de terras públicas e tornou mais fácil 
a expedição de títulos de propriedade para estrangeiros”; 
 1880-1920 – aumenta o fluxo de imigrantes no Brasil e a questão racial ganha 
mais destaque na constituição de um ‘tipo’ nacional. 
 
Além dos incentivos para atrair imigrantes europeus, foram utilizados muitos 
artifícios de marketing visando valorizar as riquezas naturais do Brasil e construir a falsa 
ideia de que no país não havia conflitos raciais. Tais aspectos foram divulgados também 
por jornais direcionados à população negra nos Estados Unidos da América (EUA), o que 
acabou atraindo grupos de ativistas que viam na imigração uma forma de estabelecer 
repúblicas negras fora de seu país (RAMOS, 1996). 
Em 1921, um grupo da cidade norte-americana de Chicago, interessado em 
estabelecer uma colônia no Estado do Mato Grosso (MT), criou a companhia Brazilian 
American Colonization Sindicate (BACS). Mas ao saber que se tratava de imigrantes 
negros, denominados por Ramos (1996, p. 64) como “imigrantes indesejáveis”, o governo 
brasileiro, através da diplomacia, tratou de impedir a entrada destes no país, pois além de 
ser um empecilho à ideologia do branqueamento, acreditavam que trariam também o ódio 
racial que supostamente não existia no Brasil. 
Para evitar novas tentativas dos “imigrantes indesejáveis”, vários deputados 
passaram a propor projetos que restringiam a entrada de determinados grupos no Brasil, 
como aquele de Chicago. Os deputados “Cincinato Braga (SP) e Andrade Bezerra (PE) 
[...] apresentaram ainda em 1921 um projeto de lei à Câmara com apenas dois artigos, 
cujo conteúdo era a proibição, em caráter absoluto, da entrada de imigrantes negros no 
país” (RAMOS, 1996, p. 65). 
Sendo assim, o medo de que o Brasil se tornasse um país controlado por negros, 
que até então constituíam a maioria da população, fez com que o governo investisse na 
imigração de povos europeus, tidos como civilizados e símbolo do progresso. 
A partir de 1930, o discurso que visava constituir uma população homogênea e 
branca foi substituído pelo mito da democracia racial, cujo objetivo é a valorização da 
mestiçagem e a construção de uma nação heterogênea onde não existem conflitos 
raciais. 
Ao que tudo indica, o termo democracia racial foi utilizado “pela primeira vez por 
Artur Ramos, em 1941, durante um seminário de discussão sobre a democracia no 
mundo pós-facista”, sendo posteriormente utilizado por Roger Bastide, ao publicar um 
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artigo no Diário de São Paulo, em 31 de março de 1944, e por Wagley, em 1952, “na 
introdução ao primeiro volume de uma série de estudos sobre relações entre negros no 
Brasil, patrocinados pela UNESCO” (GUIMARÃES, 2002, p. 33- 34). 
Para Gomes (2005), o mito da democracia racial pode ser compreendido como 
sendo: 
Uma corrente ideológica que pretende negar a desigualdade racial entre 
brancos e negros no Brasil como fruto do racismo afirmando que existe 
entre esses dois grupos raciais uma situação de igualdade de 
oportunidades e tratamento. Esse mito pretende de um lado negar a 
discriminação racial contra os negros no Brasil e, de outro lado, 
perpetuar estereótipos, preconceitos e discriminações sobre esse grupo 
racial (GOMES, 2005, p. 57). 
 
Embora não seja o único responsável pela disseminação do termo “democracia 
racial”, Gilberto Freire, em sua obra Casa Grande & Senzala, ao interpretar a escravidão 
como um evento nos quais os personagens principais eram os senhores bondosos e os 
escravos submissos que conviviam harmoniosamente, transmite a ideia de que a 
escravidão brasileira tenha sido a mais humana e suportável quando comparada a outros 
países que também vivenciaram a questão. 
A ‘suposta’ harmonia, aliada à ausência de mulheres brancas foi, segundo Freyre 
(1980), uma justificativa para que o homem branco mantivesse relações sexuais com 
mulheres negras, contribuindo assim para a miscigenação. 
[...] o problema do negro, entre nós, está simplificado pela miscigenação 
larga que alargou tudo, só não chegando a um outro resto mais só e 
isolado de quilombo ou a um outro grupo ou reduto de brancos mais 
intransigentes nos seus preconceitos de casta ou de raça (FREYRE, 
1980, p. 649). 
 
Freyre considerava a mestiçagem como motivo de orgulho nacional, sem levar em 
consideração a exploração sexual sofrida pelas mulheres negras e indígenas. (GOMES, 
2005, p. 59). 
A ideia de que o Brasil vivia numa democracia racial conseguiu ultrapassar as 
fronteiras nacionais, dando a entender que aqui não havia preconceito racial e 
discriminação. Assim, tal imagem tornou-se aceita por grande parte população brasileira, 
dificultando o diálogo e as ações dos movimentos em prol do combate ao racismo e à 





1.3 Alguns conceitos 
 
Para discutir as relações raciais existentes nas instituições de ensino, é preciso 
conceituar alguns termos, tais como: “raça”, “racismo”, “preconceito racial” e 
“discriminação”, o que não é uma tarefa simples, tanto para autores, intelectuais e 
militantes do Movimento Negro, quanto no dia-a-dia durante uma conversa informal, uma 
vez que é comum o uso incorreto dos mesmos. Tal discordância se deve, em parte, às 




O termo “raça” tem origem na palavra italiana razza, do latim ratio, que significa 
“categoria”, “ordem”, “razão”. Contrário a tal origem, Geiss (1988, p. 16 apud 
HOFBAUER, 2006, p. 100) declara que o termo “raça” é originário da palavra árabe rá’s, 
que significa “cabeça”, “chefe do clã”, tendo sido utilizada, em muitos casos, para 
designar a descendência de um indivíduo e o seu papel social. 
O significado da palavra “raça” passou por uma série de mudanças ao longo do 
tempo, mas foi somente a partir de 1684 que o francês François Bernier (1625-1688) 
utilizou o referido termo pela primeira vez para classificar os seres humanos em grupos 
fisicamente distintos. Foi então que, durante os séculos XVIII e XIX, passou-se a incluir 
entre os elementos de classificação de um indivíduo, atributos como a cor da pele e 
outros critérios morfológicos que ultrapassaram as fronteiras da classificação e iniciaram 
o processo de hierarquização das raças, pensamento presente até os dias atuais, mesmo 
após a comprovação de que, biológica e cientificamente, as raças não existem 
(MUNANGA, 2004). 
Atualmente, o uso do termo “raça” tem causado divergências entre os cientistas 
sociais. Os que optam por continuar empregando tal expressão, o fazem porque este 
“ainda é o termo que consegue dar a dimensão mais próxima da verdadeira 
discriminação contra os negros” (GOMES, 2005, p. 45). Os que se opõem à sua 
utilização o fazem por acreditar que “essa noção tão impregnada de ideologias 
opressivas que seu uso traz, não poderia ter outra serventia senão perpetuar e retificar as 
justificativas naturalistas para as desigualdades entre os grupos humanos” 




Em alguns estudos sociológicos, o termo em análise foi substituído por “etnia”, 
com o objetivo de enfatizar que grupos humanos não eram marcados por características 
morfo-biológicas, mas sim sócio-cutural, históricas. Munanga (2004) define etnia como 
sendo: 
[...] um conjunto de indivíduos que, histórica ou mitologicamente, têm um 
ancestral comum; têm uma língua em comum; uma mesma religião ou 
cosmovisão; uma mesma cultura e moram geograficamente no mesmo 
território (MUNANGA, 2004, p. 26). 
 
A crítica de Munanga (2004, p. 27) em relação à substituição dos termos 
supracitados se deve ao fato de não haver uma mudança da realidade do racismo, das 
relações de poder existentes e das formas de dominação mantidas, independente do 
termo utilizado – pensamento também compartilhado por militantes do Movimento Negro, 
que continuam utilizando o termo “raça” com um significado político em prol da luta contra 
o racismo. 
Assim, compreende-se que raças são “construções sociais, políticas e culturais 
produzidas nas relações sociais e de poder ao longo do processo histórico. Não 
significam, de forma alguma, um dado da natureza” (GOMES, 2005, p. 49). 
 
1.3.2 Racismo, discriminação e preconceito racial 
 
As formas de expressão do racismo variam conforme o contexto histórico. Durante 
a escravidão de índios e negros, o racismo era expresso de forma flagrante – um reflexo 
das normas sociais da época. Após a II Guerra Mundial, o racismo passou a ser 
questionado e combatido através de mudanças sociais e políticas, tais como: a crítica aos 
regimes nazi-fascista, a Declaração dos Direitos Humanos (1948), a condenação da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) às 
classificações raciais (1950), as lutas pelos direitos civis nos EUA e a militância de vários 
movimentos sociais importantes na Europa (LIMA, 2004, p. 402). 
De acordo com Gomes (2005), o racismo pode ser compreendido como sendo  
[...] um comportamento, uma ação resultante da aversão, por vezes do 
ódio, em relação as pessoas que possuem um pertencimento racial 
observável por meio de sinais como: cor da pele, tipo de cabelo, etc. Ele 
é por outro lado um conjunto de ideias e imagens referentes aos grupos 
humanos que acreditam na existência de raças superiores e inferiores. O 
racismo também resulta da vontade de se impor uma verdade ou uma 




O racismo pode se manifestar de maneira individual, ou seja, quando indivíduos 
cometem atos discriminatórios contra outros indivíduos, e na sua forma institucional, 
quando através do apoio indireto do Estado, se faz presente nas instituições sociais, 
“influenciando o cotidiano das instituições e organizações e promovendo a operação 
diferenciada de serviços, benefícios e oportunidades aos distintos grupos raciais” 
(JACCOUD, 2008, p. 140). 
Mesmo diante das atuais normas sociais e apesar de todos os avanços na luta 
contra o racismo, tal questão continua existente de forma velada e, em muitos casos, 
disfarçada por estereótipos que, com o tempo, ganharam mais poder, o que segundo 
Lima (2004, p. 403-404), fez com que surgissem “novos racismos”, assim classificados: 
racismo simbólico, racismo moderno, racismo aversivo, racismo ambivalente e racismo 
cordial. 
O racismo simbólico e o racismo moderno possuem vários elementos em comum: 
ambos defendem a ideia de que “os negros estão recebendo mais do que merecem e 
violando valores importantes dos brancos”. O racimo moderno se caracteriza por ter 
como fundamento algumas crenças, a saber: “a discriminação é coisa do passado, 
porque os negros podem agora competir e adquirir as coisas que eles almejam, ou os 
meios e as demandas dos negros são inadequados e injustos” (LIMA, 2004, p. 404). 
O racismo aversivo e o racismo ambivalente são praticados por pessoas que 
adotam valores igualitários, dando a entender que possuem aversão ao racismo, o que 
na verdade não ocorre, uma vez que assimilam também “os sentimentos e crenças 
negativas em relação aos negros” (LIMA, 2004, p. 405). Os praticantes desses atos não 
possuem sentimentos destrutivos e violentos com relação aos negros; o que sentem são 
emoções que evitam o contato próximo com essas pessoas. 
Já o racismo cordial é definido por Lima (2004) como sendo  
[...] uma forma de discriminação contra os cidadãos não brancos, que se 
caracteriza por uma polidez superficial que reveste atitudes e 
comportamentos discriminatórios que se expressão ao nível das relações 
interpessoais através de piadas, ditos populares e brincadeiras de cunho 
racial (LIMA, 2004, p. 407). 
 
Assim como o racismo, o preconceito racial mantém-se no campo das doutrinas e 
pode ser compreendido como “um julgamento negativo e prévio dos membros de um 
grupo racial de pertença, de uma etnia ou de uma religião ou de pessoas que ocupam 
outro papel social significativo” (GOMES, 2005, p. 54). E quando tais ideias deixam de 
atuar na área das subjetividades, passando a ser praticadas, tem-se a discriminação, que 
pode ocorrer quando uma pessoa é “impedida de exercer um direito como, por exemplo, 
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o trabalho, ou não possa usufruir as mesmas oportunidades e tratamento que outras, em 
função de sua raça, sexo ou idade” (JACCOUD, 2008, p. 138). 
Todas as teorias descritas têm em comum o objetivo de camuflar o racismo com 
falsas democracias e valores de igualdade, se reproduzindo e se fortalecendo em 
diversas instituições sociais, entre elas: a Igreja, os meios de comunicação, a família e a 
escola – este último, foco principal do presente estudo. 
 
1.4 População negra e processos educativos 
 
Resgatar a participação dos atores sociais negros na história da educação 
brasileira não é um exercício fácil. Para Müller (2008, p. 10), “pesquisar a história de 
grupos negros é construir a história do “excluído da história”, daquele de quem se 
encontram poucas marcas, porque não se considerou importante guardar o registro de 
sua presença.” Apesar da identificação na historiografia recente e da preocupação, por 
parte de alguns pesquisadores, de se distanciar das concepções que reduzem os negros 
a objetos de pesquisa, faz-se necessário destacar que a história da educação não 
caminhou na mesma direção. A ausência de pessoas negras enquanto sujeitos 
históricos, que frequentavam escolas, ainda que o acesso aos escravizados nas 
instituições oficiais fosse proibido por lei, não foi registrada pela historiografia que trata da 
referida questão (FONSECA, 2007b). Num esforço contrário a tal perspectiva de 
invisibilidade, pesquisadores como, Barros (2005), Domingues (2007), Fonseca (2007a), 
Müller (2008), Pinto (1993), Romão (2005) e Veiga (2008) tem registrado em seus 
estudos a presença de atores sociais negros na condição de alunos, professores, 
intelectuais e outros que, de alguma forma, estiveram inseridos no processo educacional 
em diferentes momentos. 
Tal pensamento equivocado construído e reproduzido pela história da educação, 
inclusive nos conteúdos da disciplina que trata do tema, difunde a idéia de que o ingresso 
da população negra nos sistemas de ensino só ocorreu com a expansão da educação 
pública na segunda metade do século XX, desconsiderando todos os processos de 
escolarização que ocorreram antes desse período, principalmente os esforços 
empreendidos pelas entidades negras que, diante da visão de educação enquanto fator 
social inclusivo e da ausência de políticas educacionais por parte do Estado, passaram a 
incentivar a escolarização da população negra e a criar seus próprios estabelecimentos 
de ensino que, em muitos casos, funcionavam de forma precária e com o auxílio de 
doações (FONSECA, 2007b). 
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Segundo Veiga (2010), o equívoco supracitado por parte da historiografia da 
educação se deve à sinonímia entre as palavras “negro” e “escravo”, presentes em 
diversos estudos e registros históricos com o mesmo significado, resultando numa falsa 
interpretação do art. 179 da Constituição de 1824, que garantia o ensino gratuito a todos 
os cidadãos, com exceção dos escravizados – que não possuíam direitos civis. Em 
nenhum momento, o referido artigo proíbe a inserção dos negros libertos. “Nesse caso, a 
sinonímia entre negro e escravo impossibilitaria discutir a presença de crianças negras e 
mestiças na escola, referendando a afirmação tão recorrente de que negros eram 
proibidos de frequentar a escola” (VEIGA, 2010, p. 269-270). 
O fato dos escravizados serem impedidos por lei de frequentar os 
estabelecimentos públicos de ensino, não significa que não tivessem acesso à instrução, 
pois esta poderia ocorrer em outros espaços, como por exemplo, o ambiente doméstico 
ou entidades particulares, conforme evidenciam as fontes analisadas por Veiga (2010): 
Em uma relação de alunos de Cachoeiro do Campo datada de 
12/4/1830, registra-se que um aluno de 7 anos, Antônio, é escravo de 
Francisco de Paula. Em outra listagem da mesma, de 1832, da aula do 
professor José Carlos Ferreira, também freqüentam Vitor Máximo, 5 
anos, escravo de Monoel Murta, e Antônio Manuel Guerra, 7 
anos,escravo de Monoel Guerra. Também no período posterior a 1835 
encontramos o seguinte registro de 22/2/1852, do vice presidente da 
província, Antônio Bhering: “em todas as fazendas há mestres 
particulares da família. Os próprios escravos têm seus mestres. Não é 
raro encontrar-se nas tabernas das estradas, nas lojas de sapateiros e 
alfaiates 2,3,4, e mais meninos aprendendo a ler” (VEIGA, 2010, p. 274). 
 
Tendo como fontes as listas de matrículas, relatórios produzidos por professores e 
inspetores e relatos de pessoas que, de alguma forma, se envolveram com a educação 
no início do século XX, a pesquisadora Surya Barros (2005) classificou o processo de 
escolarização vivenciado pela população negra em dois movimentos opostos e 
complementares: ação branca e ação negra. 
A ação branca direciona-se às expectativas geradas em torno do fim da 
escravidão, do desejo de constituir uma nação e da preocupação acerca de “como 
manter o controle sobre essa massa que não teria mais o chicote como forma de 
coerção” (BARROS, 2005, p. 81). Tais elementos fizeram com que parte da elite da 
época, composta por senhores de escravos, políticos e intelectuais, pensasse na 
educação enquanto um instrumento civilizador, dentro dos padrões brancos. Àquela 
camada da população, era atribuída toda a culpa pelo atraso em que o país se 
encontrava e, de certa forma, era preciso prepará-los para o trabalho livre – ideia que 
permaneceu mais no campo do discurso do que da prática (BARROS, 2005, p. 81). 
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A ação negra se refere às tentativas de inserção das pessoas negras na 
sociedade por meio da educação, apesar de todas as dificuldades impostas pelo sistema 
– que dificultava a matrícula, pois tinham que comprovar que eram livres e capazes de 
manutenção de sua permanência, que exigia, no mínimo, o material didático e 
vestimentas adequadas. Sem avaliar todas as adversidades que impediam um maior 
número de crianças negras nos bancos escolares, os inspetores e professores 
responsáveis pelos relatórios culpavam as famílias pela ausência dos filhos. “Em 1876, 
por exemplo, um professor acrescentou ao relatório obrigatório uma longa queixa contra 
os pais de alunos” que, segundo ele, não enviavam os filhos à escola: “ele comenta que 
os alunos não estudavam, preferindo ficar vadiando” (BARROS, 2005, p. 88). Em outro 
relatório analisado por Barros, um professor chega a afirmar que os filhos de africanos 
que frequentavam a escola “contaminariam os bons alunos com seus vícios e atos torpes 
[...] e que só estariam lá porque ele não podia escolhê-los.” (BARROS, 2005, p. 84). 
Nesse processo dicotômico da ação branca e da ação negra, encontra-se parte da 
população que se opõe à presença das crianças negras desfrutando do mesmo espaço 
que as crianças brancas. Para Veiga (2008, p. 13), a atitude social de rejeitar os alunos 
negros e mestiços fez com que a ideia de civilizar e homogeneizar a população, dentro 
de um padrão cultural branco, não obtivesse sucesso, pois a “escola imperial fracassou 
na sua missão de educar as procedências.” Segundo aquela pesquisadora, com o início 
da República, além dos mecanismos de exclusão supracitados, foram criados ainda os 
testes escolares e a escolarização seriada, a fim de garantir que a escola pública 
abrigasse apenas a clientela de “boa procedência”, o que de fato ocorreu até a expansão 
do ensino público por volta da década de 1960. 
Com o fim da ordem senhorial-escravocrata, outros mecanismos tiveram que ser 
criados para manter as desigualdades entre negros e brancos e reforçar os estereótipos 
de inferioridade, além de assegurar os privilégios adquiridos durante séculos de trabalho 
forçado. Um dos mecanismos mais eficazes utilizados foi – e continua sendo – a 
educação que, através do racismo institucional e da discriminação racial, dificulta a 
permanência da população negra nos graus mais avançados de ensino e, 
consequentemente, sua inserção efetiva no mercado de trabalho e acesso a serviços 





1.5 Organizações negras e educação após a abolição 
 
O ideal futurista de constituir uma nação branca fez com que as elites, no início do 
século XX, investissem em políticas públicas que tinham como base o racismo científico e 
o darwinismo social. O fim do trabalho escravo ocasionou o aumento do valor das terras, 
evitando que os recém libertos tivessem acesso a mesma, e o ingresso da mão-de-obra 
imigrante que invadiu os setores mais produtivos da economia forçaram os trabalhadores 
e trabalhadoras negras – que antes realizavam funções diversas – a buscarem empregos 
nas regiões menos dinâmicas e nos setores de subsistência, executando atividades mal 
remuneradas, o que segundo Theodoro (2005), viria a dar origem ao setor informal. E, ao 
contrário do que foi largamente difundido, a preferência pelo trabalhador imigrante em 
detrimento do nacional não se fundamentava apenas na desculpa de que este se 
encontrava melhor qualificado para o trabalho nas indústrias, pois, de acordo com 
Kowarick (1994), dificilmente a mão-de-obra imigrante possuía algum conhecimento 
prévio acerca do processo industrial. Por trás de todos os argumentos levantados, havia 
também o medo de que a maioria da população, formada por negros e mestiços, 
dominassem os setores produtivos. 
Conforme o exposto, no contexto de não inclusão social em que se encontravam 
‘os homens de cor’, como costumavam se identificar – e acrescentamos ainda, as 
‘mulheres de cor’ cujas participações fundamentais serão destacadas ao longo do texto – 
estes passaram a constituir o que hoje é reconhecida como sendo a “primeira fase do 
Movimento Negro Organizado na República (1889-1937)” (DOMINGUES, 2007, p.102). 
De acordo com a definição de Joel Rufino dos Santos, compreende-se Movimento Negro 
como sendo “todas as entidades de qualquer natureza [religiosa, política ou cultural] e 
todas as ações de qualquer tempo, fundadas e promovidas por pretos e negros” (1994 
apud SANTOS, 2009, p. 234). Entre as organizações criadas nesse primeiro momento, 
tem-se: as associações culturais e desportivas, os centros cívicos, os clubes recreativos 
e os jornais. 
Em São Paulo, apareceram o Club 13 de Maio dos Homens Pretos 
(1902), o Centro Literário dos Homens de Cor (1903), a Sociedade 
Propugnadora 13 de Maio (1906), o Centro Cultural Henrique Dias 
(1908), a Sociedade União Cívica dos Homens de Cor (1915), a 
Associação Protetora dos Brasileiros Pretos (1917); em Pelotas/no Rio 
de Janeiro, o Centro da Federação dos Homens de Cor; RG, a 
Sociedade Progresso da Raça Africana (1891); em Lages/SC, o Centro 
Em São Paulo, a agremiação negra mais antiga desse período foi o 
Clube 28 de Setembro, constituído em 1897. As maiores delas foram o 
Grupo Dramático e Recreativo Kosmos e o Centro Cívico Palmares, 
fundados em 1908 e 1926, respectivamente [...] Havia associações 
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formadas estritamente por mulheres negras, como a Sociedade Brinco 
das Princesas (1925), em São Paulo, e a Sociedade de Socorros Mútuos 
Princesa do Sul (1908), em Pelotas (DOMINGUES, 2007, p. 103-104). 
 
Tais organizações, embora não fossem homogêneas, apresentavam interesses 
semelhantes, destacando-se as reações contra a segregação racial – uma vez que 
pessoas negras eram proibidas de frequentar determinados lugares –, a valorização da 
educação formal e a assimilação de valores socialmente aceitos, mesmo que, em alguns 
casos, isso significasse aderir aos padrões brancos e elitistas da época (BALSALOBRE, 
2009). 
Entre as organizações preocupadas com a escolarização da população negra 
encontra-se a Imprensa Negra que buscava divulgar e debater questões raciais em voga 
na época, e que para além da simples divulgação de notícias comprometia-se ainda, com 
o processo de escolarização da população negra e desconstrução do sentimento de 
inferioridade. O que nos leva a inferir que para os integrantes desses grupos, alfabetizar 
ou ensinar as primeiras letras não era suficiente para garantir a inserção dos homens e 
mulheres negras não incluídas plenamente na sociedade (SANTOS, 2007). 
Os jornais geralmente estavam vinculados às associações recreativas ou eram 
formados por grupos independentes. Sua venda ou distribuição gratuita, em alguns 
casos, ocorriam de forma semanal, quinzenal ou mensal. As páginas traziam poesias, 
textos que relatavam histórias de vida ou exaltavam alguma figura negra, divulgação de 
eventos e anúncio de produtos que, em alguns casos, eram usados para manter a 
produção de tais periódicos (SANTOS, 2007, p. 20). 
Mesmo sob a ótica do sexismo e em número bem menor, a participação das 
mulheres na Imprensa Negra garantiu em alguns momentos a própria manutenção dos 
jornais, pois eram elas que promoviam os eventos com intenção de arrecadar dinheiro 
para as organizações. Na condição de redatoras ou colaboradoras, estas conseguiram 
vencer algumas censuras e escrever sobre temas que descreviam as angustias vividas e 
as mudanças que estavam ocorrendo no contexto feminino, como demonstra o artigo A 
mulher moderna e a sua educação, escrito na Página Feminina, do jornal O Clarim da 
Alvorada, a saber: “a vida activa dos nossos dias, mobilizando todos os seres capazes, 
não podia deixar de utilizar como elemento de primeira plana, a mulher válida, 
principalmente aquella pela instrução, se tornou capaz para certos serviços como o 






Os jornais da imprensa negra paulista, como O Menelick, O Alfinete, O Kosmos, O 
Clarim da Alvorada, A Voz da Raça, O Quilombo, entre outros, também presentes em 
vários Estados, divulgavam artigos que promoviam a educação, a abertura ou o 
fechamento de escolas direcionadas às pessoas negras, incentivavam as famílias a 
matricular seus filhos na escola, privilegiando àquelas mantidas por associações negras 
e/ou professores negros, pois, como mencionado anteriormente, os alunos que 
frequentavam os estabelecimentos de ensino oficial, que por lei eram obrigados a recebê-
los, eram constantemente discriminados pelos colegas e docentes, fato que muitas vezes 
resultava na evasão dos alunos negros, conforme relato do jornal A Voz da Raça (17 de 
fevereiro de 1934 apud GONÇALVES; SILVA, 2007 p. 198): “os professores 
menosprezam a dignidade da criança negra, deixando-os de lado para que não 
aprendam, e os pais pobres e desacorçoados pelo pouco desenvolvimento resolvem tirá-
los da escola e entregar-lhes serviços pesados”. 
Num primeiro momento, pode parecer incoerente divulgar cursos de alfabetização 
em um jornal escrito para pessoas que não sabem ler, pois é de se imaginar que não 
tivessem acesso a esse tipo de material. Mas o fato é que, mesmo não possuindo a 
sapiência da escrita e da leitura, muitas pessoas compravam os jornais e, quando tinham 
a oportunidade, ouviam a leitura dos mesmos, passando a tomar consciência das ideias 
propagadas nesse veículo de comunicação (SANTOS, 2007, p. 19). 
Por meio dos jornais da Imprensa Negra, é possível identificar algumas 
instituições que ofereciam cursos de alfabetização a negros e mestiços, além de outros 
conteúdos que se julgavam importantes para sua emancipação, a saber: Sociedade 
Beneficente Luís Gama (1888), localizada na cidade de Campinas, Estado de São Paulo 
(SP); Irmandade São Benedito (1898); Colégio São Benedito (1902), fundado pelo 
professor negro Francisco José de Oliveira; Associação Beneficente Centro da 
Federação dos Homens de Cor, na qual funcionavam classes mistas; Sociedade 
Beneficente Amigos da Pátria (1908), dirigente da escola Progresso e Aurora, e que, a 
partir de 1919, também passou a oferecer classes mistas; e, Centro Cívico Palmares 
(1926) (DOMINGUES, 2008, p. 520). 
Por terem almejado uma educação que não se restringia apenas ao letramento e 
que fosse capaz de agregar outros elementos, como por exemplo, a cultura, duas 
organizações negras destacam-se nesse cenário: a Frente Negra Brasileira (FNB), 
fundada em 1930, na capital paulista, e o Teatro Experimental do Negro (TEN), fundado 
em 1944, na capital fluminense. 
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Considerada uma das principais organizações negras do século XX, a FNB 
chegou a possuir no ápice do desenvolvimento de suas ações cerca de vinte mil 
associados, o que segundo Domingues (2007, p. 105-107), converteu o “Movimento 
Negro Brasileiro em movimento de massa”. Suas propostas educacionais, previstas no 
estatuto da entidade, não ficaram restritas apenas a capital paulista; elas se expandiram 
por outros Estados, tais como: Minas Gerais (MG), Rio Grande do Sul (RS), Bahia (BA) e 
Pernambuco (PE), além de servirem de incentivo para outras organizações negras.  
Para a FNB, a educação, vista como formação moral e cultural, serviria como 
instrumento de afirmação no espaço social marcado pelo preconceito racial 
(DOMINGUES, 2008). 
Art. 3º A “Frente Negra Brasileira”, como força social, visa a elevação 
moral, intelectual, artística, técnica, profissional e física; assistência, 
proteção e defesa social, jurídica, econômica e do trabalho da Gente 
Negra. 
Inciso Único – Para a execução do art. 3º, criará cooperativas 
econômicas, escolas técnicas e de ciências e artes, e campos de 
esportes dentro de uma finalidade rigorosamente brasileira (Diário Oficial 
de São Paulo, 04 de novembro de 1931, p. 12 apud DOMINGUES, 2007, 
p. 351). 
 
Tendo consciência da falta de políticas públicas educacionais voltadas para a 
população negra, a FNB passou a divulgar por meio do seu jornal A Voz da Raça, os 
cursos noturnos de alfabetização criados e mantidos pela instituição, e o curso primário 
no período diurno, que passou a ser ofertado a partir de 1934. 
Visando agregar mais membros à organização e oferecer espaços de lazer aos 
associados, aquela entidade contava com o apoio das Rosas Negras, um grupo de 
mulheres que se vestiam de branco e ostentavam uma rosa no peito. Dirigidas por 
Benedita Costa, as frentenegrinas – como eram identificadas – promoviam eventos, 
saraus e bailes. Outro grupo formado por mulheres, a Cruzada Feminina, criado em 
1935, tinha como objetivo maior arrecadar recursos que serviriam, entre outras 
finalidades, para a manutenção do funcionamento dos cursos, além do fornecimento de 
material didático, uniforme dos alunos e alunas e atendimento odontológico 
(DOMINGUES, 2007, p. 360-363).  
Em 1936, a FNB transformou-se em partido político, mas, por meio de Decreto 
publicado em 1937, pelo então Presidente Getúlio Vargas, todos os partidos políticos 
foram abolidos, interrompendo “uma tentativa dos negros brasileiros de incluírem a 
questão racial na agenda pública brasileira, bem como um projeto de escolarização por 
parte da população negra” (SANTOS, 2007, p. 83). 
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A outra organização negra em destaque – o TEN – foi idealizada por Abdias do 
Nascimento, em 1941, após visitar Lima, capital do Peru, onde assistiu a peça Imperador 
Jones, de Eugene O’Neil. Assim como ocorria no Brasil com peças nativas, como O 
Demônio Familiar, de José de Alencar (1857), e Iaiá Boneca, de Ernani Fornari (1939), os 
papéis que deveriam ser encenados por pessoas negras eram feitos por atores brancos 
denegridos, o que segundo Abdias, é inaceitável, uma vez que “a experiência de ser 
negro num mundo branco é algo intransferível” (NASCIMENTO, 2004, p. 214), e as dores 
vividas por Brutus Jones jamais poderiam ser interpretadas com o mesmo sentimento por 
um homem branco. Os atores e atrizes negras, quando estavam presentes no palco, 
estavam presentes nas cenas em papéis subalternos, pejorativos ou ridicularizados. 
Dessa forma, o TEN se constituiu “numa sociedade que há séculos tentava esconder o 
sol da verdadeira prática do racismo e da discriminação racial com a peneira furada do 
mito da democracia racial” (NASCIMENTO, 2004, p. 210). 
Apoiado numa proposta de educação, cultura e arte afrocentrada (ROMÃO, 2005), 
o TEN chegou a ter no curso de alfabetização cerca de seiscentos alunos, apesar da 
precária estrutura física, cedida pela União Nacional dos Estudantes (UNE). Os 
participantes eram, em sua maioria, operários, empregadas domésticas, desempregados 
e favelados provenientes das classes populares, que viam o curso como uma 
oportunidade de ingressar no mercado de trabalho e melhorar a condição de vida. 
Integrante do TEN, Maria de Lurdes Vale Nascimento foi responsável pelo 
departamento feminino e pela criação, em 1950, do Conselho Nacional de Mulheres 
Negras. Enquanto assistente social, acompanhou de perto a situação de miséria em que 
se encontrava a população negra, em especial, as mulheres com quem passou a dialogar 
por meio da coluna Fala Mulher, no jornal O Quilombo (produzido pelo TEN), no qual 
fazia parte da gerência, e que esteve em circulação entre dezembro de 1948 e julho de 
1950 (ROMÃO, 2005, p. 130). Entre os temas abordados por aquela assistente social, 
estava a educação. Numa linguagem que fosse capaz de atingir o universo feminino, 
Maria de Lurdes buscava incentivar a instrução das mulheres negras – em sua maioria, 
empregadas domésticas – e dos seus filhos: 
[...] E aqui chegamos ao ponto final da valorização da gente de cor: a 
educação. Pela educação é que havemos de conquistar igualdade moral, 
intelectual, cultural, artística, econômica e política. Quando todo negro 
souber ler e escrever teremos dado o passo mais decisivo para nossa 
recuperação. Enfim, educar e alfabetizar a população dos morros é uma 
forma de liberar e emancipar a gente negra. Porque a ignorância, o 
analfabetismo, é a forma mais terrível de escravidão (NASCIMENTO, 




A proposta do TEN em unir cultura e educação acabou servindo de incentivo para 
que outras organizações negras fossem criadas com o mesmo propósito. 
Mesmo durante o período de ditadura militar, onde os direitos civis estavam 
restritos e as organizações eram vigiadas e perseguidas, as atividades dos movimentos 
negros, incluindo àquelas de cunho mais político, não cessaram por completo. Embora 
num grau de intensidade muito menor, a militância negra manteve-se atuante.  
Entre os anos de 1960 e 1970, as organizações negras passaram a cobrar do 
Estado políticas que lhes permitissem o direito de usufruir do ensino público. A partir da 
década de 1980, as ações dos movimentos negros caracterizaram-se pela denúncia ao 
racismo presente nas instituições de ensino (GOMES, 2009), diferente da primeira fase, 
que possuía um caráter integracionista e que não tinha como objetivo principal questionar 
os padrões eurocêntricos que lhe eram impostos.  
Nesse cenário constitui-se também, a partir da década de 1970, o movimento de 
mulheres negras, que questionam suas participações e especificidades tanto nos 
movimentos negros, marcados pelo machismo e sexismo, quanto nos movimentos 
feministas. Para Sueli Carneiro (2003, p. 52), a expressão “enegrecer o feminismo” 
significa incluir na pauta de lutas e reivindicações – inclusive nas políticas direcionadas à 
educação – a categoria raça, o que para algumas militantes resistentes, a proposta 
ocasionaria a fragmentação do movimento. No I Encontro Nacional de Mulheres Negras 
(ENMN), as feministas negras reafirmam seu posicionamento: “nosso objetivo é que nós, 
mulheres negras, comecemos a criar nossos próprios referenciais, deixando de olhar o 
mundo pela ótica do homem, tanto negro quanto o branco, ou pela da mulher branca” 
(BOLETIM INFORMATIVO, 1988 apud RIBEIRO, 1995, p. 450).  
No que diz respeito às organizações negras culturais e religiosas, estas sempre 
tiveram uma sólida participação no processo educativo de sua população, resistindo ao 
racismo e à perseguição, como é o caso dos terreiros de candomblé e umbanda e dos 
tradicionais blocos de música afro-brasileira, como o Ilê Aiyê e o Grupo Cultural Olodum.  
Botelho (2007) assim destaca:  
Os processos educativos no candomblé são concebidos por meio de 
uma educação integral. Não se divide o saber, não se separam as 
disciplinas. Somam-se os valores étnico-filosóficos ao cotidiano. A 
educação é para toda a vida, é o desenvolvimento do ser em todas as 







Segundo Luz (1996), uma das primeiras experiências de educação pluricultural foi 
a Mini-Comunidade Oba Biyi, nome dado em homenagem à Eugênia Anna dos Santos, 
ou mãe Aninha, fundadora do terreiro Ilê Axé Opô Afonjá. Deóscoredes Maximiliano dos 
Santos, mais conhecido como mestre Didi, foi quem idealizou e apresentou o projeto à 
comunidade do terreiro e à Sociedade de Estudos da Cultura Negra do Brasil (SECNEB). 
O projeto teve início em 1976 e, durante dez anos, atendeu crianças das comunidades 
negras entre dez e treze anos de idade, no período contrário às aulas na escola oficial. 
Seu objetivo era valorizar a cultura africana preservada pelos terreiros, presente no dia-a-
dia das crianças, mas ignorada pelos estabelecimentos de ensino que frequentavam. 
Por meio de atividades simples – como a leitura de textos e desenhos – até as 
mais complexas – como a produção de figurinos e cenários –, o projeto ofereceu aos 
seus participantes a afirmação da sua identidade negra e a valorização da autoestima, 
elementos fundamentais para lidar com a rejeição e o sentimento de inferioridade 
reforçado pelo ensino eurocêntrico. Embora a Mini-Comunidade Oba Biyi fosse apenas 
uma alternativa de escolarização paralela à educação formal, sua experiência 
demonstrou que inserir a cultura afro-brasileira no cotidiano escolar significa abrir 
caminhos para a desconstrução de todas as ideologias que servem de alicerce para o 
racismo. 
A união de diversas entidades negras dos segmentos políticos, culturais e 
religiosos em 18 de junho de 1978, deu origem ao Movimento Unificado Contra a 
Discriminação Racial (MUCDR), que meses mais tarde se tornou conhecido como 
Movimento Negro Unificado (MNU). O MNU resignificou termos e datas. A expressão 
“homem de cor” deu lugar à palavra “negro”, comumente empregada com um tom 
pejorativo. O dia em que se comemora a abolição passou a ser reconhecido como o Dia 
Nacional de Denúncia Contra o Racismo, e o dia da provável morte de Zumbi dos 
Palmares como o Dia Nacional da Consciência Negra (DOMINGUES, 2007, p. 115). 
Como uma das prioridades entre os diversos temas de reivindicação desse 
movimento, a educação ganha destaque no Programa de Ação do MNU, aprovado em 
1982, a saber: 
Cabe ao MNU denunciar e combater a publicação de livros didáticos 
para crianças e adolescentes com conteúdos racistas. 
Realizar debates e cursos para professores e normalistas sobre o 
racismo na Educação. 
Efetuar debates e atividades didáticas antirracistas e anti-classistas com 
a criança e o adolescente negro, na periferia, favelas, alagados, etc., 
visando despertar sua consciência negra e crítica para a história do 
Negro no Brasil, na África e para a luta feral dos oprimidos. 
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Arregimentar pedagogos, psicólogos, historiadores, etc., negros com o 
objetivo de analisar, documentar e instrumentalizar os militantes do MNU 
(direção e base) para o desenvolvimento de seu trabalho em termos de 
educação. 
Levantar junto a grupos e organizações culturais, trabalhos didáticos 
para ação de recuperação da cultura negra junto às crianças e aos 
adolescentes. 
Solicitar às instituições de caráter político partidário, atuação junto ao 
Ministério da Educação e Cultura [MEC], no sentido de estabelecer uma 
política de publicações que impeça o uso de recursos oficiais para 
edição e divulgação de livros que reproduzem e perpetuam o racismo e 
os estereótipos negativos entre o negro. 
Contra a discriminação racial nas escolas. Por melhores condições de 
ensino aos Negros. 
Pela reavaliação do papel do Negro na História do Brasil. 
Pela participação dos Negros na elaboração dos currículos escolares em 
todos os níveis e órgãos culturais. 
Pela inclusão da disciplina História da África nos currículos escolares.  
Por um ensino voltado para os valores e interesses do povo Negro e de 
todos os oprimidos. 
Por mais vagas nas escolas públicas municipais, estaduais e federais. 
Por mais bolsas de estudo. 
Pela criação de escolas técnicas municipais profissionalizantes. 
Pelo ensino público gratuito em todos os níveis. (C.f. Programa de Ação, 
discutido aprovado no III Congresso Nacional de MNU, Belo Horizonte, 
abril de 1982, mimeo, apud SANTOS, 2007, p. 131-132). 
 
Entre a década de 1990 e o início da década de 2000, sob influência das ações 
promovidas pelos negros norte-americanos, os movimentos negros brasileiros passam a 
reivindicar políticas de ações afirmativas, uma vez que as políticas de caráter 
universalistas não se mostravam comprometidas com o combate as desigualdades 
raciais, fato que, para Santos (2007, p. 88), não significa que tais movimentos sejam 
contrários às políticas universalistas. No período supracitado, dois eventos importantes 
na luta contra o racismo e que deram ênfase à área da educação precisam ser 
destacados: a “Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida”, 
realizada em 1995 e que resultou na entrega do “Programa de Superação do Racismo e 
Desigualdade Racial”, ao então Presidente Fernando Henrique Cardoso, e a “Conferência 
Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial e a Xenofobia e Formas Correlatas de 
Intolerância”, realizada em Durban, em 2001 (GOMES, 2009, p. 46-47). 
Após a Marcha Zumbi dos Palmares, foi criado por Decreto Presidencial o Grupo 
de Trabalho Interministerial (GTI), cujo objetivo era desenvolver políticas de valorização 
da população negra. Em 1996, foi lançado o Programa Nacional de Direitos Humanos 
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(PNDH I), que incluía entre as suas ações de combate a desigualdade racial e a 
alteração dos livros didáticos, já denunciados por pesquisadores como Ana Célia Silva 
(1988), como sendo um dos mecanismos de disseminação do racismo. O PNDH II, 
lançado em 2001, acrescentou à sua lista de metas a possível criação de ações 
afirmativas de promoção da igualdade de oportunidades (LIMA, 2010). 
Em 2003, no governo do Presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010), foi 
criada a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), 
que em 2008 passou a ter status de Ministério, tendo como parte de sua estrutura o 
Conselho Nacional de Participação da Igualdade Racial (CNPIR). No ano de 2004, teve 
início as atividades da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
(SECAD), vinculada ao Ministério da Educação (MEC), que tem como uma de suas 
atribuições a consolidação da aplicabilidade da Lei nº. 10.639/03, que altera o art. nº 26 
da Lei n°. 9.394/1996 – a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) –, e 
torna obrigatório o ensino de História da África e Afro-Brasileira na Educação Básica 
(LIMA, 2010). No ano de 2008, por meio da Lei nº. 11.645/2008, também foi incluída a 
perspectiva indígena, alterando o texto do art. 26A. 
Mesmo sob constante pressão dos movimentos negros, a implementação da lei 
tem sido prejudicada por diversos fatores, tais como: a não capacitação do corpo 
docente, a falta de disciplinas obrigatórias nos cursos de Graduação e a resistência das 
instituições públicas e privadas em garantir sua aplicabilidade. Para reverter tal situação, 
desde o ano de 2004, a SECAD tem organizado fóruns estaduais e municipais, além da 
capacitação de professores, como ocorreu com o curso Educação-Africanidades-Brasil, 
promovido pelo MEC, em parceria com a Universidade de Brasília (UnB), que capacitou 
seis mil e oitocentos professores (JACCOUD, 2008). 
Com o intuito de orientar os trabalhos e projetos a serem desenvolvidos nos 
diversos níveis e modalidades, o Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou o 
Parecer nº. 3/2004, que institui Diretrizes Curriculares para Educação e Cultura Afro-
Brasileira e Africana, constituindo um grande avanço na busca por valorização e 
reconhecimento da identidade, história e cultura dos afro-brasileiros. 
Com o objetivo de fundamentar a longa trajetória de participação das 
organizações negras nos processos educativos que ocorreram após a abolição, e onde 
infelizmente não foi possível abarcar todas as entidades que fizeram e fazem parte do 
referido trajeto, o presente estudo aborda dois movimentos que ganharam visibilidade a 
partir da década de 1990 e que possuem um forte vínculo com a educação: os cursos 
pré-vestibulares para negros e carentes e o movimento Hip Hop. 
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De todos os níveis educacionais, o Ensino Superior tem sido apontado pelos 
indicadores sociais como sendo racialmente o mais segregado. Os dados da Pesquisa 
Nacional de Amostra e Domicílio (PNAD) de 1982 revelam que 13,6% de brancos 
conseguiram ingressar na referida modalidade de ensino, enquanto a quantidade de 
negros e pardos, juntos, não chega a um terço de tal quantitativo (SILVA, 2005). Os 
dados da PNAD de 2008 reafirmam as desigualdades de acesso e a permanência entre 
negros e brancos no Ensino Superior: a frequência líquida do grupo de pessoas brancas 
entre 18 e 24 anos de idade era de 20,5%, ao passo que o grupo de pessoas negras, 
incluindo indivíduos pardos, era de 7,7%, ou seja, menos da metade. 
Visando garantir o acesso de pessoas negras àquela modalidade de ensino, os 
cursos pré-vestibulares para negros carentes passam a se destacar na década de 1990, 
embora os registros confirmem a existência de tal experiência desde a década de 1970, 
como é o caso do curso pré-vestibular oferecido pelo Centro de Estudos do Brasil África, 
localizado na cidade de São Gonçalo-RJ. Além de ministrar os conteúdos necessários 
exigidos pelo vestibular, os pré-vestibulares se preocupam ainda com a formação política 
e construção positiva da autoestima dos alunos, que ocorre por meio da promoção de 
palestras, seminários e debates, fazendo-se presente o viés racial. Entre as diversas 
instituições assim constituídas, estão: o Instituto Steve Biko, criado em 1992, na capital 
baiana, Salvador; e, o Movimento Pré-Vestibular para Negros e Carentes, criado em 
1993, no RJ, e que atualmente possui diversos núcleos espalhados naquele Estado 
(NASCIMENTO, 2005, p. 139-144). 
É provável que muitos estudantes provenientes de tais cursos pré-vestibulares 
ingressaram no Ensino Superior por meio do sistema de cotas para negros: ação 
afirmativa que também é fruto das pressões exercidas pelas organizações concernentes. 
Pioneira na implementação da referida ação, a UnB realizou o primeiro vestibular 
contendo cotas para negros no ano de 2004, após o incidente ocorrido no Programa de 
Pós-Graduação em Antropologia com o então doutorando Ari Lima, reprovado em uma 
disciplina por motivos racistas e homofóbicos (HOLANDA, 2008, p. 44-45). 
A implementação do sistema de cotas para negros nas universidades brasileiras 
tem contribuído não apenas com o ingresso desses estudantes no Ensino Superior, mas 
também para o debate sobre as desigualdades educacionais entre negros e brancos. 
Segundo Weller e Silveira (2008, p. 933), “as pesquisas sobre o desempenho e a evasão 
dos estudantes vem contrariando as previsões negativas realizadas por aqueles que se 
mostraram contrários a política de cotas.” 
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O movimento Hip Hop surgiu nos EUA, na década de 1970, ganhando visibilidade 
no Brasil a partir da década de 1990. As letras de Rap, assim como a forma de se vestir e 
linguagem própria, retratam a realidade das periferias e as experiências individuais e 
coletivas de jovens, principalmente negros que convivem diariamente com o racismo e a 
segregação socioespacial. Embora tal movimento seja um espaço dominado por homens, 
existe a presença significativa e pouco estudada do universo feminino. As visões de 
mundo desses jovens se contrapõem ao modelo hegemônico de pessoas brancas, 
pertencentes à classe média e alta e que moram nos grandes centros urbanos, modelo 
comumente transmitido pelos meios de comunicação direcionados ao público 
adolescente (MAGRO, 2002; WELLER, 2004; WELLER, 2005). 
O estudo comparativo realizado por Weller (2005) entre jovens negros moradores 
do conjunto habitacional da Cohab – localizado na zona leste da capital paulista – e 
jovens turcos filhos de imigrantes em Berlim, capital da Alemanha, demonstrou que, além 
das semelhanças entre esses grupos, o Hip Hop representa não apenas um estilo de 
vida, mas também um instrumento de enfrentamento do racismo e do preconceito vivido. 
No grupo paulista, a pesquisadora identificou a existência de uma “práxis político-
musical” que diferenciava o grupo de entrevistados. Aquela pesquisadora identificou os 
jovens denominados geracionais, que “associam suas práticas e discursos à própria 
geração” e retratam situações vividas no contexto familiar e coletivo e que, de alguma 
forma, estão relacionadas a questões raciais; e ainda, aqueles de orientação social-
combativa, que são “jovens que veem o rap como uma forma de articulação e 
concretização de suas aspirações sociopolíticas”, grupo que ressalta em suas letras a 
diáspora africana e as formas de resistência dos afro-brasileiros à opressão vivida, 
oferecendo um contraponto com a realidade em que vivem, onde “a Cohab Fernandes é 
um quilombo” (WELLER, 2005, p. 107-110). 
Ao resgatar a história dos afro-brasileiros, os grupos do movimento Hip Hop 
desenvolvem, de maneira informal, os conteúdos que, por lei, deveriam estar presentes 
nos estabelecimentos de ensino, mas que por razões citadas anteriormente, não estão 
sendo ministrados plenamente. Diante das aberturas proporcionadas por alguns 
estabelecimentos de ensino, grupos musicais como o Racionais MC, por exemplo, 
realizam palestras e eventos, transportando assim, o conhecimento produzido no espaço 
informal para o espaço formal (MAGRO, 2002). 
O período pós-abolicionista foi marcado pela atuação das organizações negras 
que, diante da ausência de políticas públicas, buscaram na escolarização dos atores 
sociais negros uma forma de inclusão social plena. Mesmo com ações que perpassam as 
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tentativas de integração, a denúncia ao racismo e a exigência de políticas de ações 
afirmativas. De fato, cento e vinte e três anos de luta ainda não foram suficientes para 
sanar as desigualdades educacionais entre negros e brancos. 
 
1.6 Desigualdades educacionais entre negros e brancos no Brasil 
 
Objetivando reunir argumentos que reforçassem as denúncias de racismo e 
discriminação contra a população negra, os movimentos negros passaram a exercer forte 
pressão social, o que obrigou o Estado a incluir, a partir da década de 1980, a variável 
raça/cor nos indicadores sociais. Até então, a ausência de tal categoria reforçava o mito 
da democracia racial, dando a entender que se tratava apenas de um problema de classe 
e não racial (SILVA, 2005). Atualmente os dados estatísticos produzidos por órgãos de 
pesquisa como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), oferecem uma 
dimensão acerca das desigualdades educacionais entre negros e brancos no país. O 
quadro estatístico a seguir, permite tentar desconstruir o pensamento racializado de que 
todos possuem igualdade de oportunidades independente da cor e que, antes de ser um 
problema social, trata-se apenas da falta de esforço individual na busca por melhores 
condições de vida. 
 
Tabela 1 – Taxa de analfabetismo, segundo categorias selecionadas – Brasil, 1992 – 2007. 
Cor/Raça Década de 1990 
1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999 - 
Branca 10,6 10,1 9,5 9,4 8,9 8,4 8,3 - 
Negra 25,7 24,8 23,5 21,8 22,2 20,8 19,8 - 
 
Cor/Raça Década de 2000 
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Branca 10,6 10,1 9,5 9,4 7,0 6,6 6,2 6,2 
Negra 25,7 24,8 23,5 21,8 15,5 14,7 14,2 13,6 
Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD (IBGE). 
Elaboração: DISOC/IPEA. 
A taxa de analfabetismo se mostra mais acentuada na população negra. Em 1992, 
o número de pessoas negras que não sabiam ler e escrever era de 25,7% – mais que o 
dobro da população branca: 10,6%. Quatorze anos depois, tal proporção se manteve no 
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âmbito de 13,6% dos negros que continuavam na condição de analfabetos, sendo que 
apenas 6,2% dos brancos estavam na mesma situação. 
O índice de analfabetismo tende a variar conforme a região do país. A região NE, 
segundo a PNAD, em pesquisa realizada em 2003, encontra-se entre as regiões que 
possuem o maior de número de pessoas negras, 71%, somando-se pretos e pardos. E 
não por acaso, tal região brasileira, no mesmo ano, concentrava o maior número de 
analfabetos, 23,2%. No ano de 2008, embora tenha ocorrido uma queda na taxa de 
analfabetismo para 19,4%, a diferença entre as regiões S e Sudeste (SE) chega a ser 
mais que o triplo: 5,4% e 5,8%, respectivamente.  
Na categoria faixa etária, o número de analfabetos tende a ser maior entre as 
pessoas com mais de 40 anos. No período compreendido entre 1992 a 2008, o número 
de pessoas analfabetas na referida categoria reduziu de 29,2% para 16,9%. Porém, o 
que mais preocupa é o fato de jovens entre 15 e 17 anos de idade, situarem-se entre as 
taxas de analfabetismo, evidenciando a ineficácia do sistema em garantir a 
universalização do Ensino Fundamental e, consequentemente, a permanência na escola. 
 
Tabela 2 – Taxa de frequência bruta à educação infantil, por categorias selecionadas – 
1995/2001/2005/2006/2007/2008. 
Cor/Raça 0 a 3 anos de idade 
1995 2001 2005 2006 2007 2008 
Branca 8,7 11,3 14,3 16,9 19,1 20,6 
Negra 6,2 9,6 11,5 13,8 14,8 15,5 
 
Cor/Raça 4 a 6 anos de idade 
1995 2001 2005 2006 2007 2008 
Branca 56,2 67,8 74,1 78,4 79,6 81,8 
Negra 50,5 63,3 70,1 74,0 75,9 78,2 




Na educação infantil, a taxa de frequência bruta das crianças negras e brancas 
com idade entre 0 e 3 anos, em 1995, era de 6,2% e 8,7% respectivamente. Em 2008, as 
referidas taxas chegaram a 15,5% e 20,6%, respectivamente. Na faixa etária de 4 a 6 
anos, o número de crianças negras e brancas que frequentavam a escola em 1995 era 
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de 50,5% e 56,2%, respectivamente, e em 2008, de 78,2% e 81,8%, respectivamente. A 
análise dos dados reforça a afirmativa de que em quaisquer das etapas da educação 
infantil – creche ou pré-escola – a presença das crianças brancas é consideravelmente 
maior do que a presença das crianças negras, fato que pode refletir no desempenho 
escolar nas séries iniciais do Ensino Fundamental. 
 
Tabela 3 – Proporção de crianças de 7 a 14 anos de idade que freqüentam escola, segundo 
cor/raça – Brasil, 1993-2007. 
Cor/Raça Década de 1990 
1993 1995 1996 1997 1998 1999 - 
Total 88,6 90,2 91,2 93,0 94,7 95,7  
Branca 92,1 93,3 94,1 95,5 96,5 97,0 - 
Negra 85,0 87,1 88,3 90,6 93,1 94,4 - 
 
Cor/Raça Década de 2000 
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 
Total 96,5 96,9 97,2 97,1 97,3 97,6 97,6 
Branca 97,7 97,7 98,1 98,1 98,0 98,4 98,2 
Negra 95,4 96,2 96,4 96,2 96,8 97,1 97,1 
Fonte: IBGE/PNAD microdados. 
Adaptado de: Tabela 3.9, elaborada por IPEA, UNIFEM e SPM. 
 
Os dados da Tabela 3 revelam que, embora tenha aumentado o acesso da 
população negra ao Ensino Fundamental após o processo de universalização do mesmo 
na década de 1990, as desigualdades em relação à frequência dos alunos negros e 
brancos às escolas ainda persistem. No ano de 1993, por exemplo, 92,1% das crianças 
brancas frequentavam a escola, sendo que apenas 85,0% das negras frequentavam os 
estabelecimentos de ensino. Em 2007, a porcentagem foi de 98,2% e 97,1%, 
respectivamente. 
Segundo Valverde e Stocco (2009), a universalização do Ensino Fundamental 
ampliou o acesso ao ensino da população negra na faixa etária de 7 a 14 anos, 





[...] a existência desse resíduo de desigualdade entre brancos e negros 
no segmento de ensino cujos indicadores apresentam os maiores 
pregressos no período em questão é um indício de que as distintas 
experiências vivenciadas por crianças brancas e negras no interior do 
sistema educacional têm efeito direto sobre sua permanência, 
progressão e desempenho escolar (VALVERDE; STOCCO, 2009, p. 
912-918). 
 
Tabela 4 – Taxa de frequência líquida, segundo as faixas etárias (1992-2008), em %, 
Nível/Modalidade de Ensino: Ensino Médio (15 a 17 anos). 
Cor/Raça Década de 1990 
1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999 - 
Branca 27,1 27,7 32,3 34,0 38,1 41,0 44,2 - 
Negra 9,2 10,2 11,9 13,4 14,7 18,6 21,2 - 
 
Cor/Raça Década de 2000 
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Branca 49,5 52,3 54,8 56,1 56,5 56,5 58,6 61,9 
Negra 24,4 28,2 31,8 33,5 35,5 37,4 39,3 42,2 
Fonte: Microdados da PNAD (IBGE). Elaboração: DISOC/Ipea. 
 
A tabela anterior evidencia que quanto maior o grau de escolarização, menor é a 
taxa de frequência da população negra quando comparada à população branca. Em 
1992, 9,2% dos jovens negros, entre 15 e 17 anos de idade, frequentavam o Ensino 
Médio, ou seja, um percentual que demonstra menos da metade dos jovens brancos, que 
corresponde a 27,1%. Em 2008, tais percentuais subiram para 42,1% e 61,0%, 
respectivamente. Além dos fatores econômicos que levam os estudantes negros a 
abandonarem a escola e ingressar precocemente no mercado em funções vulneráveis, é 
necessário ressaltar que o alto grau de repetência e a discriminação racial sofrida no 










Tabela 5 - Taxa de frequência líquida, segundo as faixas etárias (1992-2008), em %, 
Nível/Modalidade de Ensino: Ensino Superior (18 a 24 anos). 
Cor/Raça Década de 1990 
1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999 - 
Branca 7,3 7,8 9,3 9,4 1,1 11,1 11,9 - 
Negra 1,5 1,5 2,0 1,8 2,0 2,1 2,5 - 
 
Cor/Raça Década de 2000 
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Branca 14,1 15,5 16,6 16,0 17,2 19,1 19,8 20,5 
Negra 3,2 3,8 4,4 4,9 5,5 6,3 6,9 7,7 
Fonte: Microdados da PNAD (IBGE). Elaboração: DISOC/Ipea. 
 
No Ensino Superior, em 1995, o número de brancos era quase cinco vezes maior 
que o de negros. Em 2008, 20,5% da população branca frequentava a referida categoria 
de ensino, sendo frequentada apenas por 7,7% dos negros. De acordo com o Relatório 
Anual das Relações Raciais no Brasil (PAIXÃO; CARVANO, 2008), o modesto aumento 
do número de pessoas negras no Ensino Superior se deve, em parte, às pressões 
impostas pelo Movimento Negro por meio da promoção de políticas de ações afirmativas, 
principalmente nas universidades públicas e no âmbito das instituições privadas. Os 
incentivos promovidos pelo Governo Federal se deram por meio do Programa 
Universidade para Todos (PROUNI) e do Fundo de Financiamento ao Estudante de Nível 
Superior (FIES). 
Os dados estatísticos produzidos pelos institutos de pesquisa apenas evidenciam 
que as desigualdades educacionais entre negros e brancos existem, transparecendo o 
desafio da investigação dos motivos da persistência de tais desigualdades, mesmo após 
a expansão e democratização do ensino público – uma vez que é sabido que, mesmo 
ocupando a mesma sala de aula, os alunos brancos tendem a possuir melhor 
desempenho que os alunos negros – e a escola se constitui um dos locus privilegiados 




CAPÍTULO 2 – VILA PARANOÁ: A LUTA DA POPULAÇÃO NEGRA 
POR EDUCAÇÃO CONTINUA NA CAPITAL DO PAÍS 
 
 
Figura 1 – Maria de Lourdes: moradora da Vila Paranoá. 
Fonte: POSSEIROS, não invasores. Revista Humanidades, Brasília, n. 11, p. 16-7, Nov. 1986. 
Foto de Margaret Vitória. 
 
Eu nasci e vim de Paracatu. [...] aqui cheguei vindo com minha irmã, indo 
para a antiga vila do IAPI, uma favela por demais difícil de viver. Depois 
meu cunhado veio trabalhar no Lago Sul e comprou um barraquinho no 
Paranoá. Quando cheguei ao Paranoá ia fazer 13 anos e achei tudo 
muito estranho [...].  
Ao chegar ao Paranoá, para mim, foi muito traumatizante. Primeiro, 
porque a única escola existente, era para filhos de militares, ficava no 
Lago Sul e era a primeira vez que tomava contato com a escola, onde 
estudavam filhos de pessoas ricas. Eu era pobre e negra e como tal, 
vítima de preconceito. (Maria de Lourdes, mulher negra, moradora do 
Paranoá, professora da Secretaria de Ensino do Distrito Federal) (REIS, 








Assim como a família de Maria de Lourdes (personagem da figura anterior), outras 
famílias negras provenientes de diversas regiões do país, principalmente da Região 
Nordeste (NE), que durante o período da construção de Brasília chegou a constituir cerca 
de 43% do total de migrantes devido à grave seca em 1958 (BEÚ; KUYUMJIAN, 2010), 
vieram para o enorme canteiro de obras que, em cinco anos, deveria se tornar a nova 
capital do país. Muitas pessoas se deslocavam de seus rincões em busca de melhores 
condições de vida, mas como bem descreve Maria de Lourdes, o choque ao se 
depararem com a falta de estrutura e condições mínimas de sobrevivência era quase 
inevitável.  
E agora, nós andamo, andamo, andamo. Agora chegamo em Brasília, 
cadê Brasília? Procuramo Brasília... E eu procurando Brasília. Cadê 
Brasília? Cadê Brasília? Eu achava que ia encontrar uma cidade bonita, 
animada, que era um movimento danado, só se falava em Brasília, no 
rádio, tudo, só se falava em Brasília. Quando chego, cadê Brasília? 
Onde é Brasília que ninguém vê Brasília? Só era mato. A moradia que 
tinha era só de Juscelino, o Catetinho, que casa não tinha. Falava que 
tava dando muito dinheiro, tavam construindo uma barrage, tavam 
construindo um plano, uma rodoviária. E construindo isso e construindo 
aquilo, e daí a juntar gente e daí o pessoal se endoideceu e se vieram 
todo mundo. No Norte [região Nordeste] não ficou ninguém, veio embora 
todo mundo pra Brasília. Por que em Brasília tinha gente que era assim: 
um punhado de gente de Pernambuco, Alagoas, Paraíba, Ceará, Minas, 
Maranhão. Tava todo mundo aqui em Brasília. Tava tudinho aqui em 
Brasília (Dona Rita, moradora do Paranoá-DF) (MAGALHÃES; SINOTI, 
2001, p.23). 
 
Entre as diversas nomenclaturas utilizadas para identificar os migrantes, as mais 
comuns são “pioneiros” e “candangos”. A princípio, eram conhecidos como pioneiros 
aqueles trabalhadores de média ou alta qualificação e, em alguns casos, de significativo 
poder aquisitivo. Os candangos eram os trabalhadores braçais, pobres e, em grande 
parte, analfabetos ou com pouca escolaridade. Apesar de comumente utilizada em 
reportagens, livros didáticos e outros, a palavra “candango” ainda carrega em sua 
essência o sentindo pejorativo e depreciativo, como descreve Beú e Kuyumjian (2010): 
A palavra candango é uma variação do candongo, da língua quimbundo, 
dos bantos do sudoeste de Angola, e era usada de forma depreciativa 
contra os colonizadores daquele continente. Ao serem traficados para a 
região canavieira nordestina, os africanos mantiveram o sentido 
pejorativo para se referir aos senhores portugueses e, depois, aos 
próprios brasileiros (HOLSTON, 1993). Com o decorrer do tempo, 
porém, o alvo da depreciação foi invertido. A palavra virou sinônimo de 
cafuso, mestiço, mameluco e negro. Posteriormente, seu significado foi 
ampliado, passando a abranger genericamente as populações pobres do 
interior do país, sobretudo trabalhadores itinerantes, de baixa 




Os alojamentos que abrigavam os trabalhadores eram constituídos por pequenos 
barracos de madeira construídos pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do 
Brasil (NOVACAP), próximos aos locais onde ocorriam as obras, e seriam removidos 
após a conclusão das mesmas. O intuito era garantir o controle sobre os operários e a 
elevada jornada de trabalho, ação que, segundo Blay (1985), teve como pilar as senzalas 
construídas para manter os escravizados (apud, BEÚ; KUYUMJIAN, 2010). A falta de 
higiene no preparo das refeições, os incidentes com animais silvestres que tinham seu 
habitat devastado, entre outras situações adversas, geravam doenças que não eram 
tratadas adequadamente. As mortes provocadas por acidentes de trabalho eram comuns, 
como relata Cosme, entrevistado por Beú (2006): “mais do que depressa [...] jogava um 
pedaço de lona em cima para ninguém identificar o corpo. E a mulher, coitada, ficava lá 
no Norte com os filhos pensando que tinha sido abandonada pelo marido” (BEÚ; 
KUYUMJIAN, 2010, p. 297). Os depoimentos reunidos por Magalhães e Sinoti (2001) 
também destacam as péssimas condições de trabalho 
Foi a dita companhia americana que fez a montagem da estrutura do 28, 
é esse prédio do Congresso. Eles tinham que andar em cima de vigotas 
de ferro. Quando a sirene tocava, inclusive, é que tinha caído um. Toda a 
hora que a sirene tocava, a não ser a hora do almoço, ou no término do 
trabalho, ou pra pegar no serviço, é que tinha caído um. Caiu muita 
gente aí, morreu muita gente. [...] Não era igual agora, que tem 
segurança, o negócio era assim no chute. Pra dizer a verdade, eu como 
era apontador, eu cheguei a usar Preventim, pra aguentar dia e noite 
trabalhando. Na Rodoviária tinha gente que pegava tarefa de 100 horas 
e fazia a tarefa num dia! (Seu Gabriel, morador da Vila Planalto) 
(MAGALHÃES, SINOTI, 2001, p.13). 
 
Naquela época, trabalhava, totalmente, digamos, desprevenido. 
Desprevenido de qualquer tipo de segurança. Um prédio desse aí, com 
28 andares de altura, a gente trabalhando livremente, como está aqui, 
andando pra todos os lados, assim, sem nada de proteção. A proteção 
era só o chão [...] (Seu Cabeça, morador da Vila Planalto) 
(MAGALHÃES, SINOTI, 2001, p.18). 
 
De fato, as péssimas condições de moradia, higiene e trabalho ocasionavam 
fortes tensões entre os operários. Quando da menor manifestação de indignação, eram 
fortemente reprimidos pela Guarda Especial de Brasília (GEB), que na ausência de 
policiais do Estado, era formada por indivíduos recrutados a esmo: “a GEB foi uns peões 
doidos que eles arranjaram aí! Botava farda, um revolver e um pedaço de pau na mão e 
saia batendo no pessoal aí. Bastava ser ignorante, valente e bruto para ser soldado da 
GEB. Podia ser analfabeto” (Seu Gabriel, morador da Vila Planalto) (MAGALHÃES; 
SINOTI, 2001, p. 13). Também entrevistado por Beú (2006), o depoente José Damião da 
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Silva, homem negro que adquiriu um trabalho fichado em 1957, aos quatorze anos de 
idade, descreve o momento de terror que viveu quando o alojamento em que morava foi 
invadido: 
[...] Eu vi o fogo cruzado porque muito peão tentava se defender [...]. 
Quando o fogo se acalmou mais eu corri e consegui sair do 
acampamento. Eu vi um caminhão saindo cheio de gente morta ia para 
mais de oitenta pessoas. Foram jogados uns por cima dos outros. Dizem 
que um trator cavou uma vala e jogou o pessoal lá dentro [...] tudo 
começou por causa de um bandeijão de comida. [...] A maior covardia 
que achei e que muita gente também achou é que a GEB já pegou todo 
mundo dormindo (BEÚ; KUYUMJIAN, 2010, p. 287). 
 
Mais tarde, após a inauguração de Brasília, os mesmos candangos que eram 
ovacionados e recebiam “tapinhas nas costas” de Juscelino Kubitschek durante as 
vistorias, estratégia para que se sentissem valorizados e que produzissem mais e em 
menos tempo, passaram a ser considerados invasores e favelados que teriam que 
aprender a conviver com a segregação socioespacial, pois a visão degradante 
proporcionada pelos barracos de madeira não faziam parte da cidade planejada (BEÚ; 
KUYUMJIAN, 2010, p. 287). Manteve-se, então, a política de remoção de tais ocupações 
para áreas isoladas no entorno de Brasília e incentivo para que os antigos operários 
retornassem a seus Estados de origem – política que teve como base a violência explícita 
e a repressão policial, como ironiza a charge a seguir, de Alberto Alves, publicada no 




Figura 2 – Charge. 
Fonte: ALVES, Alberto. A Nova Política de Expulsão. Jornal do Paranoá, n. 1, p. 3, Ago. 1988. 
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Muitos moradores resistiram e permaneceram no local de origem, como foi o caso 
da ocupação que gerou a Vila Paranoá. Após o término da construção da barragem do 
lago Paranoá, que teve início em 1957, os operários se mantiveram no acampamento 
que havia sido construído para abrigar os técnicos e engenheiros, mas que ao término 
das obras, deveria ser removido.  
Para descrever a trajetória histórica da Vila Paranoá, que mais tarde seria 
conhecida como a Região Administrativa (RA) VII do Distrito Federal (DF), não se 
abordará a questão pela perspectiva dos governantes ou da mídia escrita, formadora de 
opinião, que ao fazer uso de termos como “favelados”, “favelas”, “invasão” ou “cortiço”, 
acabavam por desqualificar a ocupação, caracterizado-a como ilegal (REIS, 2000, p.12). 
Os referidos rótulos pejorativos refletiam diretamente na vida dos moradores, que 
passaram à condição de vítimas de preconceito, pois para adquirir alguns bens de 
serviço – como a educação, por exemplo, já que àquela oferecida pelo Estado era 
precária (conforme os títulos das reportagens apresentadas a seguir) –, estes tinham que 
se deslocar até outras regiões (Lago Sul, Lago Norte, Asa Sul e Asa Norte): 
 “Mau cheiro prejudica ensino” (JORNAL DE BRASÍLIA, 7/10/1984); 
 “Estudar é grande sonho de muitos” (ÚLTIMA HORA, 26/4/1985); 
 “Vila Paranoá faz protesto por escola” (JORNAL DE BRASÍLIA, 2/6/1985); 
 “Vila Paranoá é verdadeiro cortiço” (CORREIO BRAZILIENSE, 6/5/1986); 
 “Polícia e Terracap continuam derrubada de barracos no Paranoá” (CORREIO DO 
BRASIL, 24/09/1986); 
 “Invasores do lago ficam em Brasilinha” (CORREIO BRAZILIENSE, 22/10/1987); 
 “Moradores voltam a invadir o Paranoá” (CORREIO DO BRASIL, 23/10/1987); 
 “Favelado dribla fiscal e continua no Paranoá” (JORNAL DE BRASÍLIA, 
27/10/1987). 
 
Diante do exposto, o presente estudo optou por trazer a perspectiva dos 
moradores da Vila Paranoá que, por mais de 30 anos, lutaram por meio de associações e 
entidades ali criadas, a fim de exigir das autoridades locais bens de serviços básicos e 
necessários à sobrevivência e à regularização da área ocupada. Como fontes primárias, 
utilizaram-se reportagens4 do Jornal do Paranoá, fotos e folhetos produzidos pela 
Associação de Moradores e membros da comunidade. Fez-se ainda o uso de referências 
                                                          
4
 O material que faz parte do acervo do Centro de Desenvolvimento Cultural do Paranoá (CEDEP) 
foi gentilmente cedido pela presidente da instituição, Maria de Lourdes.  
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bibliográficas diversas, tais como: a Tese de Doutorado5 “A Constituição do sujeito 
político, epistemológico e amoroso na alfabetização de jovens e adultos”, de Renato 
Hilário dos Reis (professor da Faculdade de Educação (FE) da Universidade de Brasília 
(UnB)), o livro “Memórias e Direitos: moradas e abrigos em Brasília”, organizado por 
Nancy Alessio Magalhães (professora da UnB) e Marta Litwinczik Sinoti (Mestre em 
Arquitetura e Urbanismo) e a Dissertação de Mestrado “Repercussão da atuação de 
educadores/as populares do CEDEP/UNB na escola pública do Paranoá-DF”, de Leila 
Maria de Jesus6, orientanda do professor Renato Hilário e moradora da cidade do 
Paranoá-DF. 
 
2.1 A perspectiva dos moradores 
 
Mas o que se silencia, o que se relega ao esquecimento, o que se 
escolhe para guardar ou registrar, como, com quem e para quem se 
produzem e se preservam as diferentes memórias é um processo que 
passa por relações de poder (MAGALHÃES, SINOTI, 2001, p.9). 
 
A área onde se localizava a Vila Paranoá sempre foi cobiçada por empreiteiras e 
imobiliárias, por ser próxima ao lago de mesmo nome e possuir uma vista privilegiada. 
Além disso, havia o interesse dos moradores do Setor de Mansões do Lago Sul (SMLS) e 
Setor de Mansões do Lago Norte (SMLN) de manter a população pobre afastada de suas 
residências. 
Na realidade quem é contra a fixação do Paranoá e que fica ameaçando 
pela televisão anular o decreto do governador é um pessoal que ainda 
está no governo e que tem o rabo preso com as grandes construtoras. 
São também muitos moradores do Lago Norte e Lago Sul que 
desejavam ter aqui não casa de trabalhador, mas um setor de clubes.  
Ainda são contra as a fixação as construtoras, como ENCOL e outras 
mais, que tem seus representantes dentro do Paranoá e que devem 
estar ganhando dinheiro para pedir a derrubada da área onde é o 
acampamento (JORNAL DO PARANOÁ, p. 2, Set. 1988). 
 
Como a intenção dos governantes sempre foi promover a remoção dos moradores 
do Paranoá para um local isolado onde não comprometessem o cartão postal de Brasília, 
prover bens de serviços básicos seria oferecer condições para que ocorresse a fixação, 
                                                          
5
 Como o objetivo de Reis (2000) era dar voz aos atores sociais, o primeiro capítulo da Tese trata-
se de um diálogo (ou uma prosa) com Maria de Lourdes. 
6
 Além de terem escolhido o Paranoá como campo de pesquisa, Renato e Leila possuem suas 
trajetórias de vida intrinsecamente relacionadas à história da cidade.  
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ou seja, a regularização da ocupação. A partir daí, tem-se a configuração da não oferta 
de recursos mínimos necessários à sobrevivência na referida localidade. 
Esta política de expulsão da população pobre de Brasília, agora 
chamada de “entorno com dignidade” não é nova. Os trabalhadores que 
para cá foram atraídos pelos governantes, após a construção da cidade 
foram “convidados” a se retirar [...]. 
O governo do Sr. José Aparecido comete arbitrariedades nunca vistas: 
derruba barracos nas favelas deixa famílias inteiras ao relento, joga a 
polícia contra os favelados
7
, faz verdadeiras triagens nas rodoviárias 
infringe inclusive o direito constitucional de ir e vir.  
[...] certos que a contenção da imigração na base da repressão, não é 
um método tão eficiente, [pois como revela as reportagens, apesar dos 
atos de violência, as pessoas ainda resistem no propósito de adquirir 
uma moradia fixa] o Governo do Distrito Federal, através de seu 
Secretário de Serviços Sociais, Adolfo Lopes, propõe o “entorno com 
dignidade” uma nova edição do “retorno com dignidade” – plano 
governamental que previa o retorno dos que aqui moram para suas 
cidades de origem [...]. 
[...] esse projeto do governo do Distrito Federal pretende jogar para as 
cidades da região geoeconômica do Distrito Federal – Brasilinha, 
Formosa, Luziania, Unaí e etc. os inquilinos e favelados (JORNAL DO 
PARANOÁ, p. 2, Set. 1988). 
 
Dia após dia, a população da Vila Paranoá aumentava, sendo crescentes os 
problemas relacionados à ausência de estrutura. Mesmo temendo as ações de derrubada 
da Companhia Imobiliária de Brasília (TERRACAP), durante a noite, as famílias 
continuavam construindo barracos para abrigar os parentes que chegavam de outras 
regiões do país. E havia ainda aqueles que construíam barracos ou cômodos para alugar, 
gerando “uma relação de opressão de um oprimido sobre o outro” que é regida pela 
“lógica da sobrevivência, da necessidade e do capitalismo” (REIS, 2000, p. 31). À noite, 
era comum encontrar policiais militares pelas ruas, não para garantir a segurança dos 
moradores, mas para assegurar que estes não ergueriam novos barracos. 
Gente desconhecida que ia chegando, que ia colocando ali, a 
TERRACAP vinha, tirava a casa, ela tava sempre vigiando pra não 
aumentar e ia aumentando, aumentando. Quando ela vinha de uma hora 
pra outra, tirava tudo, acabava. Com um pouco, começava tudo de novo 
(Dona Ondina, moradora do Paranoá-DF) (MAGALHÃES; SINOTI, 2001, 
p.36). 
 
Se à noite a luta era para garantir moradia, durante o dia as mulheres 
caminhavam quilômetros com trouxas de roupas na cabeça ou em carrinhos, e 
                                                          
7
 O termo “favelados”, utilizado pelos governantes e meios de comunicação para desqualificar os 
ocupantes, também é utilizado pelos escritores do Jornal do Paranoá, o que pode ser explicado 
pelo fato de que, muitas vezes, o oprimido interioriza o pensamento imposto pelo opressor. 
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arrastando junto os filhos e filhas, para lavar roupas e levar água para casa. Entre as 
opções, estavam o lago Paranoá e Rio dos Goianos. 
 
 
Figura 3 – Vila Paranoá: mulheres indo lavar roupas. 
Fonte: Acervo do Centro de Desenvolvimento Cultural do Paranoá (CEDEP). Foto de B. Prezia. 
 
A água era um dos elementos que alimentavam os conflitos entre os moradores 
antigos, da época da construção da barragem, e os novos moradores, que não paravam 
de chegar. Os moradores antigos utilizavam a caixa d’água construída pela Novacap para 
atender os operários da barragem durante as obras; por isso, temiam que com a 
presença de tantas pessoas, a água se tornasse escassa. Seu Severino, que ficou 
conhecido como “Severino da Água” porque cuidava da bomba da caixa d’água, conta: 
“Todo pessoal que morava no acampamento era abastecido e não faltava água. O 
problema é que os novos moradores que chegaram aqui, fizeram os barracos em cima 
dos canos e aí furaram eles” (JORNAL DO PARANOÁ, n. 3, p. 8, Out./Nov. 1988). Os 
moradores que possuíam um tambor ou latas – geralmente galões de tinta que eram 
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aproveitados para buscar e armazenar a água – os deixavam expostos à espera do 




Figura 4 – Vila Paranoá: tambores vazios à espera do caminhão pipa. 
Fonte: Acervo do Centro de Desenvolvimento Cultural do Paranoá (CEDEP) 
 
A estratégia governamental de captar água do lago Paranoá foi rejeitada pelos 
moradores que temiam a contaminação, mesmo a Companhia de Águas e Esgotos de 
Brasília (CAESB) garantindo que a água receberia um tratamento adequado: “Afinal, os 
esgotos das mansões do Lago Sul e Norte, dos clubes, dos hospitais continuarão sendo 
jogados no lago” (JORNAL DO PARANOÁ, n. 3, p. 5, Out./Nov. 1988). O laudo expedido 
pela UnB que ofereceu subsídios para a luta dos moradores confirma as desconfianças. 




Apesar de termos conseguido alguma coisa (uma escola, telefones, 
Posto de Bombeiro), fruto da luta do povo, muitos problemas não foram 
resolvidos. [...] Quanto à água, 60 milhões foram enterrados nesses 
novos chafarizes que não estão funcionando, porque técnicos do próprio 
governo condenaram a água do lago para o consumo humano. Você 




Figura 5 – Charge: crítica ao uso da água do lago Paranoá para o consumo humano. 
Fonte: ALVES, Alberto. No dia em que a água chegou. Acervo do Centro de Desenvolvimento 
Cultural do Paranoá (CEDEP). 
 
Enquanto isso, os moradores da região do Lago Sul eram abastecidos pelas 
nascentes localizadas em uma reserva ecológica próxima à Escola Superior de 
Administração Fazendária (ESAF). A população da Vila Paranoá reivindicava o direito de 
receber a mesma água. 
No dia 23 de abril de 1988, o CEDEP inaugurou um poço artesiano perfurado por 
uma cooperativa de água, passando a atender cerca de 300 pessoas (JORNAL DO 
PARANOÁ, Jul. 1988). 
A falta de água remetia às condições precárias de higiene, que por sua vez, 
geravam doenças, aumentando o número da mortalidade infantil. O único posto de saúde 
da cidade não atendia a todas as necessidades da população, que tinha que recorrer aos 
hospitais da Asa Sul e Asa Norte, enfrentando também a escassez de transportes 
públicos. “Se você ficar doente num fim de semana não vai ter médico e nem achar 
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sequer uma ambulância no Paranoá, em compensação, há mais de dez policiais de 
plantão no posto policial da vila” (JORNAL DO PARANOÁ, n. 3, p. 5, Out./Nov. 1988). 
 
 
Figura 6 – Criança na Vila Paranoá. 
Fonte: Acervo do Centro de Desenvolvimento Cultural do Paranoá (CEDEP). 
 
A falta de água na Vila Paranoá afetava, inclusive, o funcionamento das poucas 
escolas. Não era todo dia que as merendeiras conseguiam fazer o lanche. E como se não 
bastasse, as estruturas precárias que foram erguidas para atender crianças, 
adolescentes e adultos não ofereciam condições para o desenvolvimento pleno da 
aprendizagem, além de constituírem um risco à vida dos estudantes. “A situação da 
escola de lata está tão perigosa que os bombeiros ameaçaram fechá-la. Está dando 
choque até nos banheiros. No lugar do papel estão colando borracha para ninguém ficar 
grudado na hora de sentar na bacia” (JORNAL DO PARANOÁ, n. 1, p. 4, Ago. 1988). No 
Colégio Velho, cuja estrutura era de madeira, a única quadra de esportes não foi 
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cimentada, ou seja, os alunos brincavam na terra, mesmo na época da seca (JESUS, 
2007, p. 67). 
Leila, que estudou no Colégio Velho, guarda entre as boas lembranças, a figura 
do professor Nelsinho, que mesmo diante daquele difícil contexto, trouxe algo novo para 
os estudantes. “As aulas de artes acontecem em um galpão que ele próprio organizava 
com sacrifícios, projetos, apoio e com recursos do próprio bolso”. Entre os diversos 
projetos que o professor Nelsinho desenvolveu, destacam-se: “Lata d’água na cabeça – 
1981/82; Alô, Alô! Paranoá – 1983/84; Alô África – 1985/86”. Para além das aulas de 
artes, as atividades realizadas fortaleciam a autoestima dos participantes e promoviam a 
reflexão crítica. “Nelsinho nos levava a pensar, refletir, construir/reconstruir de forma 
crítica. Nos conduz ao envolvimento com os problemas do nosso cotidiano e a 
inquietação. Sai da escola e vai para a comunidade, traz a comunidade para a escola” 
(JESUS, 2007, p. 69). 
 
 
Figura 7 – Escola de lata. 








Figura 8 – Escola velha. 
Fonte: Acervo do Centro de Desenvolvimento Cultural do Paranoá (CEDEP). 
 
Além da falta de água, assistência médica e escolas adequadas, eram raros os 
momentos de lazer. Um dos poucos lugares que a população podia se reunir era a missa 
aos domingos na igreja católica São Geraldo, coordenada pelo Padre José Galli. E foi 
nesse ambiente que se formou um grupo de jovens que não ficou restrito às paredes de 
madeira da igreja. Com o apoio do presbítero, o grupo se reunia aos sábados, no salão 
de madeira construído ao lado da igreja para tal fim, e visitava os moradores para rezar 
terços e novenas. Tal aproximação com os habitantes, ao entrar nas casas e 
acompanhar de perto a difícil realidade vivida pelas pessoas, apresentou aos jovens um 
novo olhar sob o contexto social do qual faziam parte: “A situação de calamidade social já 
existia objetivamente. Mas não era consciência para cada morador, e particularmente 
para esse grupo que então iniciava” (REIS, 2000, p. 14-16). O choque e a tomada de 
consciência fizeram com que os jovens decidissem criar o grupo Pró-Moradia, que tinha 
como objetivo discutir os problemas relacionados à falta de bens de serviço; e sua 
bandeira maior era a fixação da área ocupada. A estratégia, então, era “rezar e discutir os 
problemas, porque o povo não queria mais só rezar” (Maria de Lourdes), constituindo 
assim o processo de “oração, ação, transformação” (REIS, 2000, p. 14-16). 
O grupo de jovens passou a ser formado por duas comissões: Tuca 1 – 
responsável pelos trabalhos relacionados à missa, e o Tuca 2 – que dava seguimento às 
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atividades do grupo Pró-Moradia. Quando do surgimento do grupo Pró-Moradia, já havia 
sido criada a Associação de Moradores, mas descontentes com a atuação da mesma e 
diante da necessidade de ter um espaço institucional reconhecido pelos representantes 
do governo, os jovens do Tuca 2 decidem concorrer às eleições e assumem a direção da 
entidade. Reestruturada, a Associação dos Moradores tenta agregar a população em 
torno dos debates sobre infraestrutura e fixação. Para tanto, organiza reuniões, 
manifestações, eventos e showmícios a fim de atrair pessoas e ampliar o debate: “Era 
show e reunião” (Maria de Lourdes) (REIS, 2000, p. 18-20). 
 
 
Figura 9 – Folheto produzido pela Associação de Moradores. 
Fonte: Acervo do Centro de Desenvolvimento Cultural do Paranoá (CEDEP). 
 
 
Figura 10 – Vila Paranoá: Associação de Moradores. 





Figura 11 – Evento cultural na Vila Paranoá. 
Fonte: Acervo do Centro de Desenvolvimento Cultural do Paranoá (CEDEP). 
 
 
Figura 12 – Manifestação na Esplanada dos Ministérios pela regularização da ocupação. 




A parceria com a FE da UnB tem início com a modalidade de ensino Educação de 
Jovens e Adultos (EJA). Após a extinção do Movimento Brasileiro de Alfabetização 
(MOBRAL) em todo o país, os alunos atendidos pelo programa que tiveram o processo 
de aprendizagem interrompido recorreram à Associação de Moradores para tentar 
resolver a questão. Então, a comissão de educação tentou negociar com a Fundação 
Educacional do Distrito Federal (FEDF) a abertura de turmas de EJA, mas não havia 
interesse do Governo local em oferecer bens de serviço, uma vez que a intenção era 
remover os ocupantes. Com o apoio da comunidade e do padre José Galli, aquela 
Associação dá início à primeira turma de alfabetização em salas improvisadas na igreja 
de atuação do referido presbítero e, posteriormente, pôde contar com a ajuda de 
estudantes da FE e da professora Marialice Pitaguary. Por motivos de saúde, em 1989, a 
professora Marialice ausentou-se do grupo, assumindo a coordenação do Projeto de EJA 
o professor Renato Hilário. Embora depois de muita insistência as negociações com a 
FEDF tenham rendido um local para as turmas de EJA, mais problemas foram surgindo. 
Os profissionais da educação tinham muita resistência e dificuldade para desenvolver a 
proposta de educação exigida pela comunidade, que não se limitava ao aprendizado da 
leitura e da escrita; era necessário levar para a sala de aula os problemas vivenciados 
diariamente, e debatê-los. Diante de tal impasse, ocorre a decisão de abrir mão do 
espaço conquistado, retornando aos ambientes comunitários. (REIS, 2000, p. 21-40). 
Objetivando conhecer o número de pessoas que não frequentavam a escola e visando a 
obtenção de dados mais concretos para exigir do Governo local as melhorias necessárias 
para as questões pertinentes à educação na localidade em estudo, foi realizado com o 
apoio do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e da UnB, o Censo Escolar. 
Censo Escolar: a comissão de Educação do CEDEP em conjunto com a 
Universidade de Brasília está realizando a partir do dia 20 de agosto um 
Censo Escolar no interior da comunidade do Paranoá. Esta atividade, 
que conta com o apoio técnico do IBGE e da própria UnB tem duração 
prevista de um mês e visa fazer á um levantamento do real número de 
pessoas – crianças, jovens e adultos – que gostariam de estudar e se 
encontram fora da escola. Com o resultado do Censo em mãos, a 
comissão pretende reivindicar mais escolas, professores, e 
equipamentos para a nossa Vila. Participe! (JORNAL DO PARANOÁ, n. 
1, p. 4, Ago. 1988). 
 
Diante dos fatos expostos, vale destacar a importância do Centro de Cultura e 
Desenvolvimento do Paranoá (CEDEP), que nasceu da necessidade de acolher os 
alfabetizandos e alfabetizadores e dar continuidade aos projetos de cultura que sempre 




Um dos trabalhos mais fortes, que tinha naquele momento na 
Associação de moradores, era o trabalho de cultura e educação. O 
presidente que assumiu disse que aquilo não era prioridade. Então o 
grupo discutiu e viu que não tinha como terminar com o Grupo de 
Alfabetização. As pessoas estavam aprendendo e os trabalhos estavam 
dando certo. Foi aí que a gente resolveu então formar o CEDEP, que é o 
Centro de Cultura e Desenvolvimento do Paranoá. Nós tivemos 
assessoria e parceria com muitos outros grupos, não foi só a UnB. Com 
a Universidade foi mais forte. Eu me lembro que a gente ia para as 
reuniões discutir essas questões da água, esgoto, de fixação. O 
governador uma vez até disse: “Olha eu acho que esse povo aí não 
mora no Paranoá não”, porque a gente discutia as questões técnicas. 
Essa aproximação com a academia ajudou no entendimento das 
questões técnicas. Era a UnB com o saber técnico e nós com o saber 
popular e um trocava com o outro esses saberes.  E a gente pode 
construir essa questão junto. E a extensão, ela nasce nesse contexto, 
não vem pra cá porque o reitor quis, ou porque a Universidade quis. Nós 
construímos isso, aqui, na comunidade (Maria de Lourdes) 
(MAGALHÃES; SINOTI, 2001. P.46). 
 
Assim como costumava fazer a Imprensa Negra, o Jornal do Paranoá, produzido 
pelo CEDEP, também divulgava vagas para pré-escola e cursos de alfabetização 
ministrados na instituição. 
Informes da Comissão de Educação do CEDEP: estão abertas as 
matrículas para o Pré-escolar, crianças com 6 anos a partir do dia 
16/01/89. Matriculas abertas para pessoas que não sabem ler e 
escrever, a partir do dia 16/01, às 20:00 h, na escola de lata (JORNAL 
DO PARANOÁ, n. 4, p. 6, Dez. 1988 – Jan. 1989). 
 
 
Figura 13 – Vila Paranoá, alunos e alunas da pré-escola do Centro de Desenvolvimento 
Cultural do Paranoá (CEDEP). 
Fonte: Acervo do Centro de Desenvolvimento Cultural do Paranoá (CEDEP). 
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As ações da Associação de Moradores começaram a incomodar o Governo local 
que, para desestabilizar o grupo de jovens, infiltra na comunidade o falso morador, Gilson 
Araujo, que passa a frequentar as reuniões da Associação e vigiar as estratégias e 
encaminhamentos que estavam sendo empreendidos. Em seguida, Gilson cria a 
Prefeitura Comunitária e “começa a fazer um trabalho paralelo, de desmoralização e 
enfraquecimento da Associação de Moradores e de jogar pessoas e grupos uns contra os 
outros” (Maria de Lourdes) (REIS, 2000, p.31). “A Associação dos Moradores surgiu em 
1979, fruto de um grande movimento pela fixação da Vila Paranoá”. “A Prefeitura 
Comunitária surgiu de maneira diferente, pela imposição de políticos” (JORNAL DO 
PARANOÁ, n. 2, p. 2, Out./Nov, 1988). 
 
 
Figura 14 – Folheto produzido pela Associação de Moradores divulgando as ações 
promovidas pelo órgão. 




Mesmo com a existência dos conflitos internos, ocasionados pela criação da 
Prefeitura Comunitária, a Associação consegue mobilizar os inquilinos e organizar o que 
seria a maior expansão da Vila Paranoá até aquele momento. Em uma única noite, foi 
construído mais de 1500 barracos, fato que ficaria conhecido como o “Barracaço”. Mas, 
após tal movimento extraordinário, a manhã seguinte foi marcada pela violência policial e 
destruição dos barracos erguidos. 
Foram 1500 barracos erguidos da noite pro dia. Eles já estavam com seu 
material. A polícia veio com tropa de choque, tropa de guerra! E nós 
construímos barricadas para esperar a polícia chegar! Foi pra rua, 
homens, mulheres, crianças, velhos. Foi todo mundo pra rua em defesa 
dos lotes das pessoas que estavam saindo do aluguel. E nós resistimos 
com esse povo lá, na entrada do Paranoá. Depois que eles conseguiram 
furar o bloqueio, eles conseguiram me prender. Foram preciso quatro 
homens pra me prender. Eu fiquei com uma força que eu, até hoje, eu 
não sei explicar pra você de onde ela veio. Eles só conseguiram me 
prender, porque eles conseguiram rasgar toda a minha roupa e me expor 
diante da comunidade. Vinham que nem bicho pra cima do barraco das 
pessoas, quebraram tudo. E eu saí em defesa daqueles barracos e 
enfrentei o pessoal da TERRACAP. A intenção deles era prender os 
lideres do movimento. Mas não éramos nós os grandes organizadores. 
Os grandes organizadores eram o povo! Nós estávamos ali para dar um 
certo encaminhamento.  
Tudo o que fazíamos era porque sabíamos que tínhamos direito. Quem 
estava acompanhando o nosso trabalho aqui era o pessoal da OAB 
[Ordem dos Advogados do Brasil], pela Justiça e Paz, que me viu ser 
colocada no camburão. Foi a primeira vez que eu conheci um camburão, 
também foi a primeira e única, graças a Deus. E foi por uma causa justa! 
Eu sei que eu andei a tarde toda dentro daquele cubículo; fiquei toda 
machucada, arranhada, me chutaram, fiquei muitos dias com manchas 
roxas. Quando cheguei aqui na Décima, o pessoal chegou e disse que 
presa eu não podia ir e levou lá a questão dos direitos. Me trouxeram pra 
cá e quando eu cheguei aqui, eu fui pra assembleia. Tava tendo essa 
assembleia finalizando o ato. Aquela coisa de terem me levado presa 
não serviu para que eu abaixasse a minha cabeça. Quando eu saí de lá, 
eu me senti muito mais forte (Maria de Lourdes) (MAGALHÃES, SINOTI, 






Figura 15 – Folheto produzido pela Associação de Moradores convidando os inquilinos 
para reunião. 
Fonte: Acervo do Centro de Desenvolvimento Cultural do Paranoá (CEDEP). 
 
 
Figura 16 – Vila Paranoá: ação repressiva da polícia. 





Figura 17 – Vila Paranoá: crianças formam uma corrente humana para evitar a passagem da 
policia. 
Fonte: Acervo do Centro de Desenvolvimento Cultural do Paranoá (CEDEP). 
 
 
Figura 18 – Vila Paranoá: revolta do morador negro diante da derrubada dos barracos
8
. 
Fonte: Acervo do Centro de Desenvolvimento Cultural do Paranoá (CEDEP). 
                                                          
8
 Foto retirada do folder eleitoral do candidato Edson Cardoso, do Partido dos Trabalhadores (PT). 
Membro da Comissão do Negro, o candidato ressalta no folder que “a violência policial que se 
abateu sobre os moradores da Vila Paranoá (negros em sua maioria) dá hoje continuidade a 
violência dos capitães do mato de ontem”. 
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Com o fim do Barracaço, a Prefeitura Comunitária, que defendia a remoção da 
Vila para outra área, tentou convencer os moradores de que o local em que estavam não 
teria condições de receber água, esgoto, asfalto e outros benefícios. Com o apoio dos 
engenheiros, arquitetos e geólogos da UnB, que atestaram que a área teria condições de 
receber infraestrutura, a Associação acaba ganhando subsídios para contestar o 
argumento contrário do Governo local. “Diziam: onde esse povo... esses joãos ninguém, 
arranjam esses argumentos para discutir conosco?” (Maria de Lourdes). A estratégia do 
Governo de desestabilizar a organização dos moradores ganha força. Gilson Araujo 
vence as eleições e assume a Associação de Moradores, o que não impediu que a antiga 
direção, formada pelos jovens do Tuca 2, desse continuidade às discussões do projeto de 
fixação junto às autoridades competentes que, posteriormente, resultariam na assinatura 
do Decreto nº. 11.208/88, pelo então governador José Aparecido de Oliveira, garantindo 
a possível fixação do Paranoá. Ao assumir o Governo do Distrito Federal (GDF) pela 
primeira vez, em 1988, Joaquim Roriz usurpou o mérito da conquista e mudou vários 
pontos do projeto original da UnB e apresentado pela antiga Associação na constituição 
da localidade do Paranoá. A fixação não ocorreu na área onde se deu a ocupação e os 
moradores foram removidos para um local próximo. A distribuição dos lotes – bem 
menores do que aqueles que constavam no projeto original – não respeitou os vínculos 
familiares e de vizinhança, enfraquecendo assim o processo de mobilização e luta dos 
moradores (REIS, 2000, p. 34-37). 
Atualmente, a Região Administrativa do Paranoá conta com aproximadamente 63 
mil habitantes, o que corresponde a 14,74% da população do DF9. Na questão 
educacional, têm-se as seguintes instituições públicas de ensino da zona urbana e da 
zona rural presentes na localidade em questão: 
 
Quadro 1 – Escolas localizadas na zona urbana do Paranoá-DF. 
Escolas localizadas na zona urbana 
CAIC Santa Paulina 
Centro de Ensino Infantil  
Escola Classe 01 do Paranoá 
Escola Classe 02 do Paranoá 
Escola Classe 03 do Paranoá 
Escola Classe 04 do Paranoá 
                                                          
9
 Dados retirados do site da Administração Regional do Paranoá – RA VII. 
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Quadro 2 – Escolas localizadas na zona urbana do Paranoá-DF (continuação). 
 
Escolas localizadas na zona urbana 
Escola Classe 05 do Paranoá 
Escola Classe Boqueirão (antes localizada na zona rural) 
Centro de Ensino Fundamental 01 do Paranoá 
Centro de Ensino Fundamental 02 do Paranoá 
Centro de Ensino Fundamental 03 do Paranoá 
Centro de Ensino Fundamental Darcy Ribeiro 
Centro de Ensino Médio 01 
Fonte: Diretoria Regional de Ensino do Paranoá (DRE), 2011. 
 
Quadro 2 – Escolas localizadas na zona rural do Paranoá-DF. 
Escolas localizadas na zona rural 
Escola Classe Alto Interlagos 
Escola Classe Buriti Vermelho 
Escola Classe Café Sem Troco 
Escola Classe Capão Vermelho 
Escola Classe Cariru 
Escola Classe Córrego de Sobradinho 
Escola Classe Itapeti 
Escola Classe Lamarão 
Escola Classe Natureza 
Escola Classe Cariru 
Escola Classe Quebrada dos Néris 
Escola Classe Sobradinho dos Melos 
Escola Classe Sussuarana  
Centro de Ensino Fundamental Jardim II 
Centro de Ensino do PAD/DF 
Fonte: Diretoria Regional de Ensino do Paranoá (DRE), 2011. 
 
A educação foi um elemento presente na pauta de reivindicações da Associação 
de Moradores nos anos em que esteve sob a direção dos jovens do grupo Pró-moradia e 
Tuca 2, que mesmo após terem perdido as eleições, continuaram ocupando os espaços 
comunitários e desenvolvendo por conta própria – e com o apoio de parceiros, como a FE 
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da UnB e o Projeto Rondon10 – atividades culturais e educativas. A criação do CEDEP e 
as estratégias utilizadas para agregar pessoas, como a criação do Jornal do Paranoá e a 
promoção de eventos culturais, assemelham-se muito às ações empreendidas pelas 
organizações negras do início do século passado. Para além da integração no espaço 
urbano de Brasília, os jovens da antiga Vila Paranoá – mesmo que muitos não tenham 
tido a plena consciência disso – ao reivindicar direitos básicos para uma comunidade 
composta na maioria por negros, questionaram também a ordem social vigente baseada 
no racismo e na segregação socioespacial que, em diversos momentos e regiões do 
país, foi imposta à população negra. 
Faz-se prudente iniciar o percurso histórico da Vila Paranoá com o depoimento de 
Maria de Lourdes, e finalizar com a entrevista que a mesma concedeu ao Jornal do 
Paranoá, intitulada “100 anos de abolição dos escravos: Mulher, negra e favelada”. 
Durante muito tempo fui uma pessoa triste e confusa, por não entender 
as razões de não ter os mesmos direitos e de ser tratada de maneira 
diferente das outras pessoas.  
Eu andava sempre de cabeça baixa. Eu tinha medo e muita insegurança 
de enfrentar os problemas. As pessoas não falavam, mas eu sentia que 
elas me olhavam diferente e me tratavam como uma coitadinha. 
Mais tarde, depois de longo processo, fui entendendo muitas coisas 
importantes: senti primeiro que não me amava e não me aceitava como 
sou – uma mulher negra: isto porque ouvi dizer que o negro é feio, o 
negro tem cabelo ruim e outras coisas mais.  
Vi que não dava para continuar de cabeça baixa. Senti também que eu 
não era feia. Comecei a me achar bonita... 
Foi difícil, mas resolvi mudar e mudar pra valer. 
Hoje sou uma mulher negra, favelada e de cabeça erguida. 
Sei também que o motivo da cabeça baixa vinha de longos e terríveis 
anos de nossa história. Só que não aprendi isso nas aulas de História, 
na escola. O que diziam pra mim eram coisas totalmente diferentes das 
que eu sentia, quando estava fora da aula, em grupo, na sociedade. 
Senti que era preciso fazer alguma coisa porque não era só meu o 
problema, éramos muitas na mesma situação, principalmente na 
comunidade onde vivo, que é a maior favela de Brasília, por isso mesmo 
a maior concentração de negros do DF. 
Senti que não podia deixar que as crianças negras passassem pelos 
mesmos dramas pelos quais passei na infância. Passei a militar com 
esta questão, que não é só minha, mas de todos nós, negros e brancos. 
A minha militância é permanente. Sou professora e onde vou falo sobre 
este problema. 
Eu gostaria de dizer que não dá para sair por aí dizendo que não há 
racismo no Brasil. Está na Constituição, mas é só no papel. Precisamos 
                                                          
10
 Projeto do Governo Federal que conta com participação de professores e universitários para 
desenvolver atividades em cidades que possuem baixo nível socioeconômico. 
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criar uma nova sociedade, onde o valor das pessoas não seja medido a 
partir da sua origem racial. 
Temos que discutir o problema com a visão de raça e de classe juntos, 
isto é, somos negros e somos pobres. E somos pobres porque somos 
negros. 
O caminho é este: a educação e a organização constante deste povo 
sofrido e massacrado, mas não aniquilado [grifo nosso] (JORNAL DO 
PARANOÁ, n. 4, p. 8, Dez. 1988 – Jan. 1989, p.8). 
 
Os tratamentos diferenciados recebidos nos diversos espaços sociais do quais 
fazia parte, foram desde muito cedo percebidos por Maria de Lourdes. Ter que estudar no 
Lago Sul, fora da sua comunidade, carregando o estigma da condição de “favelada” e 
sempre sob a ótica do racismo e dos estereótipos atribuídos à população negra, foram 
situações que, durante muito tempo, interferiram na construção positiva da sua 
autoestima e de sua identidade racial. 
É possível observar que a luta dentro dos movimentos sociais e o refletir em grupo 
(em especial, as discussões promovidas no Tuca 2 e nas turmas de EJA) deram 
subsídios para que Maria de Lourdes pudesse construir uma espécie de pensamento 
contra-hegemônico capaz de desconstruir as falsas verdades que sempre ouviu acerca 
do seu grupo racial. A percepção de si mesma e de outros indivíduos que viviam sobre as 
mesmas circunstâncias – “éramos muitas na mesma situação” – fez com que aquela 
personagem, enquanto mulher negra que vivenciou e ainda vivencia as marcas e 






CAPÍTULO 3 – CONSELHO ESCOLAR: UM INSTRUMENTO DE 
PARTICIPAÇÃO 
 
A batalha por uma educação de qualidade travada pelos moradores da Vila 
Paranoá esteve envolvida e relacionada a outras bandeiras de luta, tais como: moradia, 
saúde, água, saneamento e transporte urbano – luta que, em grande parte, se deu 
durante o período da ditadura civil/militar no Brasil (1964-1985), mas que a forte 
repressão policial e a vigilância constante não foram capazes de impedir a atuação das 
organizações populares e mobilizações coletivas em prol deste direito. O referido 
contexto se dava de forma semelhante em outras regiões do país. 
Em um estudo que investigou a participação popular na expansão dos ginásios na 
capital do Estado de São Paulo (SP), na década de 1950, Sposito (1983) destacou a 
atuação e a importância dos movimentos populares para o crescimento da rede pública 
de ensino daquela região. Tal pesquisa serviria de base para muitos educadores e 
grupos sociais que na década de 1980 almejavam a democratização da educação 
brasileira. Tal processo de mobilização social teve como aliado importante as Sociedades 
Amigos do Bairro (SABs), que encaminhavam ao poder público as demandas por escola 
e infraestrutura de ensino. Embora a investigação tivesse como foco a expansão dos 
ginásios, Sposito pode constatar que, “enquanto alguns grupos já demandavam a 
continuidade dos estudos para seus filhos, outros ainda tinham que se mobilizar para 
conseguir o acesso à escola primária” (CAMPOS, 1991, p. 58). 
Campos (1991), entre os anos de 1979 e 1980, verificou que a necessidade de 
brigar pelo acesso ao não mais denominado ginásio, mas sim 1º grau de ensino, persistia 
e era encabeçada por mulheres, que na condição de mães, exigiam creches e escolas 
para os filhos. Tal protagonismo tem sido invisibilizado por alguns estudos acadêmicos 
que investigam os movimentos sociais, uma vez que utilizam termos “sexualmente 
cegos”, como “associação de pais e mestres”, “reunião de pais”, “professorado” e 
“família” para se referir àquelas mulheres (CARVALHO; VIANNA, 1995). 
O fato de utilizar indistintamente termos neutros, masculinos ou 
femininos, sem nenhum critério definido, é na verdade uma 
consequência de não se estar levando em conta que o gênero das 
educadoras e das mães de alunos [e alunas] faz diferença na forma, nos 
limites e nas potencialidades, nas relações que estabelecem entre si e 
dos movimentos nos quais são as principais protagonistas (CARVALHO, 





Na angústia pela espera de que as denúncias e reivindicações resultem em ações 
governamentais, muitas organizações, compostas por homens e mulheres, sob todas as 
dificuldades, constroem suas próprias escolas por meio de mutirões e mantêm como 
base o trabalho voluntário, que embora possa ser compreendido como uma super-
exploração, não deixa de ser um empreendimento que reforça a identidade coletiva 
(CAMPOS, 1991). 
A necessidade por bens de serviço, por educação, pela melhoria das condições 
de sobrevivência, pela luta contra o racismo, contra o preconceito e contra a 
discriminação, une as pessoas, constitui os movimentos sociais e constrói o pensamento 
político. Carvalho (2003) conceitua os movimentos sociais que surgiram a partir da 
década de 1970 como sendo 
[...] organizações políticas formadas por diferentes segmentos e sujeitos 
imbuídos de objetivos, ideologias e processos que expressam um projeto 
pelo qual os sujeitos passam de uma situação passiva frente 
determinada realidade, para uma situação ativa reivindicatória e 
confrontacional ao modelo de desenvolvimento vigente (CARVALHO, 
2003, p. 22). 
 
Teixeira (1997) também destaca:  
A crise do Estado, que não consegue dar respostas às demandas da 
sociedade, sobretudo dos segmentos mais empobrecidos, conduz ao 
surgimento dos segmentos sociais. Constituem-se como atores sociais 
políticos, construindo sua identidade e autonomia com nova maneira de 
encarar o Estado e de agir coletivamente para expressar suas 
aspirações e necessidades.  
Segmentos sociais se organizam não apenas em torno de necessidades 
materiais ou de realização de políticas públicas que atendam as 
carências, mas em busca de seu reconhecimento como sujeito, de 
construção e efetivação de direitos e de uma cultura política de respeito, 
às liberdades, à equidade social, à transparência das ações do Estado 
(TEIXEIRA, 1997, p.180). 
 
Segundo Arroyo (2003, p.31), os movimentos sociais por educação agiram como 
pedagogos e reeducaram a cultura política ao instituírem a escola como um direito, e não 
como um presente ofertado ao povo pelos governantes, uma vez que “a formação 
humana é inseparável da produção mais básica da existência, do trabalho, da luta por 
melhores condições”. 
Na década de 1980, devido ao processo de redemocratização do país, a 
mobilização dos movimentos sociais em favor da educação foi direcionada para a 
democratização da gestão escolar. Diferente da primeira compreensão de 
democratização, que previa apenas o acesso a educação, a gestão democrática passa a 
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ser entendida como “a participação consciente do coletivo escolar em busca de uma 
identidade para a instituição educativa que responda aos anseios da comunidade” 
(CONCEIÇÃO; ZIENTARSKI; PEREIRA, 2006, p. 1). Segundo Sposito (1999), é difícil 
avaliar e inferir as contribuições dos movimentos sociais – que nem sempre são frutos de 
partidos políticos ou sindicatos – para a ampliação do conceito de democracia, pois 
quando os movimentos feministas questionam as desigualdades educacionais entre 
homens e mulheres e as relações estabelecidas no contexto educacional, ou quando os 
movimentos negros reivindicam mudanças curriculares, acabam por trazer para o âmbito 
da esfera pública, novas orientações que obrigam o poder público e os estabelecimentos 
de ensino a se adequarem a tais demandas e realidades, muitas vezes ignoradas, 
silenciadas, invisibilizadas. 
Na visão de Cury (2009),  
[...] a gestão democrática é mais do que a exigência de transparência, e 
impessoalidade e moralidade. Ela expressa tanto a vontade de 
participação que tem se revelado lá onde a sociedade civil conseguiu se 
organizar autonomamente quando o empenho por reverter a tradição 
que confunde os espaços públicos com os privados. 
A gestão democrática é também a presença no processo e no produto 
de políticas de governo. Os cidadãos querem mais do que ser 
executores de políticas, querem ser ouvidos e ter presença nos 
momentos de elaboração (CURY, 2009, p. 55). 
 
Contrário à concepção tecnicista de que o planejamento deve ser realizado 
apenas por aqueles que dominam o conhecimento supostamente necessário a execução 
do mesmo, impedindo assim a participação de outros segmentos, como a comunidade, 
Mendonça (2000) defende que a gestão democrática é 
[...] um conjunto amplo de procedimentos que inclui todas as fases do 
processo de administração, desde a concepção de diretrizes de política 
educacional, passando pelo planejamento e definição de programas, 
projetos e metas educacionais, até as suas respectivas implementações 
e procedimentos avaliativos (MENDONÇA, 2000, p. 69). 
 
Entidades como a Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em 
Educação (ANPED), a Associação Nacional de Educação (ANDE), o Centro de Estudos 
Educação & Sociedade (CEDES), a Associação Nacional de Política e Administração da 
Educação (ANPAE) e o Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED), 
influenciados pelo processo de redemocratização do país, exigiam a democratização da 
gestão da educação. Segundo Mendonça (1998), tais movimentos que reivindicavam a 
participação na gestão escolar realizavam também uma 
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[...] crítica ao excessivo grau de centralismo administrativo; a rigidez 
hierárquica de papeis no sistema de ensino; ao superdimensionamento 
de estruturas centrais e intermediárias, com o conseqüente 
enfraquecimento da autonomia como unidade de ponta do sistema; a 
separação entre planejamento e execução das atividades educacionais e 
a exclusão dos agentes educacionais dos processos decisórios 
(MENDONÇA, 1998, p. 11). 
 
É nesse cenário, por busca de participação, que os Conselhos assumem um 
papel importante na formulação, implantação, acompanhamento e avaliação de políticas 
públicas, além de constituírem um espaço para a gerência de conflitos. 
O termo “conselho” vem do latim consilium, e envolve os atos de ouvir e ser 
ouvido, diálogos e ações que devem respeitar o princípio da publicidade, uma vez que 
age na condição de representante. Entre as funções que um Conselho pode assumir, 
estão: as normativas, as consultivas e as deliberativas. Os Conselhos ligados à educação 
estão presentes em terras brasileiras desde o Brasil Império, e em diversos momentos, 
assumiram uma postura tecnicista, sendo compostos por especialistas e técnicos 
supostamente mais qualificados para realizar determinados tipos de tarefas do que os 
cidadãos comuns (CURY, 2009). 
Embora houvesse desde o início da década de 1980 experiências de 
democratização da gestão da educação básica nos estados de São Paulo (SP), Rio de 
Janeiro (RJ) e Mato Grosso (MT), e no Distrito Federal (DF), foi somente com a Carta 
Magna de 1988 que a gestão democrática passou a fazer parte do texto legal, enquanto 
princípio da educação nacional. Entre as comissões e subcomissões encarregadas de 
acompanhar e discutir a construção do texto, estavam os setores que representavam o 
Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública (FNDEP), que defendiam a participação da 
comunidade local no contexto escolar. “Para esse setor, formar cidadãos para uma 
sociedade participativa e igualitária pressuporia vivências democráticas no cotidiano 
escolar traduzidas, na presença de mecanismos participativos de gestão da própria 
escola e dos sistemas de ensino” (ADRIÃO; CAMARGO, 2003, p. 2-5). Contrário a tal 
proposta, estava o setor composto por representantes das instituições particulares e 
confessionais, cuja intenção era limitar o nível de participação. Na redação final do texto 
legal, a gestão democrática ficou restrita às instituições públicas de ensino e 
condicionada à legislação complementar, fato que significou “uma conquista por parte 
dos segmentos comprometidos com a democratização da educação, representou uma 
derrota à medida que teve sua abrangência limitada a sua operacionalização 
obstacularizada” (ADRIÃO; CAMARGO, 2003, p. 2-5). 
De acordo com a Constituição Federal (CF) de 1988, tem-se o seguinte ditame: 
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Art. 206. – O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
(EC nº 19/98 e EC nº 53/2006)  
[...] 
VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei. 
 
A Lei de Diretrizes e Bases da educação Nacional (LDB), Lei n°. 9394/96, assim 
estabelece:  
Art. 3º. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  
[...] 
VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 
legislação dos sistemas de ensino; 
Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com suas 
peculiaridades e conforme os seguintes princípios:  
I – a participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola; 
II – participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes. 
 
Ao instituir que cabe aos sistemas de ensino definir “as normas de gestão 
democrática” e sugerir que a participação ocorra por meio de colegiados (art. 14, II), a 
LDB oferece margens para a criação de entidades civis independentes da escola, como a 
Associação de Pais e Mestres, por exemplo.  
No DF, a primeira experiência de gestão democrática se mostra anterior a CF de 
1988. De acordo com o resgate histórico realizado por Mendonça (1998), as lutas dos 
movimentos sociais, comunitários, sindicatos alimentaram as ações em prol da 
democratização do ensino. No ano de 1979, o Sindicato dos Professores do Distrito 
Federal (SINPRO-DF) liderou uma greve que teve reflexos importantes na esfera 
educacional, “pois o Sindicato dos Professores passou a liderar o início de uma rica 
discussão sobre a centralização burocrática que caracterizou os processos 
administrativos e pedagógicos do sistema educacional (MENDONÇA, 1998, p, 14). 
Em 1985, após um acordo coletivo firmado entre a Fundação Educacional do 
Distrito Federal (FEDF) e o SINPRO-DF, foram realizadas eleições para dirigentes 
escolares. Tal ação passou a ser considerada por muitos como sendo “a primeira 
experiência cívica eleitoral da população” (MENDONÇA, 1998, p. 18), uma vez que na 





Somente a escolha de 16 diretores de Complexos Escolares reuniu o 
voto de 25 mil professores, técnicos e funcionários. Quanto às direções 
de escolas, os cálculos apontam para o envolvimento de cerca de 50 mil 
pessoas, entre professores, funcionários administrativos, alunos maiores 
de 18 anos e pais de alunos menores (MENDONÇA, 1998, p. 18). 
 
Em 1989, a eleição para diretores das escolas era notícia e alvo de críticas na Vila 
Paranoá: 
No dia 10 de dezembro foram realizadas eleições para diretores de 
escola em todas as unidades de ensino da rede oficial do DF. Nessas 
eleições, participaram como eleitores professores, servidores, alunos ou 
responsáveis.  
Esperamos que desta vez a democracia seja realmente instaurada nas 
escolas. Na primeira experiência de eleição, ocorrida em 1985, 
observamos que os diretores, por mais que tenham sido eleitos pela 
comunidade, não tinham autonomia político-administrativa no exercício 
do seu posto, sendo que a FEDF dava, autoritariamente, sempre a 
palavra final dizendo que o cargo de diretor tratava-se de “cargo de 
confiança”. Tínhamos, na realidade, uma democracia de fachada.  
Aqui no Paranoá precisamos que os diretores eleitos entendam a 
importância da escola comprometer-se cada vez mais com a luta dos 
moradores. Este é o compromisso que cobraremos. 
Em nossa vila foram eleitos Centro de Ensino nº. 1 (escola velha), prof. 
Jadir; Escola nº 1 (escola de lata) prof. Sonja; Escola Classe nº. 2 
professora Erundina (JORNAL DO PARANOÁ, n. 4, p. 6, Dez. 1988). 
 
A reportagem ressalta a importância da eleição de diretores para que o processo 
democrático se efetivasse nas escolas públicas e as pessoas que viriam a assumir tais 
cargos estivessem cientes dos problemas vivenciados pela comunidade e se 
comprometessem a contribuir com a luta dos moradores. As críticas às experiências 
anteriores se pautam, principalmente, na falta de autonomia político-administrativa – 
elemento essencial para que tal política se concretizasse.  
O fato destas conquistas – que mobilizaram as mais diversas categorias – terem 
sido implantadas num primeiro momento, não seriam ações suficientes para garanti-las 
no governo vindouro. Recém eleito em 1990, o governador Joaquim Roriz, que 
anteriormente apoiava a eleição de diretores, mostrou-se contrário e passou a gerir uma 
série de mudanças na escolha dos dirigentes escolares (MENDONÇA, 1998, p. 24). Em 
1995, novamente por ocasião da mudança de governo, houve mais uma mudança de 
planos. Elegeu-se o governador de esquerda Cristovam Buarque, cujo tema “Governar 
Educando” atraiu a atenção dos educadores. Na vigência de seu mandato, foi criada a 





Art. 1º São princípios da Gestão Democrática do Sistema de Ensino 
Público do Distrito Federal: 
III. Autonomia das unidades de ensino, no que lhes couber pela 
legislação vigente, na gestão pedagógica, administrativa e financeira de 
seu projeto educativo, sob responsabilidade do Conselho Deliberativo 
Escolar, com representação eleita dos quatro segmentos da comunidade 
escolar: alunos, pais ou responsáveis, professores/especialistas e 
servidores da carreira de assistência à educação, com presença nata do 
diretor eleito; 
IV. A gestão da unidade de ensino será exercida pela Direção e pelo 
Conselho Escolar, eleitos na forma da Lei; 
 
Eleito em 1999 e reeleito quatro anos depois, o governador Joaquim Roriz na 
vigência de seu mandato, estabeleceu mudanças que, na opinião de muitos autores, 
professores e militantes, contrariavam e emperravam o processo de gestão democrática 
do ensino. 
A forma de provimento dos cargos de Direção voltou a ser por indicação 
do governador, o que resultou em direções ocupadas por afilhados 
políticos, vistos como pessoas competentes, preocupadas com a 
educação, independentes do governo.  (...) o retorno da nomeação por 
indicação e o abandono do processo eletivo deixaram as escolas 
expostas ao clientelismo e a troca de favores. A escolha dos dirigentes 
escolares obedecia critérios pouco transparentes, o que corroborava as 
suspeitas sobre as práticas de amizade, afinidade pessoal, arranjos 
políticos, contrariando a impessoalidade e a racionalidade técnica, que 
deveriam ser privilegiados (VIANA, OLIVEIRA, 2010, p.60). 
 
Como as mudanças costumam ocorrer de acordo com o “perfil político-ideológico” 
de cada Governo ou titular da pasta de educação (MENDONÇA, 1998, p.30), em 2007, 
por meio da Lei nº. 4.036 – publicada no Diário Oficial do Distrito Federal (DODF) nº. 207, 
de 26/10/2007, páginas 1/4 – passa a vigorar nas instituições educacionais da rede 
pública de ensino do Distrito Federal, a Gestão Compartilhada, mantida até a presente 
data. Portanto, o mandato dos conselheiros escolares entrevistados teve início na 
vigência da lei de Gestão Compartilhada, que dispõe dos seguintes objetivos: 
Art. 2º - A gestão compartilhada visa atingir aos seguintes objetivos: 
I – implementar e executar as políticas públicas de educação, 
assegurando a qualidade, a equidade, e a responsabilidade social de 
todos os envolvidos; 
II – assegurar a transparência dos mecanismos administrativos, 
financeiros e pedagógicos; 
III – otimizar os esforços da coletividade para garantia da eficiência, 
eficácia e relevância do plano de trabalho e da proposta pedagógica; 
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IV – garantir a autonomia das instituições educacionais, no que lhes 
couber pela legislação vigente, na gestão pedagógica, administrativa e 
financeira, por meio do Conselho Escolar, de caráter deliberativo; 
V – assegurar o processo de avaliação institucional, mediante 
mecanismos internos e externos, a transparência de resultados e 
prestação de contas à comunidade; 
VI – assegurar mecanismos de suporte para a utilização, com eficiência, 
dos recursos descentralizados. 
 
O art. 3º trata da função deliberativa do Conselho Escolar e da capacitação dos 
integrantes do colegiado. 
Art. 3º - A gestão das instituições educacionais será desempenhada pelo 
diretor e vice-diretor, em consonância com as deliberações do Conselho 
Escolar, respeitadas as disposições legais. 
Parágrafo único. A Secretaria de Estado de Educação oferecerá 
capacitação aos integrantes do Conselho Escolar para o exercício de 
suas funções.  
 
 
O Decreto nº. 29.207, de 26 de junho de 2008, que regulamenta os Conselhos 
Escolares do Distrito Federal foi construído tendo como fundamento o art. 206, inciso VI 
da CF, e o art. 222 da Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF), que determina que 
compete ao Poder Público assegurar a gestão democrática do ensino público, e o art. 2º, 
inciso IV, e o artigo 3º da Lei nº 4.036/07, que estabelece a Gestão Compartilhada do 
ensino.  
Art. 1º. Ficam constituídos, na estrutura das instituições educacionais na 
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, os Conselhos Escolares, 
órgãos colegiados de natureza consultiva, deliberativa, mobilizadora e 
supervisora das atividades pedagógicas, administrativas e financeiras, 
constituído por representantes dos diferentes segmentos que integram a 
comunidade escolar (Decreto 29.207/08). 
 
O art. 2º do Decreto nº. 29.207/08 estabelece a quantidade de membros eleitos e 
duração do mandato: 
Art. 2º. O Conselho Escolar será composto por um membro nato e por, 
no máximo, 15 (quinze) membros eleitos representantes dos segmentos 
da comunidade escolar para mandato de 2 (dois) anos, da seguinte 
forma: 
I – um membro nato – Diretor da instituição educacional; 
II – quinze membros eleitos, sendo: 
a) até três representantes da Carreira Magistério Público do Distrito 
Federal, ocupantes do cargo de Professor, em exercício na instituição 
educacional há pelo menos um ano; 
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b) um representante da Carreira Magistério Público do Distrito Federal, 
ocupante do cargo de Especialista de Educação, em exercício na 
instituição educacional há pelo menos um ano; 
c) até dois representantes da Carreira Assistência à Educação, em 
exercício na instituição educacional há pelo menos um ano; 
d) até três representantes dos discentes da instituição educacional, com 
idade igual ou superior a dezesseis anos, sendo, preferencialmente, um 
de cada turno; 
e) até seis representantes dos pais ou responsáveis legais de alunos da 
instituição educacional. 
 
O art. 10 do Decreto nº. 29.207/08 regulamenta as funções a serem 
desempenhadas pelos Conselhos Escolares: 
Art. 10. O Conselho Escolar, em conformidade com as normas do 
Conselho de Educação do Distrito Federal e da Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal, tem as seguintes funções: 
I - garantir a participação efetiva da comunidade escolar na gestão da 
instituição educacional; 
II - aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, construída 
em consonância com a Proposta Pedagógica e com o Regimento 
Escolar aprovados para a Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, 
bem como, acompanhar a sua execução; 
III - referendar o Plano de Aplicação, contendo o planejamento de 
utilização dos recursos, o qual deverá estar assinado pelo Presidente da 
Unidade Executora – UEX e pelo Diretor da instituição educacional, bem 
como estar de acordo com as disposições do Decreto n° 28.513, de 6 de 
dezembro de 2007 que instituiu para o Distrito Federal, o Programa de 
Descentralização Administrativa e Financeira – PDAF e Portaria n° 
26/SEDF, de 31 de janeiro de 2008; 
IV - emitir parecer atestando a regularidade das contas e dos 
documentos comprobatórios das despesas realizadas; 
V - auxiliar a direção na gestão da instituição educacional e em outras 
questões de natureza administrativa e pedagógica que lhe sejam 
submetidas, visando à melhoria dos serviços educacionais; 
VI - convidar membros da comunidade escolar para esclarecimentos em 
matérias de sua competência; 
VII - acompanhar a execução do Calendário Escolar, no que se refere ao 
cumprimento do número de dias letivos e à carga horária previstos; 
VIII - auxiliar a direção no processo de integração escola-família-
comunidade; 
IX - registrar, em livro próprio, as atas de suas reuniões, e afixar em local 
visível, preferencialmente em murais acessíveis à comunidade escolar e, 
por meio eletrônico, se possível, as convocações, calendários de 
eventos e deliberações; 
X - averiguar e denunciar às autoridades competentes as ações e/ou os 




XI - participar da Comissão Local do processo seletivo para escolha do 
Diretor e do Vice-Diretor da instituição educacional. 
 
Com o objetivo de atender ao que determina a CF, a LDB, e visando contribuir 
com a implementação e fortalecimento dos Conselhos Escolares das escolas públicas 
existentes em todo o território nacional, foi criado por meio da Portaria Ministerial nº. 
2.896/2004, o Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares sob 
responsabilidade da Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação 
(SEB/MEC), em regime de colaboração com os Estados, Municípios e o DF (LUIZ; 
BARCEELLI; CONTI, 2010; DOURADO, 2007). Seu grupo de trabalho é constituído por 
organizações nacionais e internacionais, a saber: o Conselho Nacional de Secretários de 
Educação (CONSED), a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
(UNDIME), a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), o Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), Organizações das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD). 
 
O Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares tem como 
objetivos: 
I – ampliar a participação das comunidades escolar e local na gestão 
administrativa, financeira e pedagógica das escolas públicas; 
II – apoiar a implantação e fortalecimento de Conselhos Escolares; 
III – instituir políticas de indução para a implantação de Conselhos 
Escolares; 
IV – promover, em parceria com os sistemas de ensino, a capacitação de 
conselheiros escolares, utilizando inclusive metodologias de educação à 
distancia; 
V – estimular a integração entre Conselhos Escolares; 
VI – apoiar os Conselhos Escolares na construção coletiva de um projeto 
educacional no âmbito da escola, em consonância com o processo de 
democratização da sociedade; 
VII – promover a cultura do monitoramento e avaliação no âmbito das 
escolas para a garantia da qualidade da educação (Portaria Ministerial 
nº. 2.896/2004, art. 1º). 
 
As ações do referido Programa se pautam na formação continuada dos diferentes 
segmentos que compõem o colegiado e ocorrem por meio de seminários estaduais e 
municipais, cursos de formação à distância e distribuição do material pedagógico 
construído por especialistas – que possuem como temática principal os Conselhos 
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Escolares enquanto estratégia da gestão democrática do ensino público (DOURADO, 
2007; AGUIAR, 2008). O material pedagógico constitui-se dos seguintes cadernos: 
 Caderno 1 – Conselhos Escolares: democratização da escola e construção 
da cidadania; 
 Caderno 2 – Conselho Escolar e a Aprendizagem na Escola; 
 Caderno 3 – Conselho Escolar e o Respeito e a Valorização do Saber e da 
Cultura do Estudante; 
 Caderno 4 – Conselho Escolar e o Aproveitamento Significativo do Tempo 
Escolar; 
 Caderno 5 – Conselho Escolar, Gestão Democrática da Educação e 
Escolha do Diretor; 
 Caderno 6 – Conselho Escolar como Espaço de Formação Humana: 
círculo de cultura e a qualidade da educação; 
 Caderno 7 – Conselho Escolar e o Financiamento da Educação no Brasil; 
 Caderno 8 – A Valorização dos Trabalhadores da Educação Básica e um 
Imperativo Histórico; 
 Caderno 9 – Conselho Escolar e a Educação do Campo; 
 Caderno 10 – Conselho Escolar e a Relação entre a Escola e o 
Desenvolvimento com Igualdade Social; 
 Caderno 11 – Conselho Escolar e Direitos Humanos; 
 Caderno 12 – Conselho Escolar e a sua Organização em Fórum. 
 
Além dos cadernos supracitados, são oferecidas outras publicações que servem 
de subsídios às temáticas abordadas, a saber: 
 Conselhos Escolares: uma estratégia de Gestão Democrática da educação 
pública; 
 Indicadores de Qualidade na Educação; 
 Indicadores de Qualidade: ensino e aprendizagem da leitura e da escrita: 
Ensino Fundamental; 
 Conselho Escolar: algumas concepções e propostas de ação. 
 
Os séculos de colonização e as décadas de repressão civil/militar vivenciados em 
períodos passados continuam pesando sobre a recente redemocratização, impedindo 
que os mecanismos de participação respondam efetivamente aos propósitos que foram 
criados. A implantação dos Conselhos Escolares significou não apenas a constituição de 
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um instrumento de participação, mas também a divisão de poderes no interior da escola, 
mesmo que isso ainda não signifique a quebra de hierarquias historicamente construídas. 
Paro (2001) recorda que um dos maiores temores era de que pais, mães e 
professores passassem a interferir na direção da escola, retirando assim o poder dos 
gestores; mas, a avaliação das últimas décadas tem mostrado que, embora os Conselhos 
não atendam efetivamente aos princípios democráticos, estes constituem espaços de 
discussão e convivência que podem mudar, inclusive, as relações paternalistas 
estabelecidas no ambiente escolar, como é o caso, por exemplo, dos “pais e mães que 
chegam no guichê de uma secretaria de escola pedindo uma simples informação, e são 
tratados de mau humor por funcionários que agem como se estivessem fazendo um 
favor” (PARO, 2001, p. 81) – comportamento que pode ser modificado com a participação 
dos diferentes atores sociais na condição co-gestores da escola. A participação por 
representação, como ocorre nos Conselhos Escolares, necessita que os diversos 
segmentos que o compõem estejam organizados, de modo a exigir de seus 
representantes atitudes concretas que dialoguem com os interesses coletivos 
convergentes com as ações de uma gestão democrática. 
O Conselho Escolar, enquanto mecanismo de participação, mesmo com todas as 
falhas identificadas no seu curto período de existência, constitui um espaço para que os 
diferentes segmentos presentes no ambiente escolar discutam o racismo que permeia as 
relações raciais, a evasão escolar dos alunos negros que aumentam o fosso das 
desigualdades educacionais entre negros e brancos e os diversos problemas vivenciados 
pela comunidade que não são apenas de classe, mas também raciais. 
Em suma, vale destacar a importância da discussão e da busca de soluções para 




CAPÍTULO 4 – PROCEDIMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 
DA PESQUISA 
 
Nos capítulos anteriores, objetivou-se resgatar a trajetória educacional da 
população negra, que sempre esteve marcada por desigualdades no acesso e 
permanência ao ensino, quando comparada a população branca. Fez-se um breve 
histórico da Região Administrativa do Paranoá, situada no Distrito Federal (DF), partindo 
da perspectiva dos moradores que mantiveram entre suas bandeiras de luta a educação 
e, por fim, relatou-se o percurso dos movimentos sociais pela democratização do ensino 
e a constituição da gestão democrática e dos Conselhos Escolares no DF. 
O referencial teórico construído em momento anterior oferece embasamento para 
tentar responder a questão existente na presente pesquisa: “Qual a participação dos 
atores sociais negros nos conselhos escolares do Paranoá-DF?”. 
A partir daí, formulou-se o seguinte objetivo geral de pesquisa: investigar e 
compreender a participação dos atores sociais negros nos conselhos escolares da cidade 
satélite do Paranoá, Distrito Federal. 
Como objetivos específicos, tem-se: 
 identificar a influência das experiências raciais vivenciadas pelos atores sociais 
negros na atuação e posicionamento junto ao Conselho Escolar; 
 conhecer a forma de acolhida dos problemas sociais da comunidade pelo 
Conselho Escolar; e 
 investigar como o colegiado tem usufruído o referido espaço democrático. 
 
Para tentar responder os objetivos traçados no estudo em questão, tem-se a 
utilização da pesquisa qualitativa, uma vez que “muitas informações sobre a vida dos 
povos não podem ser quantificadas e precisam ser interpretadas de forma muito mais 
ampla que circunscrita ao simples dado objetivo” (TRIVIÑOS, 2009, p.120). Além disso, a 
pesquisa qualitativa permite uma maior aproximação entre a pesquisadora e os atores 
sociais pesquisados, facilitando o conhecimento e a compreensão de suas perspectivas. 
Todavia, tal ação não significa que não se utilizarão dados quantitativos que venham a 






4.1 A pesquisa qualitativa em educação 
 
O uso da pesquisa qualitativo passou a ser fortemente aderido por pesquisadores 
na área da educação nas décadas finais do século passado, embora anteriormente 
diversas pesquisas o tivessem utilizado como recurso metodológico. Na intenção de tecer 
uma breve resenha acerca da evolução da investigação qualitativa em educação, fez-se 
uso do material teórico produzido por alguns estudiosos, a saber: André, (2006; 2010), 
Bogdan e Biklen (1994), Chizzotti (2003), Gatti (2001; 2006; 2010), Weller e Pfaff (2010). 
A pesquisa qualitativa surge como uma alternativa para aqueles que se opunham 
a utilização dos métodos rígidos de investigação impostos pelas ciências físicas e 
naturais, que promovia a separação entre o pesquisador e os pesquisados, garantindo 
uma suposta neutralidade. Diferente dos métodos quantitativistas até então utilizados, a 
pesquisa qualitativa “se consolidou para responder ao desafio da compreensão dos 
aspectos formadores-formantes do humano, de suas relações e construções culturais, 
em suas dimensões grupais, comunitárias ou pessoais” (ANDRÉ; GATTI,  2010, p.31). 
Bogdan e Biklen (1994), no primeiro capítulo da obra Investigação qualitativa em 
educação: uma introdução à teoria e aos métodos, abordam a trajetória da investigação 
qualitativa em educação traçando a linha histórica de alguns estudos produzidos desde o 
final do século XIX até a década de 1990. Muitos trabalhos realizados entre as últimas 
décadas do século XIX e os anos 1930, buscaram retratar aspectos da vida quotidiana, 
dando publicidade aos problemas urbanos vivenciados pelas sociedades da época. 
O estudo denominado Les Ouvriers Europeans (1879), de Frederick LePlay, no 
qual o pesquisador designou o método utilizado de “participação”, mas que na década de 
1930 ficaria conhecido entre os cientistas sociais como “observação participante”, 
descreve detalhadamente a vida de família de classe trabalhadora na Europa” (BOGDAN; 
BIKLEN, 1994, p. 20). 
O trabalho de Henry Mayhew, intitulado London Labour and the London Poor, 
publicado entre os anos de 1851 e 1862, investigou a vida dos trabalhadores e dos 
desempregados utilizando histórias de vida colhidas por meio de pesquisas exaustivas 
(BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 20). 
Em 1886, a pesquisa de Charles Booth deteve-se a descobrir “quantos pobres 
existiam em Londres e quais as suas condições de vida”. Embora a idéia fosse quantificar 
a pobreza no país, o método utilizado na pesquisa trouxe descrições detalhadas das 
pessoas entrevistadas. Uma das colaboradoras de Booth, Beatrice Weeb, publicou a 
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metodologia utilizada no seu campo de pesquisa e que “parece constituir a primeira 
discussão prática da abordagem qualitativa” (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p.20-21). 
A investigação realizada por Du Bois em 1889, teve como objetivo “examinar as 
condições de vida dos mais de quarenta mil indivíduos de raça negra que habitavam na 
cidade de Filadelfia”. Para dar conta de tal levantamento social, Du Bois recorreu ao um 
longo período de entrevistas e observações. Seu trabalho ficou reconhecido como sendo 
o primeiro dos levantamentos sociais, que por sinal, possuem “uma importância particular 
para a compreensão da história da investigação qualitativa em educação, dada sua 
relação imediata com os problemas sociais e sua posição particular a meio caminho entre 
a narrativa e o estudo científico” (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 23). 
Outro levantamento social realizado foi o de Pittsburgh, em 1907. Mesmo que o 
objetivo fosse dar um tratamento estatístico aos dados, estes apresentaram uma 
abordagem qualitativa, com descrições e entrevistas (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 22-
23). 
Bogdan e Biklen (1994) descrevem ainda trabalhos produzidos no campo da 
antropologia por Franz Boas, Nina Vandewalker, Maragareth Mead, Malinowski, que 
contribuíram para o florescimento da Antropologia, bem como estudos ligados a 
educação. 
O segundo marco ocupa a primeira metade do século XX quando, 
impulsionada pelos estudos sócio-culturais, a antropologia constituí-se 
em disciplina distinta da história e procura estabelecer meios de estudar 
como vivem grupos humanos, partilhando de suas vidas, no local onde 
vivem e como dão sentido às suas práticas de coesão ao seu grupo [...] 
A etnografia nesse período, e o trabalho de Malinowski é, nisso, 
exemplar, busca fundamentar a descrição científica das observações 
sobre a vida do “outro”, procurando enquadrar seus relatos nos critérios 
científicos canônicos de validade, confiabilidade e objetividade. O 
pesquisador descreve o caos dos fatos observados, estabelece os 
fundamentos da análise, os critérios de comprovação para extrair 
interpretações generalizantes fidedignas (CHIZZOTTI, 2003, p. 226). 
 
Além da Antropologia, a Sociologia também impulsionou a utilização de métodos 
qualitativos nas pesquisas educacionais. Com a criação do departamento de Sociologia 
da Universidade de Chicago, em 1892, seriam difundidas outras formas de execução de 
pesquisa que aproximavam o pesquisador da realidade pesquisada, recolhia dados em 
primeira mão e preocupava-se com elementos da vida social, diferente dos métodos 





A escola de Chicago criou um método interpretativo realista a partir das 
narrativas orais de história de vida cotidiana de pessoas comuns, 
adotando um realismo literário que utilizava a linguagem, as percepções, 
os sentimentos e os pontos de vista dos pesquisadores; o pesquisador 
assume uma posição empática com o ambiente, as pessoas e os 
problemas que aborda, confiante de que a descrição dos problemas 
identificados é, também, o meio tanto de revelação quanto de solução 
desses problemas sociais (CHIZZOTTI, 2003, p. 226) 
 
A princípio, as ideias propagadas pelos pesquisadores da Escola de Chicago 
influenciaram algumas pesquisas no campo da Sociologia da Educação, mas, 
posteriormente, seus estudos passaram a se identificar com os métodos quantitativos e 
experimentais.  
À medida que os educadores foram aumentando a sua preocupação 
com a mensuração, quantificação e predição, as estratégias qualitativas 
tais como “a investigação em primeira mão”, a utilização de documentos 
pessoais e a preocupação do investigador de campo com o contexto 
social tornaram-se menos relevantes (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 30) 
 
Durante a década de 1950, houve um grande declínio na investigação qualitativa, 
embora no mesmo período tenha ocorrido um aprimoramento de tal método. Na década 
de 1960, as pesquisas no campo da educação, exercidas principalmente por integrantes 
de outras disciplinas – como, por exemplo, antropólogos e sociólogos –, passam a contar 
com a presença intensificada de pesquisadores educacionais interessados em retomar as 
investigações qualitativas. Os métodos etnográficos passaram a ser utilizados para 
investigar as mudanças sociais que estavam ocorrendo; as crianças pertencentes às 
classes excluídas e os diferentes processos de escolarização tornaram-se objetos de 
estudo (BOGDAN; BIKLEN, 1994). 
Os métodos de investigação qualitativa representavam o espírito 
democrático em ascendência na década de sessenta. O clima da época 
era propício ao renovar do interesse pelos métodos qualitativos, assim, 
surgiu a necessidade de professores experientes neste tipo de 
metodologia de investigação, abrindo-se caminho a inovações e 
desenvolvimentos metodológicos (BOGDAN; BIKLEN,1994, p. 38). 
 
Ainda sobre a década de 1960, segundo André e Gatti (2010), 
[...] os anos de 1960 foram marcados por vários e fortes movimentos 
sociais, pelas lutas contra a discriminação racial, pela igualdade de 
direitos. As abordagens qualitativas procuravam dar voz a todos os 
participantes, mesmo os que não detinham poder ou privilégio, o que 
combinava muito bem com as ideias democráticas e com as causas 





Na década de 1960, os métodos qualitativos conquistaram mais adeptos e espaço 
no campo das pesquisas educacionais, o que intensificou os debates metodológicos, cujo 
tema principal era a investigação qualitativa versus a investigação quantitativa. No 
período entre 1980 a 1990, as pesquisas qualitativas foram contempladas com inovações 
tecnológicas, como o uso de computadores, influenciadas pela teoria e prática feminista e 
pelo pensamento pós-modernista (BOGDAN; BIKLEN, 1994). 
[Na década de 70 e 80] Novos temas e problemas originários de classe, 
gênero, etnia, raça, culturas trazem novas questões teóricas e 
metodológicas aos estudos qualitativos. Uma confluência de tendências, 
disciplinas científicas, processos analíticos, métodos e estratégias 
aportam à pesquisa qualitativa criando um campo amplo de debates, 
sobre o estatuto da pesquisa. 
[Na década de 90] [...] recorrem ao pós-modernismo, como crítica 
política as relações de poder e dominação, que subjazem às relações de 
classe, gênero, raça, etnicidade, colonialismo e culturas, para 
desmistificar a neutralidade e apresentar os múltiplos focos de coerção e 
poder que uma investigação acurada descobre (CHIZZOTTI, 2003, p. 
229-231). 
 
No Brasil, as pesquisas educacionais ganharam impulso com a criação do 
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), no fim da década de 1930. Órgão 
integrante do Ministério da Educação e Cultura, as pesquisas e publicações produzidas 
pelo órgão dariam fundamento às ações governamentais. Com a contribuição de 
pesquisadores que trabalhavam também no Ensino Superior, o INEP passa a divulgar 
trabalhos científicos por meio da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, criada em 
1944. A estrutura oferecida pelo órgão, que vai desde a formação de equipes de 
pesquisadores de diferentes nacionalidades à publicação regular de trabalhos, inicia o 
processo de institucionalização das pesquisas educacionais, abrindo caminho para que 
na década de 1960, ocorra uma ampliação das pesquisas em nível de Pós-Graduação 
nas universidades (ANDRÉ, 2006; GATTI, 2001). 
Nos anos de 1960, os estudos, por serem financiados pelo Estado com o objetivo 
principal de subsidiar as ações governamentais, passam a sofrer forte influência do 
regime militar então estabelecido. As pesquisas foram direcionadas a uma linha tecnicista 
que privilegiava os programas tecnológicos e uma educação profissionalizante (GATTI, 
2001). No período de 1970, embora ainda sob o domínio do modelo tecnicista, ampliam-





[...] os estudos começam a focalizar mais equitativamente diferentes 
problemáticas: currículos, caracterização de redes e recursos 
educativos, avaliação de programas, relação entre educação e 
profissionalização, características de alunos, famílias e ambiente de que 
provêm, nutrição e aprendizagem, validação e crítica de instrumentos de 
diagnóstico e avaliação, estratégias de ensino, entre outros. Não só 
houve maior diversificação dos temas, como também dos modos de 
focalizá-los. Passou-se a utilizar tanto métodos quantitativos, quanto 
qualitativos [...] (GATTI, 2001, p.68). 
 
O processo de diversificação e ampliação dos temas de pesquisa se dá em um 
momento de cerceamento da liberdade e da luta dos movimentos sociais pela 
democratização do país. Tal contexto influencia os métodos e técnicas durante as 
décadas de 1980 e 1990: há uma maior predisposição à utilização dos métodos 
qualitativos e a sua gama heterogênea de técnicas (ANDRÉ, 2006). Na década de 2000, 
ganha espaço os estudos com temas complexos e que necessitam de abordagens 
interdisciplinares ou multidisciplinares entre as diversas áreas do conhecimento (GATTI, 
2006). 
Outra medida que fortalece o desenvolvimento de métodos e técnicas utilizadas 
nas pesquisas qualitativas em educação são os estudos comparativos a nível 
internacional ou transcultural. Por meio dos estudos comparativos e encontros de 
pesquisadores de diferentes nacionalidades, como ocorreu no Simpósio Brasileiro-
Alemão de Pesquisa Qualitativa e Interpretação de Dados, realizado na Faculdade de 
Educação (FE) da Universidade de Brasília (UnB), tem-se uma troca de experiências e 
conhecimentos no campo de metodologias de pesquisa (WELLER; PFAFF, 2010). 
Partindo do exposto sobre o desenvolvimento da pesquisa qualitativa em 
educação, observou-se que tal método é o que melhor se aplica ao estudo em questão. 
 
4.2 Percursos metodológicos 
 
Nesta pesquisa optamos por utilizar como instrumento de coleta de dados a 
entrevista semi-estruturada articulada a análise documental. Para conhecer com 
profundidade os contextos em que se daria a pesquisa e selecionar os/as 
entrevistados/as, foi necessário mapear os atores sociais negros das diversas escolas 
públicas da zona urbana do Paranoá, tendo como base os seguintes critérios: se 
autodeclarar negro ou pardo e ser membro do Conselho Escolar. Após diversas visitas às 
escolas com sucesso; em outras, não sendo atendida pelos membros do Conselho 
  
105 
Escolar – foi possível selecionar os seguintes atores sociais que atendiam aos critérios 
estabelecidos: 
 
Quadro 3 – Atores sociais entrevistados. 
Escola Ator Social
11
 Cor Idade Sexo Formação Cargo/Função 
A “B.” Negra 47 Feminino Nível Superior Professora 
“V.” Negra 41 Feminino Nível Médio Auxiliar de 
Educação (atua na 
secretaria da 
escola) 
B “M.F.” Negra 56 Feminino Nível Médio Auxiliar de 
educação (atua na 




39 Feminino Nível Superior Gestora 









Após a autorização e encaminhamento por escrito da Diretoria Regional de Ensino 
(DRE) do Paranoá-DF, foram realizadas entrevistas individuais com seis atores sociais 
negros em quatro escolas da zona urbana da referida localidade, a saber: 
 Escola A: Na primeira visita à escola, realizou-se o mapeamento dos participantes 
do Conselho Escolar. Identificadas as integrantes que atendiam aos pré-requisitos 
da pesquisa, deu-se o retorno à instituição para a entrega de documentos e 
agendamento das entrevistas. Na terceira visita, entrevistou-se “V.”, auxiliar de 
educação, na sala da secretaria da escola, onde desenvolve suas funções. Houve 
mais dois retornos à escola, para entrevistar “B.”, mas a mesma não se 
encontrava nos horários de coordenação dos professores. Somente na sexta vez 
em que se deu nova visita à escola, foi possível entrevistar “B.”. A entrevista deu-
se em uma mesa localizada no jardim da instituição. 
 
                                                          
11
 Os atores sociais negros entrevistados serão identificados na pesquisa pela letra inicial do 
nome. 
12
 Posteriormente durante a entrevista a entrevistada mudou sua autodeclaração para indígena, 
mas optamos por mantê-la na análise, pois fatos relatados pela entrevistada enquanto gestora nos 
ajudam a refletir sobre a maneira como a escola tem tratado as relações raciais estabelecidas 





 Escola B: Após a visita de mapeamento, deu-se o retorno à escola para a entrega 
de documentos e agendamento das entrevistas. Foi agendada uma entrevista 
para a semana seguinte com a gestora “S.”, porém, no dia combinado, era sua 
folga e a mesma não compareceu no estabelecimento de ensino. Na mesma 
ocasião, foi possível entrevistar “M.F.”, auxiliar de educação. A entrevista ocorreu 
na sala de descanso dos servidores. Posteriormente, sem agendamento prévio, 
deu-se o retorno à escola, sendo possível, então, entrevistar a gestora “S.”. 
 Escola C: Foi identificado na escola C um membro da comunidade que atendia 
aos pré-requisitos estabelecidos na pesquisa – tal sujeito, segundo informação da 
vice-diretora, morava e trabalhava em frente à escola. Na busca por “C.” em 
estabelecimento comercial, agendou-se a entrevista, mas na data marcada, o 
mesmo não se encontrava em casa. Em momento posterior, deu-se, então, a 
entrevista com “C.” em sua residência. 
 Escola D: Após o mapeamento, fez-se necessário, na escola D, entrevistar “P.”, 
aluna do Ensino Médio, em período noturno, em um terceiro momento de visita, 
na sala dos coordenadores. 
 
Concluída a etapa de entrevistas, as visitas às escolas pautaram-se na coleta de 
documentos para análise, que consistiam no Projeto Político Pedagógico (PPP) e nas 
atas das reuniões dos Conselhos Escolares. Na escola A, foi possível o acesso a uma 
cópia digitalizada do PPP. A escola C ofereceu uma cópia impressa. Constatou-se ainda 
que a escola B não possui o documento há dois anos e, na escola D, o mesmo não foi 
encontrado nos momentos das solicitações.  
Ter acesso às atas das reuniões do Conselho Escolar não se mostrou uma tarefa 
fácil. As instituições impuseram vários empecilhos, tais como: “O responsável pelo 
caderno de atas não está aqui hoje.”; “Preciso consultar a Regional de Ensino para saber 
se esse documento pode ser disponibilizado”; “Volte outro dia, hoje não será possível 
atendê-la”. Depois de superada tais barreiras e as desconfianças sobre a pesquisa, aos 
poucos foi possível o acesso às atas do Conselho Escolar, mas ainda assim com 
restrições, como no caso da escola B, que só dispuseram a leitura e análise das atas se, 
posteriormente, as anotações sobre as mesmas fossem apresentadas à Presidente do 
Conselho Escolar. Assim, como tal documento se fazia fundamental para a pesquisa em 
curso, ocorreu, então, a submissão a ‘prévia censura’. A desorganização do material 
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também dificultou o trabalho, pois alguns funcionários não sabiam onde estavam as atas 
ou estas eram misturadas em outros cadernos de registro, como por exemplo, o caderno 
de atas das reuniões pedagógicas. Por serem documentos que não podiam sair das 
escolas ou fotocopiados, a leitura destes e consequentes anotações ocorreram nas 
instituições de ensino pesquisadas. 
O roteiro de entrevistas (em apêndice) teve como base o referencial teórico 
construído nos capítulos anteriores. Este foi dividido em dois grandes eixos temáticos que 
buscam responder os objetivos centrais da pesquisa, a saber: fragmentos da história de 
vida – que engloba determinados subeixos (ser morador da nova capital e da vila 
Paranoá, experiência escolar e o ingresso e permanência no funcionalismo público, 
experiências raciais) –, e a participação no Conselho Escolar, que aborda também 
questões referentes aos problemas vivenciados pela comunidade. 
Para realizar a análise, a fala dos entrevistados foi fragmentada em “unidades de 
significação” (DUARTE, 2004, p.221), distribuídas em categorias que emergiram durante 
o trabalho de campo e que se encontram interligadas aos objetivos da pesquisa, a saber: 
 As experiências raciais vivenciadas: 1) O lugar do não amor; 2) O mercado de 
trabalho; 3) Mestiçagem e branqueamento; 4) Relações raciais nas instituições 
escolares. 
 Os problemas da comunidade: a forma de acolhida dos problemas sociais da 
comunidade pelo conselho; e 
 O usufruto do espaço democrático: 1) O que motivou sua participação no 
conselho escolar; 2) A dinâmica das reuniões do conselho escolar e os assuntos 
discutidos; 3) A participação na construção do PPP; 4) A formação dos 
conselheiros escolares. 
 
Tais categorias foram desenvolvidas nos capítulos a seguir, que analisam a 









Capítulo 5 - Quem são os atores sociais negros entrevistados 
que fazem parte do Conselho Escolar? 
 
Faz-se importante ressaltar que o objetivo do presente estudo não é abordar a 
história da cidade satélite do Paranoá-DF, nem a luta dos moradores por fixação e bens 
básicos de serviço. Mas é difícil – ou até mesmo impossível – compreender a 
participação e atuação dos atores sociais negros no Conselho Escolar sem levar em 
consideração suas memórias: memórias de pessoas que, diante da necessidade, tiveram 
que se unir em associações ou acompanhar o trabalho destas, mesmo que não houvesse 
um envolvimento direto. Algumas ações, tais como: a de se reunir com os pares para 
discutir problemas que afetam a vida da comunidade, a simples ação de ler os folhetos, 
cartazes e jornais que buscavam apoio e melhorias, a participação em eventos 
promovidos na intenção de chamar os moradores para o debate, podem ter contribuído 
para sua formação política e influenciado seu posicionamento diante das ações a serem 
empreendidas pelo colegiado. E mesmo aqueles que se estabeleceram na comunidade 
após grandes mobilizações ou nasceram em período posterior a estas, e conhecem tais 
histórias porque lhes foram contadas, é importante ter consciência dos seus lugares de 
fala, para melhor posicionar-se diante das análises expostas a seguir. 
Na tentativa de dar voz aos atores sociais entrevistados, têm-se os textos que 
relatam fragmentos de suas memórias em citações diretas e sinalizações da 
pesquisadora entre colchetes. Optou-se por identificar os atores sociais negros 
entrevistados apenas pela letra inicial do nome. A sílaba “PE.” refere-se à pesquisadora. 
 
5.1. “V.”: auxiliar de educação que atua na secretaria da escola 
 
Eu nasci em Minas, primeiro a gente morou no Gama, tinha onze anos, 
meu pai comprou um lote na invasão, antiga invasão, a gente veio morar 
aqui, lá no Paranoá Velho
13
 antigamente. Isso foi não lembro o ano, em 
oitenta e cinco, por aí. Fiquei morando lá um tempo até que houve a 
expansão e a gente veio morar aqui no Paranoá. Meus irmãos todos 
nasceram em Minas e vieram para cá. Eu achava horrível [morar na 
antiga Vila Paranoá], porque era muito difícil. Não tinha água, não tinha 
energia, nenhum tipo de conforto, nada. Para pegar água era de 
madrugada, tinha que entrar na fila para pegar uma lata de água, eu não 
gostava. 
                                                          
13 Muitos moradores se referem à antiga Vila Paranoá, como sendo Paranoá Velho. A expressão 
“lá embaixo”, também se refere à antiga Vila, assim como, “lá em cima” quer dizer a atual cidade 
satélite do Paranoá. 
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Eu não cheguei a estudar no Paranoá mesmo, não, eu estudava lá na 
L2. Estudei lá no Setor Leste. Também era difícil. Eu estudava à noite e 
trabalhava no Lago Sul de lá eu ia pra escola, aí não tinha ônibus na 
época para o Paranoá. Aí, nossa! Era muito difícil. Às vezes tinha que ir 
para a Rodoviária pegar um ônibus 11 horas, meia noite. Muito difícil! Eu 
trabalhava o dia todo, não tinha tempo para estudar, aí a noite ia pra 
escola e lá a gente fazia o que dava, fazia logo na sala, o que dava pra 
fazer a gente fazia logo, aí vinha pra sala, aí ia pra casa, já ia direto pra 
dormir, no outro dia saía cedo. Não [recordo de ter tido apelidos na 
escola], eu acho, na realidade, no tempo que eu estudava eu era muito 
quieta, eu nem existia na sala, nem existia, nem chamava atenção. Eu 
era muito tímida.  
[Ingressei no funcionalismo público] em 96, [antes de ser servidora] eu 
trabalhava em firma mesmo de limpeza, trabalhei também em casa de 
família, e depois que eu tive um filho eu passei um tempo parada, dois 
anos parada, não trabalhava, ficava em casa. Tenho dois filhos. Um que 
tá lá na L2 no segundo grau e o outro que tá fazendo quinta série tá aqui 
no Paranoá. 
 
5.2 “M.F.”: auxiliar de educação que atua na limpeza da escola 
 
[Nós viemos] do estado do Ceará. Nós chegamo aqui [em Brasília] em 
57, eu tinha um ano e meio de vida, passamos a morar no Paranoá 
desde esse tempo. Meu pai trabalhou em várias companhias de Brasília: 
Vale do Rio Doce, Camargo e Correia. A gente viveu no Paranoá, eu me 
casei lá, meus irmãos também se casaram lá. A gente vivia num 
barraquinho. Na casa de pai e mãe era um barraco comum! Uma sala 
pra nóis dormir e um dividido com a cozinha. E foi assim, até a gente 
subir aqui pra cima. Cada um com seu lugarzinho. [As condições de vida 
no Paranoá Velho] era precária, porque era uma invasão. Não tinha 
água, não tinha luz. A gente tinha que trabalhar muito pra por água 
dentro de casa, buscar longe, lavar roupa e pano de cama nas bica na 
barragem, muita carreira (risos)! Tudo de madrugada pra ir buscar água, 
pra ir lavar roupa. Depois que mudou aqui pra cima ficou melhor. 
[Participei] de todas essas [reuniões da Associação de Moradores] até 
chegar aqui em cima. Era discutido moradia, era discutido segurança, 
educação, era discutido a saúde também porque a gente não tinha 
posto, não tinha hospital era só o Hospital de Base pra atender a gente. 
Às vezes a gente ia pro de Sobradinho, muitas vezes a gente era 
ignorado por ser pobre demais. 
[Tenho] seis filhos. Três homens e três mulheres. Os mais velhos 
estudaram lá em baixo, a caçula sempre estudou na Medalha Milagrosa. 
Quando a gente subiu pra cá eu fui chamada pra trabalhar em 90 e tô 
aqui até hoje. Eu não estudei lá em baixo. Foi em 87 eu comecei a 
estudar. Quando eu vim estudar minha filha caçula já tava com seis 
anos. Foi quando e fui fazer o concurso da Fundação Educacional que 
eu comecei a estudar. [Minha convivência na escola era] boa, todo 
mundo adulto. [Estudei no] Caic, Darcy Ribeiro, Escola Classe 02. 





5.3 “C.”: membro da comunidade (pai de aluno) 
 
Eu nasci em Aurora, Ceará, vim de lá recém nascido e eu fui morar no 
Paranoá Velho, lá em baixo, que era um lugar bem difícil, principalmente 
a água porque era uma tristeza pegar água era muito difícil arrumar 
água, de vez em quanto num arrumava no chafariz, a gente tinha que 
descer pras minas, pro lago, ou então no Rio dos Goianos. Teve até uma 
certa vez, que em vez da gente usar o carrinho, a gente usô três tambor 
em cima de uma carroça, só que não tinha o cavalo, o cavalo no caso, 
era a população, era a gente o pessoal da rua (risos). A energia também 
era muito difícil, que antes os postes lá era de madeira, a gente fazia 
aqueles postes de madeira, colocava, que quem quisesse ter a energia 
em casa tinha que fazer assim, colocava os postes e puxava aquelas 
gambiarras, que era difícil, às vezes dava contato, ficava queimando os 
fios, mas era dessa forma que a gente tinha energia em casa, se não 
fosse assim, num tinha. Roupa também, porque água era difícil, às vezes 
minha mãe acordava de manhã cedo e pegava as roupas e levava lá pro 
lago pra lavar lá, a gente vinha trazendo uma bacia na cabeça ela outra, 
subindo com um carrinho (...) a nossa vida era assim. Participava muito 
das reuniões [da Associação de Moradores] e todos os trabalhos que 
tinha lá dentro, como a gente participava das campanhas, essas coisa 
tudo de política, a gente tava em todas. Por que meu pai ele é um 
iniciante dos grupos de partido, então, todas as coisas a gente tava 
junto, porque ele levava a gente junto para trabalhar, junto com a 
política, mas era muito bom. É! Era uma vida sofrida (...), mas ainda 
existia muita coisa boa lá, porque no colégio mesmo, estudo mesmo a 
gente sempre tinha e principalmente a colônia de férias que existia lá em 
baixo era muito bom que os alunos estudava muito, mas sabia que no 
final do ano tinha um lazer uma diversão que era ir pra essa colônia de 
férias. A gente tem até fotos novinho participando dessa colônia de 
férias, mesmo tendo essas dificuldades ainda tinha um bocado de coisa 
boa. (...) antes no Paranoá Velho a gente mexia com horta, coisa que 
aqui quase não tá tendo a gente quase não vê isso, e é um meio 
também de ir funcionando a cabeça do jovem pra ir fazendo outra coisa. 
A gente tem uma horta, porque eu estudei naquele colégio de lata lá, 
aquele colégio de lata, então lá a gente fizemos uma horta, então quem 
tomava de conta era umas sete a oito pessoas. (...) e o estudo também, 
eu gostava do estudo de lá. Gostava muito do estudo de lá. Eu estudei 
um pouco aqui [no Paranoá Novo] depois fui trabalhar e parei. Estudei lá 
naquele colégio lá embaixo, já estudei também nesse aqui de cima que 
era à noite. 
 
5.4 “B.”: professora 
 
Bem, eu sou mineira, de Formoso, uma cidade que fica bem no Noroeste 
do estado, ali de Bahia, Goiás, perto de Minas. Eu vim pra cá, aqui pra 
Brasília, eu tinha 19 anos, e eu comecei a trabalhar como empregada 
doméstica tinha o curso normal, como eu não conhecia ninguém pra 
conseguir trabalho eu comecei a trabalhar como empregada doméstica. 
A minha vinda para o Paranoá aconteceu porque a gente morava de 
favor com uma tia e aí começou a ficar meio estressante a vida de morar 
de favor lá no Gama, aí a gente juntou uma grana e comprou um barraco 
aqui no Paranoá. Era um barraco tipo de madeirite, você olhava de um 
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lado e via do outro, mas é uma conquista pra gente, quando a gente saiu 
de Minas meus pais tinham separado, meu pai já foi morar, ele saiu de 
casa a outra já estava esperando por ele, aí a outra esposa dele 
realmente não gostava da gente. E hoje eu vejo que foi a melhor coisa 
que já aconteceu nas nossas vidas, foi ter saído lá do interior de Minas, 
porque, como mulher negra, pobre, filha de pais separados, numa cidade 
do interior onde todo mundo te conhece, ao contrário de ser um 
facilitador se torna uma dificuldade, pra incompreensão, o desrespeito 
acaba se tornando maior. Mas nossa maior dificuldade [na antiga Vila] 
era a questão da água, porque não tinha água encanada. Era aquela 
coisa, você chegava do trabalho e a noite ainda ter que, tinha aqueles 
tonéis de água, que a gente chamava de chafariz pra pegar água, e era 
aquelas filas imensas, todo mundo querendo seu quinhão de água, a 
gente também. Então ali a gente fazia amigos, fazia inimigos, tinha briga, 
tinha amizade. Até a questão da segurança, que apesar de você morar 
num barraco feito totalmente, mas também você não tinha nada, então 
ninguém tinha interesse em você. É isso! E sinceramente não sinto 
saudade (risos). O pessoal fala: há eu sinto saudades. Não sinto! Não 
sinto mesmo! (risos). 
Aí eu fiquei sabendo dos concursos públicos, todo concurso que ia 
aparecendo eu ia fazendo, até que passei. Eu passei em outros, mas o 
primeiro que me chamou foi esse, e como eu já era professora, falei, 
estou no caminho certo. Ai depois que eu entrei na Secretaria foi que eu 
fiz a faculdade de Pedagogia. [Ingressei] na Secretaria de Educação em 
1993, mas comecei a trabalhar como empregada doméstica em casa de 
família eu tinha dez anos, porque o meu pai dizia mesmo, mulher que 
estuda é como cavalo que só estipa pra um lado, sei lá! Ele tinha uns 
dizeres meio estranhos. Ele não queria que a gente estudasse, mas 
como ele não nos oferecia um outro horizonte, o único que a gente tinha 
era estudar e aos dez anos eu já trabalhava como empregada 
doméstica. Eu trabalhei em escola particular também, trabalhei no Inei, 
trabalhei três anos, mas o objetivo era o público. Você tem mais 
liberdade para trabalhar, pode colocar suas ideias. Quando a gente 
conta a nossa história para o nosso aluno, ele se vê ali, e ele se sente 
capaz também de vencer, desculpa [pausa, devido o momento de 
lágrimas e emoção ao contar sua trajetória de vida]. A minha história não 
é bonita, mas eu me considero uma vitoriosa por vários percalços, das 
quedas, mas eu sempre consegui levantar e ir em frente. Bem acho que 
essa é a minha história. Há sim! Quando nós mudamos aqui pro 
Paranoá, porque nós morávamos no Paranoá Velho, nós mudamos pra 
cá naquela correria, eu acabei vindo também, não tinha meu lugar de 
morar. Depois eu tive que ir a luta pra conseguir, que ai abriu essas 
quadras aqui, quadra 7 e 5 que fica de frente para o Caic elas vieram 
depois. Elas já vieram no governo do Cristovam, que a nossa luta na 
verdade não era para ter essas quadras, porque essas quadras já tinham 
uma destinação, elas eram polícia, policia militar e bombeiro e a gente 
queria uma expansão do Paranoá, a nossa luta era pela expansão. Aí 
não deu certo, emperrou, teve questões do IBAMA e o Governo resolveu 
liberar aqui, nós éramos em torno de 300 famílias, aqui só teve cento e 
quarenta e três, não deu para atender todo mundo. A nossa luta não era 
para ter parado ali, mas ela parou, porque também o Governo perdeu, o 
Governo Cristovam perdeu. E aí a gente ficou sem forças para continuar 
a luta, e a nossa luta já era para construir as nossas casas, o nosso 
espaço. Eu venho participando do Conselho desde 96, 97, por aí, eu 
comecei a participar do Conselho. A princípio no conselho era mais 
assim, porque se a princípio eu apoio, eu quero que o Governo dê certo, 
e como eu tinha apoiado o Cristovam assim como se apoia um filho, eu 
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queria demais que o Governo dele desse certo, e se dissesse se você 
fizer isso vai dar certo, eu tava dentro, mas pra tentar ajudar mesmo. 
Tenho duas [filhas], a mais velha nasceu lá em baixo, ela é de 87, 
nasceu na vinda pra cá exatamente em dezembro de oitenta e nove ia 
fazer dois anos e a mais nova tem nove anos o que é uma 
descompensa, uma de vinte e quatro e uma de nove. A mais velha 
estudou lá na escola 03 até a quarta série. Ela fez a quinta e começou a 
fazer a sexta no CEF 02, e aí começou a pintar umas confusões e eu tive 
que tirar. A outra estuda aqui desde os quatro anos, ela começou a 
estudar na escola particular, mas aí como a gente já mora num local que 
não tem espaço, e as escolas tem que oferecer espaço, então as 
escolas do Paranoá não oferece espaço, e [aqui] tem esse espaço, 
então eu disse vamos pra lá. Porque o conteúdo é o mesmo, depende 
muito do aluno. Ah! Tem gente que fala que a escola pública não é legal, 
eu acho ótimo, o que tiver que complementar, complementa de fora.  
 
5.5 “S.”: gestora (cargo de Direção) 
 
[Nós somos do] Rio de Janeiro. Quem sempre morou aqui foi a família 
do meu ex-marido, aí a gente veio visitar, nós viemos visitar em agosto 
em 96, aí quando foi em outubro a gente decidiu vir pra cá. O Paranoá 
cresceu muito, assim no meu ponto de vista, depois que eu cheguei aqui, 
porque as pessoas eram bem mais assim, tinham mais dificuldade, tinha 
pouco tempo que tinha iniciado o Paranoá. Porque eu acho que foi 
noventa que iniciou esse pedaço aqui em cima, pessoal veio do Paranoá 
Velho, ainda era barro ainda, tava ainda fazendo o asfalto quando eu 
cheguei, eu acho que evoluiu bastante. 
[Ingressei no funcionalismo público] em 99, [antes] trabalhei em escritório 
de contabilidade, trabalhei de costureira, e só! De doméstica eu acho 
que eu nunca cheguei a trabalhar não. Eu entrei em 2008 na 
coordenação, aí em 2009 eu fiquei como vice, em agosto de 2010 eu 
fiquei no lugar do Diretor que saiu, é pediu exoneração e eu fiquei no 
lugar dele. Tenho três filhos, dois meninos e uma menina. 
 
5.6 “P.”: aluna do Ensino Médio 
 
Então... eu nasci aqui em Brasília. Meu pai é descendente de Minas 
Gerais, minha mãe é daqui de Brasília. Eu estudo aqui no Ensino Médio, 
faço Ensino Médio há três anos e moro com os meus pais. Tenho vinte 
anos. Não [tenho filhos]. Trabalho, estudo e faço curso também. Não 
lembro [O que motivou a vinda do meu pai e avós para Brasília], mas 
acredito que seja mais por questão de trabalho, naquela época, Minas 
Gerais não tinha uma condição exata de trabalho, salário e Brasília, 
assim como até hoje, tem essa questão de trabalho, as pessoas vem 
mais pra cá em questão de arrumar um trabalho melhor, ter uma 
condição de vida melhor, estudo. E pra mim Brasília tem essa imagem. 
[Meus pais se conheceram] aqui em Brasília (...) a família do meu pai 
são de Minas, alguns residem aqui em Brasília outros reside em Minas, 
moram em São Sebastião, tenho pouco contato com eles, tenho mais 
contato com a família da minha mãe do que do meu pai. A família da 
minha mãe mora aqui no Paranoá, um ou outro mora em São Paulo, 
tenho contato com eles bastante, são pessoas extrovertidas, alegres, e é 
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isso (...). Meu avô materno eu não conheço, mas a minha avó materna 
eu conheço, é daqui mesmo de Brasília. 
 
5.7 Algumas percepções 
 
As entrevistadas “V.”, “M.F.”, “B.” e “C.” – este último, o único integrante do sexo 
masculino que foi entrevistado – iniciam suas falas relatando a vinda para Brasília e a 
difícil realidade que encontraram, bem diferente da retratada nas propagandas 
governamentais que incentivavam a vinda de migrantes para trabalharem na nova capital. 
Provenientes dos Estados de Minas Gerais (MG) e Ceará (CE), os participantes 
relembram a falta de estrutura em determinados aspectos, tais como: 
 saúde pública – “M.F.”: “não tinha hospital era só o Hospital de Base para atender 
a gente. Às vezes a gente ia pro de Sobradinho, muitas vezes a gente era 
ignorado por ser pobre demais”; 
 transporte – “V.”: “[...] não tinha ônibus na época para o Paranoá. Ai, nossa! Era 
muito difícil . Ás vezes tinha que ir para a Rodoviária pegar um ônibus 11 horas, 
meia noite”; 
 energia elétrica – “C.”: “Quem quisesse ter a energia em casa tinha que fazer 
assim, colocava os postes e puxava aquelas gambiarras, que era difícil, às vezes 
dava contato, ficava queimando os fios”. 
 
E ainda, a dificuldade em adquirir água, citada por todos os entrevistados acima. 
E mesmo “S.”, que veio para o Paranoá na década de 1990, após a fixação, descreve as 
dificuldades estruturais que encontrou: “Ainda era barro, tava ainda fazendo o asfalto 
quando eu cheguei”. 
Os participantes “M.F.” e “C.”, após relatarem todas as dificuldades vividas devido 
ao não provimento de bens básicos de serviço, descrevem ainda suas ações para que tal 
situação fosse revertida, pois ao participarem diretamente das reuniões da Associação de 
Moradores, cobrando do Governo melhorias para a cidade, estavam também exercendo 
o papel de controladores sociais: 
 “PE”: E quando a senhora morava no Paranoá Velho, chegou a participar de 
alguma reunião da Associação de Moradores? 
“M.F.”: “de todas essas até chegar aqui em cima.  
“PE”: E como eram essas reuniões? O que era discutido?  





“C.”, além de participar das reuniões, participava com o pai dos eventos eleitorais 
que ocorriam na comunidade: 
“PE”: O senhor conheceu a Associação de Moradores, o Grupo Tuca? 
“C.”: Participava muito das reuniões e todos os trabalhos que tinha lá 
dentro, como a gente participava das campanhas, essas coisas tudo de 
política, a gente tava em todas. Porque meu pai ele é um iniciante dos 
grupos de partido, então, todas as coisas, a gente tava junto, porque ele 
levava a gente pra trabalhar, junto com a política, mas era muito bom.  
 
“B.” não chegou a participar diretamente das ações empreendidas pela 
Associação de Moradores enquanto residia na antiga Vila Paranoá. Sua luta se deu após 
a fixação da cidade, quando os moradores que não receberam lote, passaram a exigir do 
Governo a expansão do Paranoá, que não veio a ocorrer e, para atender parte destas 
pessoas, foram criadas as quadras 5 e 7. A participação de “B.” no Conselho Escolar na 
década de 1990 está relacionada à sua luta por moradia, pois militante do Governo 
Cristovam (1995-1999), que na época apoiava as ações dos moradores que não 
receberam lote, resolve ingressar no colegiado em apoio ao Governo então vigente: 
“PE”: Lá embaixo, na antiga Vila, havia a Associação de Moradores e a 
luta era pó lote, por moradia, pela fixação. Você chegou a participar de 
algum movimento, grupo Tuca, que também era da igreja? 
“B.”: Não, não cheguei. Lá no Paranoá Velho mesmo não cheguei a 
participar de nenhuma. Nem um movimento. Eu vim conhecer mesmo a 
Associação de Moradores aqui em cima, que a nossa luta era para a 
expansão. Depois eu tive que ir a luta pra conseguir, que ai abriu essas 
quadras aqui, quadra 7 e 5 que fica de frente para o Caic elas vieram 
depois. Elas já vieram no governo do Cristovam [...] nós éramos em 
torno de 300 famílias, aqui só teve cento e quarenta e três, não deu para 
atender todo mundo. A nossa luta não era para ter parado ali, mas ela 
parou, porque também o governo perdeu, o governo Cristovam perdeu.  
E ai a gente ficou sem forças para continuar a luta [...]. Eu venho 
participando do Conselho desde 96, 97, por ai, eu comecei a participar 
do Conselho. A princípio no conselho era mais assim, porque se a 
princípio eu apoio, eu quero que o governo dê certo, e como eu tinha 
apoiado o Cristovam assim como se apoia um filho, eu queria demais 
que o governo dele desse certo, e se dissesse se você fizer isso vai dar 
certo, eu tava dentro, mas pra tentar ajudar mesmo.  
 
O ingresso no funcionalismo público permitiu principalmente a continuidade dos 
estudos. “V.”, após a conclusão do Ensino Médio, iniciou o Ensino Superior. “B.”, mesmo 
tendo vindo de MG para Brasília com o título de normalista, continuou trabalhando como 
empregada doméstica, profissão que iniciou aos dez anos de idade, devido uma 
imposição do pai, que acreditava que as mulheres da família deviam se dedicar ao 
trabalho, e não aos estudos. Após assumir a função de professora da rede pública, 
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tornou-se pedagoga. “M.F.” iniciou os estudos aos quarenta e cinco anos, para prestar o 
concurso para a então Fundação Educacional do Distrito Federal (FEDF), e mesmo após 
ter sido nomeada deu continuidade aos estudos frequentando a Educação de Jovens e 
Adultos (EJA). Após a entrevista, declarou estar pensando em fazer o curso superior de 
Administração. 
 
5.8 As experiências raciais vivenciadas 
 




 de fazer o mundo e 
modelar o ser humano, o orixá tentou vários caminhos. Tentou fazer o 
homem de ar, como ele. Não deu certo, pois o homem logo se 
desvaneceu. Tentou fazer de pau, mas a criatura ficou dura. De pedra 
ainda a tentativa foi pior. Fez de fogo e o homem se consumiu. Tentou 
azeite, água e até vinho-de-palma, e nada. Foi então que Nanã
16
 Burucu 
veio em seu socorro. Apontou para o fundo do lago com seu ibiri, seu 
cetro e arma, e de lá retirou uma porção de lama. Nanã deu a porção de 
lama a Oxalá, o barro do fundo da lagoa onde morava ela, a lama sob as 
águas, que é Nanã. 
Oxalá criou o homem e modelou o barro. Com o sopro de Olorum ele 
caminhou. Com a ajuda dos orixás povoou a Terra. Mas tem um dia que 
o homem morre e seu corpo tem que retornar à terra, voltar a natureza 
de Nanã Burucu. Nanã deu a matéria no começo, mas quer de volta no 
final tudo o que é seu. (PRANDI, 2006, p.196) 
 
 
O mito iorubá tem como objetivo explicar o surgimento do ser humano e mostra 
todas as tentativas que foram utilizadas por Oxalá para adquirir um corpo que melhor se 
adequasse ao mundo recém-criado. Neste mito, a figura feminina se torna um elemento 
fundamental na criação do corpo humano, pois é Nanã quem oferece a matéria-prima 
capaz de dar forma a ele; a Olorum coube o sopro que daria vida a matéria. O mito de 
origem africana trata da constituição biológica do corpo, mas além desta, existe ainda a 
construção social a que este é constantemente submetido ao longo de sua existência.  
                                                          
14 Olorum: Ser Supremo – “Deus é um, não muitos; a Terra e toda sua plenitude pertencem a este 
único Deus; é o criador do universo; abaixo Dele está a hierarquia dos Òrìsà, os quais recebem a 
incumbência de dirigir os seres humanos, administrar os vários setores da natureza, servindo de 
intermediários entre os humanos e Ele”. É também conhecido como Olódùmarê. Conf. Beniste, 
2006, p. 27-28. 
15 Oxalá: “orixá da paz e do equilíbrio. Viril na sua forma jovem, sábio na sua manifestação anciã”. 
Conf. Botelho, 2006, p. 139. 
16 Nanã: “mãe ancestral – o princípio da vida, dona da lama onde a sabedoria é gestada. Indica a 




De acordo com o glossário que acompanha a obra Orientações e Ações para 
Educação das Relações Étnico-Raciais, o corpo pode ser compreendido como sendo 
“uma porção de espaço, com suas fronteiras, centros vitais, defesas e fraquezas. O corpo 
também pode ser pensado como um território. Na visão de mundo de vários povos 
africanos, o corpo é o primeiro território sagrado do qual somos responsáveis” (BRASIL, 
2006, p. 217). Portanto, o corpo se torna um veículo por meio do qual se constituem as 
interações entre eu e o outro, ambos inseridos em contextos sociais, culturais e políticos 
que constroem sistemas simbólicos, capazes de moldar corpos, dando significado a 
proposição, a saber: “o corpo é socialmente construído” (BRETON, 2006, p. 26). 
É também em tal conjunto de sistemas simbólicos que as hierarquias e relações 
de poder e dominação, nas quais um determinado grupo se sobrepõe sobre o outro, que 
os corpos são aprisionados em determinados conceitos, tais como: bonito/feio, bom/ruim, 
superior/inferior. Aos corpos africanos, escravizados durante a diáspora, as agressões ao 
corpo (território considerado sagrado), tiveram início na própria África, quando da 
captura, raspavam-se os cabelos, tidos como emblemas étnicos e instrumento de 
identidade (GOMES, 2006). Outra violência cometida antes da travessia do Atlântico, 
mas que não tinha seu propósito cumprido, uma vez que o próprio corpo trata de carregar 
consigo a ancestralidade, eram as voltas que as pessoas capturadas eram obrigadas a 
dar ao redor da “Arvore do Esquecimento” antes de serem aprisionadas nos porões dos 
navios. Mulheres davam nove voltas, homens sete. “No imaginário colonial, cumprir esse 
ritual era apagar a memória, era esquecer valores e crenças, era romper laços de 
identidade materiais e afetivos, e, acima de tudo, era perder a sabedoria herdada dos 
ancestrais” (SOUSA; LIBANIA; SOUZA: ALMEIDA, 2006, p. 61). 
Atravessado o oceano, o corpo ‘africano’ foi submetido a trabalhos forçados, 
desumanos e, ao seu legítimo dono, impedido o acesso. A comunicação por meio da 
linguagem foi interrompida, pois os diferentes grupos étnicos eram misturados ainda nos 
navios, a fim de dificultar o contato verbal. O corpo se tornaria uma máquina, uma 
mercadoria a ser negociada a qualquer momento, não importando os laços familiares 
e/ou afetivos. Mas o corpo aprisionado, por vezes mutilado, perseguido, violentado, 
também foi e é símbolo de resistência, fruto da ancestralidade que vem sendo 
ressignificada durante séculos e se manifesta nas danças, nos jogos, no canto, na 
religiosidade, na estética corporal (MUNANGA; GOMES, 2006). 
A construção social do corpo de homens e mulheres negras se dá em um 
contexto racista, impregnado pelo ideal de branqueamento e o mito da democracia racial. 
Os padrões de beleza criados socialmente os enquadram no lugar do não belo, daquele 
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que precisa mudar, se adaptar ao padrão tido como bonito, para ser aceito, mesmo que 
nunca se iguale ou assuma lugar cativo no conceito de beleza hoje existente. Assim, tal 
pensamento coletivo é disseminado e reforçado principalmente pela mídia que vende 
uma falsa imagem de beleza, dita universal, e que coloca os elementos do corpo negro 
no campo da inferioridade. O corpo da mulher negra, por vezes, quando não associado 
ao trabalho doméstico, à pobreza ou à violência, é apresentado como a mulata sensual, 
sempre disponível para o sexo e que atrai turistas do mundo inteiro (SANTOS, 2009). O 
corpo negro se tornou um produto do turismo internacional, pois “dois terços das 
mulheres, adolescentes e crianças, objeto do desejo dos turistas estrangeiros, são afro-
descendentes”, sendo que  
[...] a maioria dos estrangeiros que vem ao Brasil em busca de seus 15 
dias de “aventura, praia e sexo” nas classes subalternas. Em seu 
imaginário consolidou-se a imagem da mulher afro-brasileira como 
sensual, lasciva, meiga, submissa e sempre predisposta ao sexo. Uma 
mulher mais interessada no mundo doméstico, da cama e mesa, do que 
nos valores da mulher autônoma que disputa o mundo do trabalho e tem 
os direitos e deveres típicos do mundo contemporâneo (ARAÚJO, 2009, 
p.45-6). 
 
Sendo assim, a construção social do corpo de homens e mulheres negras tem-se 
constituído em ambientes permeados por um imaginário racista, a saber: família, 
instituições escolares e religiosas, local de trabalho e demais espaços sociais de 
convívio. Assim, o primeiro objetivo específico do presente estudo busca conhecer 
algumas experiências raciais vivenciadas pelos atores sociais negros entrevistados, no 
intuito de identificar a influência destas experiências na sua atuação e posicionamento 
junto ao Conselho Escolar. 
 
5.8.1 O lugar do não-amor 
 
Há uma ilha 
há marfim 
há tristes arquipélagos em mim. 
 
Sou aquela atriz que ensaia  
todos os dias 
o mesmo caso de amor 




Dentro de mim 
solidão vestida de Arlequim. 
 
Sou aquela cheia de hematomas, 
mas que faz do corpo relva 
com aroma de canela 
pro seu nego dormir. 
 
Dentro de mim  
ilusões traçadas à nanquim.  
 
Sou aquela mulher  
tentando despertar belas adormecidas 
mas, no íntimo sou a princesa 
em profunda letargia. 
 
Dentro de mim 
força guerreira vestida de cetim. 
 
Sou aquela que à noite 
esconde como camaleão 
gotas de pérola d’olho 
na cálida paixão. 
Dentro de mim 
enfim mora  
o enigma do amor. 
 
Sou aquela que nenhum verbo traduz 
diante da solidão e da dor 
aquela que tem atitudes insanas  
esta sou eu, a eterna Maria Joana. (RIBEIRO, 1996, apud, REVISTA 
PALMARES, 2005, p.43) 
 
O poema destacado anteriormente, denominado “Enigma do Amor”, escrito por 
Esmeralda Ribeiro17 retrata bem a condição de “não-amor” imposta a milhares de 
mulheres negras, que apesar do isolamento, da solidão, da letargia e do corpo coberto de 
                                                          
17 Esmeralda Ribeiro é jornalista e uma das coordenadoras do Quilombhoje. Mulher negra, 
incentiva a produção literária afro-brasileira. 
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hematomas, ainda possuem uma força guerreira que as impulsionam a continuar a 
espera dos amores não vividos por um triz. 
Bell Hooks (2000), no texto intitulado “Vivendo de Amor”, recorda que esta 
condição de não-amadas ou pouco amadas é uma das verdades nem sempre discutidas 
e que raramente se torna pública, devido à dificuldade que as mulheres negras possuem 
de expor seus sentimentos, até porque foram condicionadas a acreditar que isso não era 
importante ou necessário. Tal dificuldade tem seu alicerce no período escravista, quando 
para sobreviver, as pessoas negras eram obrigadas a reprimir seus sentimentos, uma 
vez que, “num contexto onde os negros nunca poderiam prever quanto tempo estariam 
juntos, que forma o amor tomaria? Praticar o amor nesse contexto poderia tornar o amor 
vulnerável a um sofrimento insuportável” (HOOKS, 2000, p.190). Além disso, ainda 
segundo Hooks (2000), os sistemas de repressão e os mecanismos racistas que fazem 
com que os negros internalizem o sentimento de inferioridade, se tornam mais eficazes 
quando também interferem na sua capacidade de amar. 
Apesar do fim da escravatura, encontrando-se os negros livres para se permitir ao 
amor, em muitos casos, as escolhas afetivo-sexuais continuam influenciadas pelo 
contexto racista, pelas hierarquias sociais estabelecidas e pelo ideal de branqueamento. 
Souza (1983) inicia o capítulo cinco da obra “Torna-se Negro: as vicissitudes da 
Identidade do negro brasileiro em ascensão social”, contando a história de Luísa, médica 
recém-formada que, quando criança, a mãe lhe mandava pôr pregadores no nariz para 
afiná-lo; logo, ela aprendeu desde cedo que seus atributos físicos não faziam parte do 
que se considerava belo. A avó materna, mulher negra, mãe solteira, sempre a 
aconselhou a nunca se envolver com homens negros. O discurso da avó e as 
experiências raciais vivenciadas foram interiorizados por ela e passaram a dominar e 
fazer parte de suas escolhas afetivo-sexuais, o que leva a crer que, assim como outros 
sentimentos, o amor também é socialmente construído e pode sim, ser orientado por 
questões raciais. Para ser aceita e se destacar entre outras mulheres, Luísa sempre 
estudou muito para ser a melhor, “a forma de sedução minha foi ser boa aluna – uma 
forma de me negar como mulher – seduzir pela cabeça, o que, aliás, sempre foi o meu 
esquema” (SOUZA, 1983, p. 51). Segundo Luísa, seu primeiro namorado era branco, 
bonito e cobiçado, mas não a reconhecia em público, o que a colocava em uma situação 
de desqualificação. As famílias dos namorados não a assumiam, com exceção de uma 
que preferia vê-lo namorando com uma mulher negra a continuar sendo homossexual. A 
única vez que manteve relação sexual com um homem negro por “caridade”, diz ter 
sentido um sentimento de pavor ao acordar e ver aquele corpo negro como o seu. Tais 
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experiências também reforçam no imaginário de Luísa o mito da suposta “mulata 
gostosa”, que possui certo veneno que prende os homens brancos, “ser negra tinha 
pontos contras, mas tinha um veneno, uma coisa que segurava o homem” (SOUZA, 
1983, p. 52). Casou-se com um homem branco, que a princípio tinha dificuldades para 
assumi-la. No matrimonio, ambos não discutem as nuanças de ser um casal inter-racial. 
Mesmo quando as escolhas afetivas das mulheres negras são direcionadas aos 
homens negros, ainda assim, estas tendem a ocupar o lugar do não-amor. De acordo 
com Fanon (1983), a escolha do homem negro por uma parceira branca pode significar a 
possibilidade de se inserir no mundo dos brancos – a suposta aquisição da brancura. “O 
fato de ser digno do amor de uma mulher branca (...) abraço a cultura branca, a beleza 
branca, a brancura branca” (FANON, 1983, p. 54). Assim, as mulheres negras também 
são preteridas por seus pares. 
De fato, tal exposição teórica de autores que se comprometeram a investigar e 
compreender as relações afetivas que fazem parte do cotidiano de mulheres e homens 
negros, ajuda a analisar as situações vivenciadas pelas entrevistadas “M.F.” e “B.”. No 
caso de “M.F.”, quando questionada se já havia sofrido algum ato de racismo, 
discriminação ou preconceito, esta relata que nunca se sentiu discriminada ou observou 
alguma situação de preconceito racial com “gente de fora”, e se mostra decidida ao 
afirmar que, na ocorrência de algo do gênero, fatalmente reagiria: “Mas se falar eu pego 
quente”. Para “M.F.”, o racismo está presente dentro de casa. O companheiro, um 
homem branco, é quem comete tais atos racistas; mas, diante dele, ela se cala, não 
reage. Talvez porque seja mais fácil reagir com “gente de fora” do que com alguém com 
quem se possui uma relação afetivo-sexual há décadas. O ato de preferir levar na 
brincadeira é uma forma que ela encontrou de não reagir aos insultos e ofensas raciais. 
Quando questionada sobre a reação dos filhos diante da postura do pai, “M.F.” reafirma 
que todos levam na brincadeira. Assim, vive-se, mas não se discute os conflitos raciais 
presentes no grupo familiar supracitado. O silenciamento, o disfarce de “brincadeira”, 
esconde as dores e ofensas que podem interferir na construção subjetiva desses corpos. 
“M.F.” recolhe para si os sentimentos para continuar sobrevivendo e não reage, pois nem 
tudo se pode “pegar no dente”. 
“PE”: A senhora se autodeclarou na sua ficha como sendo negra. 
Alguma vez a senhora já reparou alguma situação de racismo, ou já 
percebeu uma situação de racismo com relação a você, ou seus irmãos, 
ou seus filhos? 
“M.F.”: Gente de fora nunca implicou com a minha cor não, mas se falar 
eu pego quente. Eu sofri muito, muito racismo. Lá em casa mesmo eu 
sofro racismo com o meu próprio marido. Ele eu não sei nem porque que 
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ele casou comigo. Ele é branco e se caso comigo. Mas eu tenho pra 
mim, eu levo consideração, brincadeira, porque cê vai conversar com 
marido também é assim: essa raça num presta, raça negra, raça de 
negro não presta. Mas a gente leva na brincadeira. Eu falava pra ele 
assim, eu só falava pra ele assim: por que você casou comigo então? Eu 
num tava com a cara pintada de branco (risos). 
“PE”: E com relação aos seus filhos, eles alguma vez reclamaram? Ou 
com essa atitude do pai, alguma vez se sentiram ofendidos? 
“M.F.”: Não. Eu creio que eles levam na brincadeira, por que se tudo que 
falam pra gente a gente for pegar no dente, não vive não.  
 
“B.” teve a primeira filha no período em que era empregada doméstica. Sendo ela 
e a filha rejeitadas pelo parceiro, cresceu em “B.” um sentimento de ter sido para ele o 
estereótipo da “mulata gostosa”: “Tinha uma mulher negra só para fazer sexo. Se 
acontecer alguma coisa, pronto! Problema dela!”. Passou, então, a conviver com a 
discriminação por ser mãe solteira, que se somou à condição de mulher negra, favelada e 
empregada doméstica. Tendo que criar a filha sozinha, e sendo portadora do diploma de 
normalista, “B.” reúne forças e resolve sair em busca de um novo emprego que possa lhe 
oferecer melhores condições, passa a estudar para diversos concursos até ingressar na 
rede pública de ensino do DF. 
“PE”: Me conta um pouco da sua vida, onde você nasceu? Como é viver 
em Brasília? 
“B.”: (...) eu sou mãe solteira, também como era empregada doméstica e 
pela situação, o pai não quis nem conhecer. Tinha uma mulher negra só 
pra fazer sexo. Se acontecer alguma coisa pronto, problema dela! Mas, 
assim, isso também me deu força, foi chato, há toda uma discriminação 
contra mãe solteira, mas dá força pra gente, porque a partir do momento 
em que eu tive ela, falei: agora eu tenho que ir a luta. Não dá pra criar 
uma filha como empregada doméstica. Porque nessa, sempre dormia no 
emprego, não precisava nem de moradia, mas não é da gente, é aquela 
coisa, você mora na melhor, trabalha na melhor mansão do Lago Sul, 
tudo o que você quer é que chegue o final de semana pra você vir pro 
seu barraquinho no Paranoá. 
 
“M.F.” e “B.” são mulheres negras que, embora tenham vivenciado situações 
opostas – uma casada e a outra mãe solteira –, ambas carregam as marcas e os 
hematomas causados pelos conflitos raciais vivenciados nas relações afetivo-sexuais, 
que também fazem parte da vida de milhares de mulheres negras que são submetidas à 






5.8.2 O mercado de trabalho 
 
O ambiente de trabalho constitui um dos espaços de convivência no qual as 
pessoas passam grande parte de suas vidas, onde hierarquias são produzidas e relações 
sociais são estabelecidas. Em tal espaço, também se faz presente a discriminação racial 
que, no caso das mulheres negras, pode operar em conjunto com a discriminação de 
gênero, o que segundo Crenshaw (2004, p.10), pode ser explicado por meio da 
intersecionalidade, uma vez que “nem sempre lidamos com grupos distintos de pessoas, 
e sim, com grupos sobrepostos”, ou seja, a experiência de discriminação racial sofrida 
pelas mulheres negras não é a mesma sofrida pelos homens negros, assim como as 
experiências de gênero vivenciadas por mulheres brancas não é a mesma vivenciada 
pelas mulheres negras, que sem esse olhar da intersecionalidade, passam a ter suas 
especificidades subincluídas nessas duas categorias. 
Dados produzidos pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (DIEESE) referentes aos anos de 2001 e 2002, publicados na edição 
especial de 20 de novembro, intitulada Mulher Negra: dupla discriminação nos mercados 
de trabalhos metropolitanos, revela que entre as taxas femininas de desemprego, as 
mulheres negras passam mais tempo desempregadas, mesmo possuindo grau de 
escolaridade igual ao das mulheres brancas, o que faz com que a busca por uma 
colocação no mercado de trabalho se torne mais longa. De acordo com aquele boletim, 
no referido período o DF destacou-se por ser a região em que as mulheres negras 
passavam mais tempo a procura de trabalho: em média, dezoito meses. 
Para Crenshaw (2004, p. 14), tal situação se deve também pelo fato de que 
“algumas empresas não querem que a face da mulher negra seja a primeira face vista 
por seus clientes”, ou segundo Carneiro (2003, p. 1), porque “fazemos parte de um 
grande contingente de mulheres para as quais os anúncios de emprego destacam a 
frase: “exigi-se boa aparência”. 
 
“PE”: Você se autodeclarou negra. Você se lembra em algum momento 
da sua vida se sofreu racismo ou preconceito por ser negra? 
“V.”: A gente percebe muito essa questão de preferência. Percebe assim, 
ah prefere aquela pessoa porque ela tem a aparência melhor, mas não 
que fala diretamente, mas a gente sente.  
 
“PE”: Mas diretamente você nunca sofreu um ato racista? 
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“V.”: Diretamente, pra mim só uma vez que eu fui trabalhar, tentar uma 
vaga na loja M.
18
 e a gerente lá me descartou logo de cara assim, pela 
minha aparência. Que eu me lembro foi só. Também se tivesse mais... 
Porque é muito triste. 
 
Quando “V.” ressalta que percebe a preferência de algumas pessoas em 
detrimento de outras – mesmo que não digam diretamente – devido à “aparência melhor”, 
na verdade, está se referindo ao racismo velado, que permeia os ambientes sociais, entre 
eles, o laboral. Conforme menção anterior, antes de ingressar no funcionalismo público, 
“V.” trabalhou em firmas de limpeza e como empregada doméstica; a tentativa frustrada 
de ingressar no ramo do comércio poderia significar a busca por um melhor emprego e 
reconhecimento, uma vez que é sabido que a profissão de empregada doméstica 
encontra-se sob péssima remuneração e pouco assistida em termos de direitos 
trabalhistas. A situação vivenciada por “V.” é um exemplo da dupla discriminação de raça 
e de gênero a que as mulheres negras estão submetidas, uma vez que por ser mulher, é 
mais difícil ingressar no mercado de trabalho e, por ser negra, é preterida. Para “V.”, a 
discriminação se deu no momento em que foi procurar emprego numa loja de 
departamentos que tem como público alvo o sexo feminino, e que, por isso, possui 
cargos direcionados principalmente às mulheres, mas que segundo “V.” não a 
contrataram por causa da sua “aparência”, sendo descartada “logo de cara”. 
Outra experiência racial vivenciada por “V.” deu-se durante a entrevista que 
ocorreu na escola em que atualmente trabalha:  
“PE”: Mas alguma vez também você presenciou com relação a outras 
pessoas, da sua família, ou outras pessoas que você vivenciou viu algum 
ato de racismo ou preconceito? Aqui na escola, por exemplo, entre os 
alunos você já presenciou alguma coisa relacionada a isso? 
“V.”: Eu já presenciei de funcionários, só não vou falar. 
“PE”: Pode falar que não tem problema, não precisa falar o nome, só 
relatar a situação. Como foi que aconteceu? 
“V.”: [V. sussurra e olha para trás, para se certificar de que ninguém está 
ouvindo e continua]. Eu presenciei de um funcionário que ele é negro, e 
na, na época a coordenadora chamou ele de negro [em tom pejorativo]. 
Ele foi limpar o banheiro e ele não limpou direito e ela foi reclamar e 
discutiram. Ela acabou falando muita coisa que machucou ele, mas ele 
ficou calado, não falou nada.  
“PE”: E os outros funcionários quando souberam do que aconteceu? 
“V.”: Todo mundo comenta, mas fica todo mundo tranquilo. Ninguém 
toma uma atitude assim não. Fica todo mundo acomodado. Só reclama.  
 
                                                          
18 Loja de departamentos que possui como público alvo as mulheres.  
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Durante vários momentos da entrevista, “V.” baixava o tom de voz – com medo de 
ser ouvida – ou interrompia a fala quando entrava alguém na sala. Ao contar a 
experiência de racismo sofrida por um colega de trabalho, “V.” olha para traz a fim de 
certificar de que ninguém estava ouvindo. Tal atitude demonstra que aquilo deveria ser 
guardado como se fosse um segredo, algo que não deveria gerar discussões e debates e 
que, caso ela divulgasse o ocorrido, pareceria fofoca. Essa situação vivenciada no 
contexto escolar revela não apenas um ato de discriminação racial, mas ainda as 
relações hierárquicas que estão sobrepostas entre os funcionários e que, em 
determinados momentos, contrariam os princípios de uma gestão democrática. A inércia 
dos colegas de trabalho diante do fato ocorrido corrobora a ideia de que o silêncio tem 
permanecido frente aos atos de discriminação racial.  
 
5.8.3 Mestiçagem e branqueamento 
 
Minha mãe sentava-se numa cadeira, tirava o avental e eu ia.  Colocava-
me entre suas pernas, enfiava as mãos no decote do seu vestido, 
arrancava dele os seios e mamava em pé. 
Ela aproveitava o tempo catando piolhos da minha cabeça ou trançando-
me os cabelos. Conversávamos, às vezes: 
_ Mãe, a senhora gosta de mim? 
_ Ué, claro que gosto, filha. 
_ Que tamanho? – perguntava eu. 
Ela então soltava a minha cabeça, estendia os braços e respondia 
sorrindo: 
_ Assim. 
Eu voltava ao peito, fechava os olhos e mamava feliz (...). Eu interrompia 
as perguntas da brincadeira para saber coisas além dela. Uma vez foi 
assim: 
_ Quem fez o fogo e a água?(...) 
_ Mãe, se chover água de Deus, será que sai a minha tinta? 
_ Credo-em-cruz! Tinta de gente não sai. Se saísse, mas se saísse 
mesmo, sabe o que ia acontecer? – Pegou-me e, fazendo-me cócegas 
na barriga, foi dizendo: 
_ Você fica branca e eu preta, você ficava branca e eu preta, você 
branca e eu preta... 
Repentinamente paramos o riso e a brincadeira. Pairou entre nós um 
silêncio esquisito. 
Achei que ela estava triste, então falei: 
_ Mentira boba. Vou ficar com esta tinta mesmo. Acha que eu ia deixar 
você sozinha? Eu não. Nunca, nunquinha mesmo, tá? (GUIMARAES, 




Conforme exposto no texto anterior, retirado do livro A cor da ternura, escrito por 
Guimarães (1998), o desejo de embranquecer começa a ser incutido ainda na infância. 
Desde cedo as crianças negras compreendem, por meio das relações raciais vivenciadas 
e das informações que lhes chegam, que o padrão de beleza branco é tido como o 
melhor e o mais bonito, e que o padrão de beleza negro é o oposto de tudo isso. Referir a 
si próprio como “moreno”, “moreno escuro” ou “mulato”, muitas vezes é uma forma de 
negar-se enquanto negro para ser aceito socialmente e desviar dos estereótipos que são 
atribuídos a população negra. 
“PE”: E assim, você já presenciou entre a família, ou no ambiente de 
trabalho, entre adultos, ou entre as crianças, alguma atitude de racismo? 
“B.”: Na minha família, sinto que nasci dentro de uma família de pessoas 
preconceituosas, mesmo os mais negros eles não se acham negros. Ah, 
eu sou moreno, eu ainda falo assim: ah idiota você é mulato e ser mulato 
é pior do que ser negro (risos). Mas! Ah e a questão do cabelo também 
que eles dizem: ai o cabelo é que é o véu da mulher, e blá, blá, blá. E 
acha que a gente é mais incompetente, porque os brancos são mais 
competentes.  
 
Ainda conforme menção anterior, o ideal de branqueamento foi criado pelas elites 
brancas que tinham medo que a população negra recém liberta tomasse o controle do 
país, além de ser uma tentativa de manter os privilégios adquiridos durante o período 
escravista. Mas a responsabilidade que deveria ser atribuída à elite branca vem sendo 
tratada como um problema do negro, que por não se aceitar, busca identificar-se com o 
padrão estético branco (BENTO, 2003). O ideal de branqueamento faz parte de um 
conjunto de teorias racistas que, por serem disseminadas no imaginário social, também 
são interiorizadas por suas vítimas, que acabam sendo acusadas de preconceituosas, 
conforme demonstra o discurso de “B.” ao se referir aos membros de sua família. A 
comparação do cabelo feminino com um véu nos induz a imaginar um cabelo liso e não o 
cabelo crespo, que por ser um atributo do corpo negro, passa a ser tido como inferior. As 
comparações entre negros e brancos estabelecidas por “B.” ultrapassam os padrões de 
beleza e adentra o campo da competência – qualidade atribuída aos brancos – e da 
incompetência – atribuída aos negros –, pensamento estereotipado que ainda permeia as 
relações sociais.  
O fato de integrantes da família de “B.” se identificarem como “morenos” não evita 
que estes sejam vítimas de discriminação, uma vez que a autodefinição “como moreno 
ou pardo não é suficiente para evitar o preconceito racial, já que a interpretação externa 
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os coloca na mesma categoria dos que se identificam como negros” (ABRAMOVAY; 
CUNHA; CALAF, 2009, p. 211). 
A mestiçagem tão celebrada no início do século passado e que tornou-se símbolo 
da identidade brasileira, em muitos casos, ainda se apresenta como uma fuga ao 
pertencimento racial, apesar de ser considerada uma estratégia de genocídio da 
população negra, bem como da sua cultura e elementos identitários (MUNANGA, 2010; 
NASCIMENTO, 1978). 
“PE.”: Na ficha você se autodeclarou parda. Eu trabalho com as 
categorias negros e pardos juntos. Então quando eu falo de população 
negra, eu estou falando de negros e pardos. Então um dos motivos por 
eu estar te entrevistando é porque você se autodeclarou parda. 
“S.”: Então agora pode colocar indígena antes, eu acho melhor porque 
eu tenho por parte de meu pai, é italiano, e por parte de... porque na 
documentação é parda, mas a minha família é indígena.  
“PE.”: Você pode colocar essa observação na sua ficha. 
 
Não é possível inferir que a mudança de opção racial de parda para indígena feita 
por “S.” consista numa tentativa de não se incluir entre a população negra. O que chamou 
atenção no seu comportamento, nesse momento, foi o incômodo demonstrado pela 
mesma ao saber que se tratava de uma pesquisa com foco na população negra (negros e 
pardos) e que ela estava sendo entrevistada por ter se autodeclarado parda. “S.” recorreu 
à mestiçagem para tentar explicar que, apesar de possuir na carteira de identidade a cor 
parda, não se incluía entre a população negra. Na ficha preenchida por “S.”, esta 
destacou a seguinte observação: “Eu, “S.”, me declarei parda por documentação, mais 
minha família por parte de mãe é indígena”. Embora tenha alterado sua condição racial 
durante a entrevista, a pesquisa em curso optou por mantê-la na análise, pois fatos 
relatados pela entrevistada enquanto gestora nos ajudam a refletir sobre a maneira como 
a escola tem tratado as relações raciais estabelecidas nesse espaço, bem como o 
funcionamento do Conselho Escolar.  
 
5.8.4 Relações raciais nas instituições escolares 
 
Assim como o ambiente de trabalho, o contexto escolar é um dos espaços onde 
os diferentes grupos raciais se encontram e convivem por um longo período. Mas o que a 
primeira vista possa parecer a celebração das três raças e a concretização da 
democracia racial, em verdade, tal ambiente esconde as teorias racistas produzidas entre 
o final do século XIX e o início do XX. Teorias como o ideal de branqueamento, por 
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exemplo, se mostram na forma como alguns educadores se referem a seus alunos 
negros, tais como: “moreninho”, “de cor”, “mulatinha”; na maneira diferenciada com que 
as crianças negras e brancas são tratadas; nos apelidos racializados que tiram do ser 
negro o direito de ser chamado pelo nome (CAVALLEIRO, 2005; GOMES, 1996). 
As sequelas decorrentes de tal convivência na infância e na adolescência 
permanecem na vida adulta e continuam influenciando a construção do corpo negro, pois 
“mesmo depois de adultos, quando adquirem maturidade e consciência racial que lhes 
permitem superar a introjeção do preconceito, as marcas do racismo continuam 
povoando a sua memória” (GOMES, 1996, p. 176). 
“PE”: Você lembra, no ambiente escolar, quando os alunos brigavam, os 
apelidos que eles costumavam chamar os colegas? O motivo das 
brigas? Quando isso acontecia e por quê? 
“B.”: [...] É interessante, eu só vim perceber a questão da discriminação 
com o negro, quando eu já fazia o magistério. Tinha um professor 
gaucho, eu tenho que por isso (risos), que ele apontava o dedo e dizia, 
ela sim ela é negra, tipo aqui não é o lugar dela. Mas isso não me 
impediu é de continuar o meu sonho e de continuar lutando pela 
realização dele. Meu sonho era estudar. No interior havia sim uma certa 
distância, porque acaba que misturando os filhos de prefeito, filhos de 
empresário, com os mais humildes. Há uma certa distância, mas como 
eu era uma boa aluna, eu tinha muita facilidade para aprender, a gente 
acaba meio que suplantando isso, esse distanciamento. Então a gente 
sabia, eu e minha irmã, nós estudamos juntas até a oitava série lá em 
Minas. 
“PE.”: E você percebia essa discriminação desse professor com outros 
alunos ou era só com você? 
“B.”: Éramos duas alunas negras, então era basicamente em cima das 
duas ali. Eu tinha dezesseis, dezessete, minha adolescência. E 
adolescente é uma fase assim muito sensível, qualquer coisa, ela, você 
sente mais. Na faculdade, sempre ficava, ah é porque eu sou negra, é 
porque eu moro no Paranoá, mas às vezes eu fazia o trabalho todinho, 
mas na apresentação o colega dava um jeitinho de te por ali na pior 
parte. 
 
“B.”, que passou a infância e adolescência em MG, conta que apesar ter estudado 
na mesma escola que os filhos do prefeito e de empresários, havia uma distinção, uma 
barreira invisível que os separava dos alunos mais “humildes” – distância que, segundo a 
entrevistada, era minimizada pelo fato de ser uma boa aluna, o que não quer dizer que os 
alunos “humildes” que se destacavam nos estudos não sofriam com tal segregação. 
Posteriormente, tanto no curso de Magistério quanto no curso de Pedagogia – que 
formam professores para atuar principalmente em escolas – “B.” se reconheceu enquanto 
vítima de preconceito e discriminação. De acordo os relatos recolhidos junto a esta 
partícipe, sua trajetória escolar mostrou-se permeada pelo preconceito de gênero – uma 
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vez que seu pai acreditava que as filhas deviam trabalhar e não estudar – e pelo 
preconceito e discriminação racial – que apesar de serem fortes empecilhos, não a 
impediram de continuar estudando e conquistando seus objetivos. 
Quando questionada sobre as relações raciais entre as crianças, “B.” afirma ter 
presenciado situações de discriminação racial contra alunos negros e cita casos de 
homofobia que também costumam ocorrer no contexto escolar. Em relação às meninas, 
quando perguntada sobre possíveis apelidos que pudessem estar relacionados ao 
cabelo, “B.” estabelece uma relação entre estarem “arrumadinhas” e serem bem 
“resolvidas” com o fato de não sofrerem discriminação. Seu relato oferece a interpretação 
de que só são discriminadas aquelas crianças negras que não recebem os devidos 
cuidados das mães. 
“PE.”: E aqui entre as crianças, você já percebeu algum apelido voltado 
para o racismo, mesmo que eles não se dêem conta disso, mas que 
você considere um apelido racista?  
“B.”: Há sim, Buiu, eu não sei que diabo é Buiu (risos), mas eu já vi 
chamar menino de Buiu. Eu não sei.  
“PE.”: Com relação ao cabelo das meninas, você já ouviu algum apelido? 
“B.”: Elas vem tão arrumadinhas, meus alunos tem umas mães que 
cuidam muito, são bem resolvidas também. Quando eu sinto também 
que tão discriminando, porque eu sinto que há discriminação com o 
menino negro, para além do negro com o homossexual, aquele menino 
que é mais delicado né. Eu já corto mesmo, e quem já viveu a situação 
já atira logo. 
 
No contexto escolar, a Direção costuma ser uma das últimas instâncias a que os 
professores recorrem na busca por intervenção em caso de conflitos que envolvam 
alunos. “Quando a gravidade de um conflito de motivação racial entre alunos chega até o 
diretor isso também significa que está a um passo de envolver diretamente os pais em 
sua condução” (CASTRO, ABRAMOVAY2006, p.238). Na escola em que “S.” atua como 
gestora, identificou-se o caso de uma aluna que seria vítima constante de racismo e 
discriminação racial. De acordo com o relato de “S.”, as ações da escola se restringiram a 
conversas e uma “palestrazinha”, e quando a entrevistada destaca que após essas 
interferências as atitudes das crianças para com a aluna negra “pararam bastante”, quer 
dizer que o problema ainda persiste e a criança continua sendo vítima de atos 
discriminatórios e racistas. 
“PE.”: Você se recorda de algum apelido, ou agora mesmo enquanto 
gestora, entre os alunos? Briguinhas? Quando eles vêm para a Direção, 
geralmente quais são os motivos? 
“S.”: É, não é nem apelido, o que eu vejo muito é o preconceito de cor, 
depois que a gente conversou muito, teve uma palestrazinha, parou 
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bastante, mas chamava ela muito de macaca, então assim, tinha muito 
preconceito mesmo.  
 
Quando os conflitos raciais eclodem e ultrapassam as barreiras do silêncio e da 
omissão, é quando a escola decide tentar resolver o problema que, segundo “S.”, tem 
origem na família. “Isenta-se a escola das responsabilidades que lhe são cabíveis. E a 
família é quase sempre considerada culpada por disseminar preconceito [...]”. “É 
interessante notar que, para as professoras, o preconceito é um problema que decorre 
apenas das experiências vividas na família” (CAVALLEIRO, 2005, p. 68-69). 
“PE.”: E qual a atitude dos professores quando isso acontece? Da 
escola? 
“S.”: A gente chama os pais. Faz o registro no livro de ocorrências, 
chama os pais, convoca eles para virem na escola, passa a situação, se 
em casa tem alguma, alguma se é o pai ou a mãe que tem esse 
sentimento em casa assim, essa... como é que eu vou te falar... esse 
preconceito se é de alguma família de ambas as partes assim , ou é dele 
ou vem de ambas as partes de gerações, da criança botar na cabeça 
que ele não pode sentar do lado de uma pessoa escura, brincar com 
essa pessoa escura, porque foi isso que aconteceu. 
 
Além de não assumir sua responsabilidade enquanto instituição social que 
também engendra na sua prática o racismo, as ações da escola se restringiram a atos 
burocráticos: “Faz o registro no livro de ocorrências! Chama os pais!” Não houve 
discussão acerca de práticas pedagógicas que pudessem reverter tais processos, até 
porque, ao que tudo indica, é um problema na família – não cabe a escola resolvê-lo. 
Nas relações estabelecidas entre os alunos, as manifestações racistas costumam 
ocorrer principalmente por meio de apelidos que, por serem proferidos em tom de 
“brincadeira”, acabam sendo disfarçados e “amenizados” devidos aos laços de amizade. 
“As relações de amizade parecem reforçar-se na vulnerabilidade frente a agressões 
públicas que tem de ser tratadas com maior nível de tolerância e aceitação do que no 
contato com aqueles que são considerados menos íntimos (CASTRO; ABRAMOVAY 
2006, p.198). 
O sentimento de “brincadeira” e “intimidade” faz com que estudantes negros 
também apelidem seus pares, o que não costuma ocorrer na relação estabelecida com 
os alunos brancos, pois ao ser referir a estes, “é o nome que ele irá chamar e não 
apelidos vinculados de alguma forma a inscrição racial”, ou seja, não existe um conflito 
negros versus brancos, uma vez que os estudantes negros são sempre vítimas 
(CASTRO; ABRAMOVAY, 2006, p. 198-208). 
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“PE.”: Você lembra de algum apelido que te colocaram ou colocaram nos 
colegas, ou brincadeiras de mau gosto, que você considera de mau 
gosto? 
“P.”: Não como o meu nome é P. teve uma época em que colocaram [a 
primeira sílaba do nome] e numa época, eu blefei na sala de aula em 
algum episódio e acabaram colocando o meu apelido de peludinha e 
assim, ai ficou. Algumas pessoas me chamam assim, outros não.  
“PE.”: Mas com relação aos seus colegas, você já pegou algum apelido 
relacionado à questão racial? Apelido, insulto ou ofensa. 
“P.”: Não, os apelidos que eles colocam, pelo menos o que transparenta 
para mim é na brincadeira, um rapaz que é moreninho na minha sala, e 
acaba chamando de negão. São apelidos que para eles é referencial 
para eles mesmo, não influência em preconceito, eles não levam na 
maldade [grifo nosso]. 
 
Entre os apelidos de cunho racial proferidos pelos alunos, encontram-se: 
Pneu, suco de pneu, roda, feijoada, feijão preto, mulatinho, milho preto, 
amendoin, nega do fubá, toddy, café com leite, chocolate podre, MM, 
chiclete de mecânico, fumaça, carvão, preto, neguinho, roxo pardo, 
negão, nêgo, crioulo, negro safado, macaco preto, gorila, piolho, 
lobisomem, vela preta, macumbeira, endiabrado, galinha preta [preta de 
macumba], pelezinho, Zé Pequeno, cola de asfalto, coisa, pré histórica, 
preta fedida, cabelo ruim, cabelo à prova de água, assolam, cabelo duro, 
perucão piolho, pixaim (ABRAMOVAY; CASTRO, 2006, p.209). 
 
Os apelidos se dividem entre aqueles que se referem à cor da pele, a experiência 
religiosa, a animalização do ser negro e ao cabelo crespo (que costuma atingir 
principalmente as meninas negras). Bell Hooks (2005), no texto “Alisando os nossos 
cabelos”, aponta o quanto tal aceitação do outro é importante na construção da auto-
estima e da auto-realização das mulheres negras. A rejeição ao cabelo crespo imposta 
desde a infância faz com que o mesmo se torne um inimigo em potencial, algo que 
precisa ser controlado. “A maioria de nós não foi criada em ambientes nos quais 
aprendêssemos a considerar o nosso cabelo como sensual, ou bonito, em um estado não 
processado” (HOOKS, 2005, p. 5).  
 
“PE.”: E dos meninos com as meninas, nunca aconteceu de falar do 
cabelo? 
“P.”: Já, já ocorreu na sala de aula de chamar algumas colegas de 
cabelo de Bom Bril, o que ocorre não só na minha sala de aula, mas em 
todas tem essa diferença com menino e menina ou menina e menina e 
vice-versa. 
“PE.”: E você recorda desses apelidos mais na infância ou agora 
estudando com adultos? 
“P.”: Ai sempre, na infância, agora. É claro que agora as pessoas são 
mais maduras, até porque eu to no terceiro ano, e é totalmente um 
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momento diferente, mas quando eu era pequena era sempre essa 
questão. Tem a questão de falar que a pessoa é gorda. Naquela época 
para mim era muito deprimente, mas hoje eu levo tudo na brincadeira, é 
como se eu tivesse me assumindo, a pessoa colocasse um apelido em 
mim e eu tivesse me assumindo, levo tudo na brincadeira. 
 
O relato de “P.”, aluna do Ensino Médio, traz a tona o que havia sido constatado 
em pesquisas anteriores (CASTRO; ABRAMOVAY, 2006; CAVALLEIRO, 2005): as 
atitudes racistas praticadas no ambiente escolar e que atinge os estudantes negros, 
utilizam o disfarce da “brincadeira” e da “intimidade”, o que dificulta a identificação e 
ações do gênero, a fim de revertê-las. 
A pesquisa intitulada Revelando tramas, descobrindo segredos: violência e 
convivência nas escolas, coordenada por Abramovay, Cunha e Calaf (2009, p. 209), 
apresentou a seguinte questão aos estudantes das Diretorias Regionais de Ensino 
(DREs) do DF: “Que tipo de preconceito ou discriminação você já viu acontecer na sua 
escola?”. Constatou-se que a DRE da cidade satélite do Paranoá apresenta a segunda 
maior proporção de alunos (60,3%) que disseram ter presenciado alguma atitude de 
preconceito ou discriminação relacionada à raça/cor, ficando atrás apenas da DRE da 
cidade satélite de Brazlândia (70,2%) – o que significa que grande parte dos alunos têm 
consciência dessas manifestações discriminatórias que ocorrem no contexto escolar. 
O presente estudo questionou os entrevistados que possuem filhos, se alguma 
vez eles reclamaram de algum apelido ou presenciaram alguma briga na escola, e se tais 
casos estavam ligados a questão racial. 
“PE.”: Com relação aos seus filhos, eles já reclamaram de brigas, de 
apelidos? 
“C.”: Haa sim, tem tem, muita briga ele já reclamou sim já, de vez em 
quando tem briga no colégio.  
“PE.”: Mas seus filhos já reclamaram de algum apelido? 
“C.”: Não, não, não, não reclamou ainda não. Espero que nunca reclame. 
“PE.”: Os seus filhos já chegaram da escola dizendo que viram ou que 
ouviram alguma situação de racismo ou preconceito?  
“C.”: Não também não. Graças a Deus não, nunca! 
 
“C.” confirma que seus filhos chegaram a presenciar brigas na escola, mas 
segundo o entrevistado, seus filhos não estavam envolvidos nos conflitos e estes não 
foram vinculadas a questão racial. Chama atenção a quantidade de “nãos” nas respostas 
de “C.” ao afirmar que seus filhos nunca reclamaram de apelidos ou presenciaram 
alguma atitude preconceituosa ou racista. 
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As entrevistadas “M.F.”, “B.” e “S.” afirmam que seus filhos reclamaram de 
apelidos, atos discriminatórios ou se envolveram em brigas, mas segundo as mesmas, 
em nenhum momento tal fato esteve relacionado à questão racial.  
“PE.”: Quando seus filhos estudavam, a senhora lembra alguma vez 
deles terem reclamado de apelidos? 
“M.F.”: Só o meu caçula, ele teve que mudar de nome por causa que os 
colegas faziam muita gracinha com o nome dele. Os professores 
chamavam o nome dele na chamada e os meninos, o nome dele é 
Marciano né, ai quando chamava ele os meninos ficavam fazendo 
gracinha chamando ele de menino da Lua, menino do espaço e ele se 
enraivou e ele não queria mais estudar por causa disso também, eu tive 
que trocar o nome dele.  
“PE.”: Os outros nunca reclamaram? 
“M.F.”: Os outros nunca reclamaram de nada.  
 
“PE.”: Mas assim, alguma vez elas já reclamaram por apelidos, brigas, 
colega está implicando? Principalmente apelidos que acontecem muito? 
“B.”: Não. A minha filha mais velha reclama, tipo assim, que ela se sentia 
discriminada por ser filha de professora. Por estudar na mesma escola 
que a mãe trabalhava. A minha mais nova ela se dá super bem aqui. 
Tem amigos, nunca reclamou não.  
 
“PE.”: E eles, já reclamaram em algum momento, não apenas com eles, 
mas também com colegas de brigas, agressões? Ou já viram, 
presenciaram e te contaram? 
“S.”: É, o meu filho mais velho ele se envolveu numa briga quando tava 
no segundo grau, último ano, faltando três meses pra terminar. É por 
causa da namorada, a namorada estudava na mesma escola né, era na 
mesma sala né, o professor verbalmente agrediu ela com palavras e 
tirou da sala, e ele se sentiu ofendido e reagiu enfrentando o professor 
[...]. 
 
Para “V.”, o fato dos filhos não se envolverem “com essas coisas”, não os tornam 
alvos de apelidos e/ou agressões.  
“PE.”: E alguma vez eles reclamaram por terem sido agredidos na 
escola? Brigas? Ou apelidos? Você se lembra de alguma reclamação 
nesse sentido? 
“V.”: Com os meus nunca aconteceu ainda não. Eles também não se 
envolvem com essas coisas. 
 
É interessante perceber que o pai e as mães entrevistadas sabem por meio dos 
filhos que a escola é um ambiente em que ocorrem conflitos, mas os conflitos de cunho 
racial não costumam ser discutidos no ambiente familiar, pois como relatado na pesquisa 
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coordenada por Abramovay, Cunha e Calaf (2009), grande parte dos alunos estão 
cientes das discriminações raciais ocorridas no meio educativo. 
Conhecendo um pouco das experiências raciais vivenciadas pelos atores sociais 
negros entrevistados, foi possível perceber em diferentes espaços de convivência, a 
maneira com que o racismo opera e influência negativamente na construção social do 
corpo de homens e mulheres negras. Mas o que não pode deixar de ser destacado aqui 
são as experiências raciais vivenciadas no contexto escolar, que por serem omitidas, 
silenciadas ou tratadas inadequadamente, acabam não fazendo parte da pauta de 
assuntos a serem abordados no Conselho Escolar, talvez porque as escolas ainda não 
se reconhecem enquanto produtoras e reprodutoras de práticas racistas e 
discriminatórias.  
As experiências raciais vivenciadas pelos atores sociais negros, e que tanta dor e 
sofrimento psíquico causam, se revertidas em ações coletivas e práticas pedagógicas, 
teriam muito a contribuir com uma educação antirracista, evitando com que outros 


















1.1 CAPÍTULO 6 – A PARTICIPAÇÃO DOS ATORES SOCIAIS NEGROS NO 
CONSELHO ESCOLAR 
 
As desigualdades educacionais entre negros e brancos se faz presente em todos 
os níveis de ensino, desde a educação infantil até o nível superior. Dados produzidos 
pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), criado em 1990 para avaliar o 
desempenho dos alunos das quartas e oitavas séries do Ensino Fundamental e terceiro 
ano do Ensino Médio, revelam ainda que a média de proficiência dos alunos negros é 
menor que a dos alunos brancos. Além das avaliações de Português e Matemática, o 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), que organiza o sistema, 
aplica questionários com os alunos, professores e gestores. O item “raça” foi inserido no 
questionário apenas em 1993, mesmo após o avanço dos estudos sobre relações-raciais 
e educação na década de 1980. Por meio da pergunta: “Como você se considera?”, foi 
possível estimar a quantidade e distribuição de alunos negros e brancos nas instituições 
escolares. De acordo com os dados de 2003, no Distrito Federal (DF), 29,50% dos alunos 
que cursavam a quarta série do Ensino Fundamental nas escolas públicas eram brancos, 
57,70% eram negros19, e 15,80% se identificaram em outras opções. No Ensino Médio, 
as porcentagens são de 28,20%, 58,70% e 13,20% respectivamente. Constata-se, assim, 
que a maioria dos alunos das escolas públicas do DF pertence à população negra 
(CASTRO; ABRAMOVAY, 2006, p. 56-57). 
Segundo a pesquisa realizada por Castro e Abramovay (2006), em todas as 
edições do SAEB após a inclusão da categoria raça, foi possível inferir que a média de 
proficiência dos alunos negros mostrou-se inferior a dos brancos nas três séries em que 
as avaliações são aplicadas. O estudo constatou ainda que as diferenças de média 
tendem a aumentar conforme os alunos avançam de série, como mostra os dados de 
2003 das instituições de ensino do DF, a saber: a proficiência média em Português dos 
alunos brancos da quarta série do Ensino Fundamental foi de 197,56, enquanto dos 
estudantes negros foi 191,83. Em Matemática, na mesma série, as médias foram 205,40 
e 198,92, respectivamente. Na oitava série do Ensino Fundamental, a média dos alunos 
brancos em Português foi de 243,09, e dos negros, 238,76; em Matemática, a diferença 
foi maior: 270,65 e 250,51, respectivamente. No terceiro ano do Ensino Médio, os alunos 
brancos atingiram em Português a média de 293,50, e os alunos negros, a média de 
268,01. Em Matemática, obtiveram-se as médias 304,63 e 290,50, respectivamente 
(CASTRO; ABRAMOVAY, 2006, p. 109). Os números demonstram que quanto mais 
                                                          
19  Consideram-se como negro as categorias pretas e pardas.  
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tempo os alunos negros passam na escola, maior é o fosso que os separa dos alunos 
brancos.  
Os dados complementares apresentados pelos questionários oferecem indicações 
acerca do perfil dos estudantes e contribuem para desconstruir a ideia consolidada de 
que as médias de proficiência são decorrentes do nível socioeconômico dos alunos, 
denotando que, como uma parte significativa da população negra se encontra entre as 
camadas pobres, a média de proficiência dos alunos negros será menor. Mas ao 
contrário de tal pensamento, o controle da condição socioeconômica dos alunos revelou 
que mesmo quando estes fazem parte da mesma classe econômica, as médias dos 
alunos negros se mantêm inferiores a dos alunos brancos.  
Para tentar compreender a influência negativa da variável raça sobre a média de 
proficiência dos alunos negros, as pesquisadoras recorreram ao método qualitativo, uma 
vez que para identificar os fatores que atingem crianças e jovens negros de forma tão 
específica, faz-se necessário conhecer a realidade das escolas, bem como as 
experiências raciais vivenciadas por estes. As conclusões do estudo mostram que “ao 
longo do caminho percorrido pelos alunos dentro da escola brasileira, distintos processos 
de discriminação criam barreiras ao processo de desenvolvimento escolar dos alunos 
negros, barreiras estas que não atingem os alunos brancos” (CASTRO; ABRAMOVAY, 
2006, p. 121). A não aplicabilidade da Lei nº. 10.639/2003, o silêncio diante dos conflitos 
raciais que permeiam o meio escolar, a ausência de professores qualificados para lidar 
com o viés racial, dentre outros fatores, são aspectos que podem ser destacados entre as 
barreiras que atingem apenas os estudantes negros. Para Abramovay e Castro (2006), 
mesmo que houvesse melhorias no sistema de ensino, 
[...] a despeito dos estudantes de todos os grupos raciais serem 
beneficiados por essas melhorias, os efeitos delas são 
proporcionalmente menores sobre os ganhos educacionais dos alunos 
negros. Isso sugere que tais melhorias, se implementadas nas escolas 
na forma como o sistema educacional se organiza atualmente, pouco 
contribuirão à promoção da igualdade racial na educação brasileira 
(CASTRO; ABRAMOVAY 2006, p.129). 
 
Os dados apresentados sobre a realidade vivenciada pelos estudantes negros nas 
instituições de ensino brasileiras e as consequências negativas que tal convívio acarreta 
sobre o desempenho escolar, reforçam a importância de se investigar e conhecer a 
participação dos atores sociais negros no Conselho Escolar, uma vez que o colegiado é 
constituído por todos os segmentos que compõem o corpo de uma instituição de ensino e 
participa diretamente das decisões a serem tomadas. Conhecer as experiências raciais 
vivenciadas por tais atores sociais e as suas influências ou não na atuação e 
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posicionamento junto às ações empreendidas pelo Conselho, bem como os assuntos que 
são debatidos e o usufruto desse instrumento democrático pelas comunidades escolar e 
local, podem oferecer subsídios ao debate sobre políticas públicas na educação e 
relações raciais. 
 
6.1 Os problemas da comunidade 
 
O segundo objetivo específico do presente estudo consistiu em conhecer a forma 
de acolhida dos problemas sociais da comunidade pelo Conselho Escolar. Para tanto, 
fez-se necessário antes identificar, partindo da opinião dos entrevistados, quais são os 
atuais problemas vivenciados na Região Administrativa do Paranoá. 
 
6.1.1 A ausência de políticas públicas para a juventude 
“PE”: Na sua opinião, olhando hoje para o Paranoá, quais são os 
principais problemas que você acha que tem? Que você observa no 
Paranoá, quais são os principais problemas? 
“V.”: Agora o problema maior que eu vejo é a violência com os jovens, 
muita violência, eles estão muito envolvidos com drogas, eles estão se 
destruindo mesmo, usando drogas, a violência aqui, só que eles estão 
praticando entre eles. 
“PE”: Quais problemas você identifica, atualmente, na comunidade? 
“B.”: Eu acho que a falta de perspectiva dos jovens, acaba levando eles 
para o crime, vender drogas é mais fácil do que procurar emprego. É, e 
ai tem a segurança, falta de trabalho. Tivesse emprego para os jovens, e 
ai eu defendo as escolas técnicas, porque ele já sai da escola com uma 
profissão e fica mais fácil dele procurar um emprego (...). Hoje em dia 
eles terminam o ensino médio e não sabem o que fazer. E é isso, eu 
acho que é a falta de segurança, mas ela vem também pela falta de 
emprego. Por essa falta de perspectiva do jovem é uma coisa que acaba 
levando a outra. 
 
Para “V.”, um dos maiores problemas enfrentados pela comunidade é a violência 
que ocorre entre os jovens – violência aliada ao consumo de drogas. “B.” estabelece uma 
relação entre o consumo de drogas pelos jovens com a falta de perspectivas destes, que 
se rendem a criminalidade ao invés de tentar se inserir no mercado de trabalho. Para 
“B.”, a falta de emprego contribui com a falta de segurança; profissionalizar os jovens que 
estão no Ensino Médio seria uma forma de incluí-los no mercado de trabalho depois de 
formados. 




“C.”: Hoje é o principalmente o lazer, porque com a gente, igual eu falei, 
existia muita coisa ruim lá também [antiga Vila Paranoá], mas muita 
coisa boa. Hoje eu sou um pai de família, tenho meus filhos, mas os 
meus filhos vive trancado, não tem um lazer, não tem um meio deles se 
diverti, meus filhos são criado aqui trancado. E o colégio também, que 
antes quando a gente participava da colônia de férias era feito também 
pelo colégio, depois terminava as aulas, acontecia essa colônia de férias 
que a gente não ficava em casa. Então hoje não tem mais isso, acabo o 
lazer o investimento pra juventude depois que terminasse as férias dos 
alunos, não tem mais investimento pro lazer dos jovens aqui do Paranoá. 
[...] porque hoje em dia se você não ajuda esses jovens, principalmente 
aqui do Paranoá eles vão ir pra outro lado, principalmente o das drogas, 
e o que mais está acontecendo aqui no Paranoá é isso, porque não tem 
um lazer, não tem como buscar o jovem pra outro lado, eles tão caindo 
na droga porque hoje em dia pra levar um jovem desse pro tráfico, pra 
uma, pra ganhar um dinheiro fácil [...]. 
 
“C.” destaca entre os problemas vivenciados pelos moradores da cidade, a falta 
de lazer, que segundo o entrevistado, atinge principalmente os jovens que não encontram 
uma atividade para fazer. Como exemplo, “C.” aponta para os seus filhos, que são 
obrigados a ficar trancados em casa devido o não provimento de lazer, e relembra 
saudosamente das colônias de férias que participou nas escolas da antiga Vila Paranoá. 
Para aquele partícipe da pesquisa, o não investimento em lazer pode levar os jovens 
“para o outro lado”, ou seja, o das drogas e da criminalidade. 
“C.”: [...] e também pra, porque existe um negócio aí, porque antes a 
gente trabalhava né, o jovem podia trabalhar, haa eu quero arrumar um 
dinheirinho pra fazer coisa, ia lá trabalhava, fazia uma coisinha, hoje em 
dia esse conselho que não deixa mais as crianças trabalhar, o Conselho 
Tutelar num deixa, porque antes eu trabalhava, antes eu podia fazer 
alguma coisinha, ganhava um dinheirinho, mas hoje o jovem já não 
pode, como acontece uma vez um menino falou C. hee... deixa eu te 
ajudar ao menos a mexer essa massa aqui é porque eu to precisando de 
cinco reais pra mim comprar um negócio pra minha Irmã. Ai eu falei: não 
toma o dinheiro, mas eu não vou botar você pra trabalhar comigo, 
porque se eu colocar você pra trabalhar comigo vai, num vai dar certo 
pra mim, mas no meu caso antes eu fui criado assim, eu era novo 
trabalhando em todo o tipo de serviço, ninguém me impedia de trabalhar, 
e colocava o meu dinheiro no bolso. Agora o sistema, muitas coisas tá 
fazendo com que o jovem quer ganhar o dinheiro, mas não pode porque 
o sistema não deixa. Então, eu aprendi a trabalhar quando eu era jovem, 
eu aprendi a trabalhar quando eu era mais novo, então eu acho o 
seguinte, tem muitas formas de evitar muitas coisas, mas eu acho que 
tirar um meio, porque hoje eu não posso nem pegar meu filho pra 
trabalhar comigo, porque pode vir o conselho né? O conselho e não tirar, 
não deixar eu colocar o meu filho pra trabalhar, mas como eu posso 
ensinar o meu filho a ter uma profissão, se acontece uma coisa dessa. 
 
“C.” relembra que começou a trabalhar quando ainda era jovem, mas que 
atualmente os jovens não podem aprender uma profissão porque o Conselho Tutelar 
repreende tal ação. Percebe-se que, na verdade, há no pensamento de “C.” uma 
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interpretação errônea, bastante difundida no senso comum, acerca do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), que no seu art. 60, estabelece a proibição de qualquer 
trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz. 
“C.” acredita que existe uma relação entre a falta de lazer, a não ocupação no 
mercado de trabalho e a segurança, uma vez que os jovens de uma determinada 
comunidade, não tendo lazer e não tendo trabalho, tornam-se alvo fácil do tráfico de 
drogas. 
“PE.”: Então eu percebi que o senhor fez essa relação entre a falta de 
lazer, com o não poder trabalhar, com a questão da segurança, é isso? 
“C.”: Principalmente a falta de lazer, o jovem aqui não tem lazer. O 
Paranoá tá pedindo socorro. Porque quem conhece o Paranoá desde 
da... que a gente saiu de lá de baixo e a invasão, tinha muita coisa que 
atraia o jovem pro lazer, porque o problema é as férias dos alunos. Se os 
alunos não tem férias. Não tem nada pra atrair pra fazer uma coisa 
diferente eles ficam na rua, aí onde vão entrar nas drogas, na 
prostituição, hee... vão servir de aviãozinho. Então eu acho que tem que 
trabalhar muito essa questão aqui no Paranoá, pra atrair esses jovens 
pro outro lado. 
 
O que chama atenção na fala de “V.”, “B.” e “C.” é a relação estabelecida entre 
segurança e juventude e, de fato, o que hoje vivenciam e identificam como sendo um dos 
maiores problemas da comunidade é constatado por órgãos governamentais e não 
governamentais, que produzem dados estatísticos sobre a população brasileira. 
Existe um bom número de estudos e um alto nível de consciência pública 
sobre a elevada concentração dos homicídios na população jovem do 
país, embora, pelos dados atuais, esse nível de consciência não tenha 
sido traduzido ainda em políticas de enfrentamento que consigam 
reverter o quadro atual. Pelo contrário, a vitimização juvenil no país 
continua crescendo, sendo claro indicar da insuficiência dessas políticas 
(WAISELFISZ, 2011, p. 70). 
 
De acordo com os dados apresentados pelo Mapa da Violência 2012 
(WAISELFISZ, 2011, p.66-70), no ano 2000, a Taxa de Homicídios Jovem – indivíduos de 
15 a 24 anos – registrou 51,35%, enquanto a Taxa Não-Jovem registrou 20,53%. Dez 
anos depois, a desigualdade se manteve: 52,35% e 20,45%, respectivamente. A maioria 
das vítimas por homicídio são homens. Segundo dados de 2010, “dos 49.932 homicídios 
registrados pelo SIM20, 45.617 pertenciam ao sexo masculino (91,4%) e 4.273 ao 
feminino (8,6%). E, historicamente essas proporções não mudam praticamente de um 
ano para outro”. 
                                                          
20 SIM – Sistema de Informações sobre Mortalidade. 
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Dayrell e Gomes (2002) traçaram o conceito de juventude levando em 
consideração dois aspectos: as transformações biológicas pelas quais os indivíduos 
passam em determinada fase da vida e que, portanto são universais, e a construção 
social da juventude, que pode variar de acordo com o tempo histórico, sociedade, grupo 
racial, religião. Os jovens citados pelos entrevistados são moradores da periferia de 
Brasília-DF, possuem baixa renda familiar e são, em sua maioria, pretos e pardos, como 
mostram os dados publicados em 2011 pela Companhia de Planejamento do Distrito 
Federal (CODEPLAN): 
Na população jovem de baixa renda das 15 RAs [Regiões 
Administrativas] selecionadas predomina aqueles de cor parda/mulata 
(65,3%), que somados aos pretos (17,3%), totalizam 82,6%, atestando a 
forte vinculação entre baixa renda e estes dois segmentos da população 
[...] 
Os pardos/mulatos são maioria em quase todas as RAs, com exceção de 
Sobradinho II, onde prevaleceu os de cor preta. São significativos os 
contingentes de cor preta no Paranoá (31,3%), Varjão (29,4%), e Itapoã
21
 
(28,9%) (FERREIRA, 2011, p. 48) [Grifo nosso]. 
 
Compreende-se, então, que os problemas citados pelos entrevistados – falta de 
segurança, lazer, emprego e consumo de drogas – atinge principalmente os jovens 
negros moradores da cidade. O Mapa da Violência22 (WAISELFISZ, 2011, p. 23-61) 
oferece dados referentes ao DF que reforçam tal afirmação: 
 
Tabela 6. Número de Homicídios por Unidade da Federação e Região. Brasil. 2000/2010. 
UF 
Região 
2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
Distrito 
Federal 










                                                          
21 Grande parte dos jovens e crianças em fase escolar que moram na cidade do Itapoã-DF fazem 
parte do corpo discente do Paranoá-DF. 
22
 As tabelas completas, com dados de todo o Brasil, encontram-se em anexo. 
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Tabela 7. Número de Homicídios na População Total por Raça/Cor. Brasil, 2002/2010. 
 
UF/Região 
Número de Homicídios 
Brancos Negros 
2002 2006 2010 2002 2006 2010 
Distrito 
Federal 
103 90 112 632 674 760 
Fonte: SIM/SVS/MS. 
 
A tabela 6 destaca um número crescente de mortes por homicídio no DF, no 
período de 2000 a 2010. No ordenamento das Unidades Federativas (UF) por taxa de 
homicídio, no ano 2000, o DF ocupava a sétima posição e, em 2010, a décima posição 
(WAISELFISZ, 2011, p.25). Vale ressaltar que a maioria das vítimas são jovens entre 15 
e 25 anos do sexo masculino.  
A tabela 7 complementa as informações da tabela anterior, apontando, com 
números alarmantes, que grande parte das vítimas é negra. O ordenamento das UFs, 
segundo taxas de homicídio branco e negro (em 100 mil), revela que o DF ocupa a 
décima sexta posição em relação às taxas de homicídio branco. Quando se trata da 
população negra, o DF sobe para a quinta posição (WAISELFISZ, 2011, p. 25). A partir 
daí, infere-se que os problemas citados pelos entrevistados, vivenciados pela 
comunidade do Paranoá-DF, são também raciais. 
Principais vítimas da violência urbana, alvos prediletos dos homicidas e 
dos excessos policiais, os jovens negros lideram o ranking dos que 
vivem em famílias consideradas pobres e dos que recebem os salários 
mais baixos no mercado. Eles encabeçam, também, a lista dos 
desempregados, dos analfabetos, dos que abandonam a escola antes do 
tempo e dos que tem maior defasagem escolar (BENTO, BEGHIN, 2005, 
p. 194). 
 
A união de diversos fatores como o racismo institucional, as discriminações raciais 
vividas nos diversos espaços sociais de convivência e a ausência de políticas públicas 
eficazes, com recorte racial, contribuem para a manutenção do quadro de violência e 
segregação a que os jovens negros estão submetidos. Mas, um fator que não poderia 
deixar de ser mencionado no presente estudo é o “ambiente escolar pouco hospitaleiro 
para os negros, que engendra a evasão ou torna a trajetória educacional mais 






6.1.2 Saúde e educação 
 
De maneira isolada, sem relacioná-la a população jovem, “M.F.” aponta a 
segurança como sendo um dos problemas enfrentados pela comunidade. Outro problema 
citado pela entrevistada é a demora no atendimento recebido no hospital e a 
consequente ausência de profissionais. Durante décadas, a população da localidade em 
análise teve que se deslocar para unidades médicas de outras cidades, principalmente no 
Plano Piloto de Brasília-DF, para conseguir atendimento médico e, atualmente, mesmo 
possuindo um hospital, a falta de atendimento ainda persiste. 
“PE.”: No Paranoá agora, quais são os problemas que a senhora acha 
que a comunidade convive?  
“M.F.”: Segurança e hospital. A gente vai no hospital e não tem médico, 
não tem enfermeira hoje em dia. Você pra ser atendido você fica lá e fica 
e fica. Você entra oito horas da manhã e sai onze horas da noite. 
 
É de conhecimento geral – e fato amplamente difundido pela mídia – a situação 
caótica em que o sistema público de saúde brasileiro se encontra, principalmente nas 
cidades periféricas, onde se concentra a população pobre. Ao abordar a questão da 
saúde da mulher negra, o quadro se mostra ainda mais preocupante, como revelam os 
trechos destacados a seguir, retirados do “Dossiê Sobre a Situação das Mulheres Negras 
Brasileiras”, preparado pela Articulação de Mulheres Negras Brasileiras (AMNB) para 
apresentação em audiência perante a Comissão de Direitos Humanos da Organização 
dos Estados Americanos (OEA), publicado em julho de 2007: 
Dados de 2000 indicam que 7,7% das gestantes negras não fizeram 
nenhum exame pré-natal, em comparação com 2,8% das gestantes 
brancas. 
73,1% das brancas foram informadas sobre os sinais do parto e 83,2%  
receberam informações sobre a alimentação adequada durante a 
gravidez; já entre as negras, esses índices foram inferiores: 62,5% e 
73,4%, respectivamente. 
18,3% das negras não foram informadas da importância do exame pré-
natal e 5,1% delas não o fizeram. Entre as brancas esses índices foram 
de 14,8% e 2,5% respectivamente. 
46,2% das brancas puderam ter ao lado o companheiro ou alguém da 
família na hora do parto, enquanto isso havia sido permitido a apenas 
27% das negras. 
Entre as mulheres negras, 44,5% jamais haviam realizado o exame 
clinico das mamas, contra, contra 27% das brancas. 
Segundo o Ministério da Saúde, a taxa de mortalidade materna na região 
Sudeste é mais que o dobro para as mulheres negras em comparação 
com as mulheres brancas. 
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No Rio de Janeiro, segundo pesquisa realizada pela Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz), 31,8% das mulheres negras, 28,8% das pardas e 18,5% 
das brancas não conseguiram ser atendidas na primeira maternidade 
procurada. 
13,5% das brancas não receberam anestesia no parto normal, contra 
21,8% das negras. 
Em Santa Catarina, as mulheres negras representam 10,3% da 
população total do estado, mas respondem por quase 40% dos óbitos 
maternos ocorridos em 2005. 
A vida com HIV apresenta-se especialmente difícil para as mulheres 
negras. Pesquisas realizadas no Rio de Janeiro e em São Paulo 
mostram que as mulheres negras doentes de AIDS enfrentam muito 
mais dificuldades em busca de internação e tratamento que as demais. 
Em sua maioria as negras tiveram um diagnóstico tardio – provocado 
pelo próprio adoecimento ou o adoecimento ou morte do parceiro ou do 
filho – e não receberam orientações corretas e adequadas antes e 
depois de confirmada a sorologia positiva. (ARTICULAÇÃO DE 
MULHERES NEGRAS BRASILEIRAS, 2007, p. 26-29). 
 
Conforme o exposto é possível perceber o modo como o racismo institucional 
opera no sistema de saúde. Existem ainda aquelas doenças que prevalecem entre a 
população negra, mas que muitas escolas de saúde não oferecem a devida atenção, tais 
como: hipertensão arterial, anemia falciforme, entre outras (BRASIL, 2005). 
Quando questionada acerca dos problemas da comunidade, “P.” destaca o ensino 
e a saúde. É interessante perceber que mesmo fazendo parte da categoria de jovens, a 
entrevistada não cita diretamente a juventude e os problemas que têm sido enfrentados 
por essa categoria, como mencionados anteriormente. Mas quando “P.” relata sobre as 
melhorias do ensino, tais melhorias visam atingir principalmente os jovens.  
“PE.”: Na sua opinião, quais são os principais problemas hoje 
vivenciados pelo Paranoá?  
“P.”: Olha eu acho que é o ensino e a saúde. Eu acho que não é 
adequada ao que a comunidade... deixa eu ver como eu posso dizer... 
ao que a comunidade, tipo em termos de demandas, e questão de 
ensino é de qualidade mesmo. Eu acho que tem colégios particulares, 
que tem o que a gente aqui no Paranoá não tem, é laboratórios de 
informática, um espaço mais adequado pra fazer pesquisa física ou 
química. A questão de educação e saúde é onde está o déficit aqui, não 
só aqui no Paranoá, mas em diversos locais. 
 
“S.” inicia seu relato abordando de maneira ampla a relação percebida entre a 
administração do Paranoá-DF e a comunidade. Pediu-se à mesma que tentasse listar os 
problemas detectados. “S.” apontou a falta de escola, as ruas esburacadas e a 
segurança, não estabelecendo nenhuma relação ou conseqüência entre os fatores 
destacados. Nota-se que “S.”, enquanto gestora, demonstra pouco envolvimento e/ou 
consciência da relação escola/comunidade. 
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“PE.”: Na sua opinião, hoje quais são os principais problemas 
vivenciados pela comunidade do Paranoá? 
“S.”: Pela comunidade? Eu acho que a administração do... ela devia dar 
uma atenção maior para a situação do Paranoá. Eu acho que o pessoal 
hoje em dia, não só a administração do Paranoá, mas todos os 
governantes eles ficam focados só numa situação, assim só no eu e 
esquece da população. Quando é época de eleição todo mundo quer, 
conhece todo mundo a não sei quantos anos, mas eu to achando assim, 
que tá deixando muito a desejar, sabe. Não é só a atual, isso já vem de 
uns três anos pra cá. 
“PE.”: Mas listando os problemas, quais você acha que existem? 
“S.”: É, falta de escola, eu acho que tá assim muito esburacado o 
Paranoá. O asfalto assim tá muito decadente, sabe. Segurança, você vê 
policiais andando durante o dia, mas quando é a noite você quase não 
vê.  
 
Verifica-se, portanto, que na opinião dos entrevistados, a falta de segurança, a 
violência recorrente entre os jovens, a ausência de lazer e emprego, e as deficiências no 
sistema escolar e de saúde, estão entre os problemas vivenciados pela comunidade. É 
de interesse do presente estudo saber como tais problemas comunitários que possuem 
uma relação intrínseca com a educação e com as relações raciais estabelecidas, estão 
sendo acolhidos pelo Conselho Escolar. 
 
6.2 A forma de acolhida dos problemas sociais da comunidade pelo 
Conselho Escolar 
 
“V.” e “B.” atuam na mesma instituição de ensino e afirmam que os problemas da 
comunidade não são discutidos pelo Conselho Escolar. 
“PE.”: Os problemas da comunidade são discutidos pelo conselho 
escolar? 
“V.”: Não nós ainda não discutimos isso não. Lá de fora não. 
“B.”: Ahh, não. 
“PE.”: Então esses problemas não são discutidos no conselho? 
“B.”: Não.  
 
“C.” também afirma que os problemas comunitários não são abordados no 
colegiado do qual faz parte: “Não. Não é discutido”. Embora sua afirmação seja negativa, 
a resposta de “C.” evidencia como o olhar da comunidade, voltado para o ambiente 
educativo, pode contribuir na solução de conflitos. O entrevistado mora em frente à 
escola, onde também funciona o seu salão de beleza. Observando a entrada e saída das 
crianças, principalmente aquelas que chegam de ônibus escolar, o mesmo percebeu o 
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quanto esse trajeto é perigoso e, na reunião do Conselho Escolar, pôde colocar o 
assunto em pauta e sugerir uma possível solução. Tal exemplo demonstra o poder de 
atuação da comunidade local no espaço escolar e o exercício do processo de gestão 
democrática. 
“PE.”: Os problemas que o senhor relatou da comunidade são falta de 
lazer, a questão do trabalho, a questão da segurança, a questão da horta 
que o senhor falou que era bom, era um projeto bom. Então, o Conselho, 
nessa reunião que o senhor esteve, foram discutidos problemas da 
comunidade? 
“C.”: Não, não é discutido. Da vez que eu tava agora foi discutido é 
fundos, questão de verba, não sei se foi daqui a mais pra frente se eu 
ainda tiver, porque é um tempo que fica, se vão discutir. Mas como eu fui 
nessa primeira reunião só discutiu verbas, e a alguma coisa ai sobre os 
ônibus [ônibus que trás a crianças do Itapoã para estudar no Paranoá] 
que estão muito lotado e fica muita criança ai nesse negócio e fica 
perigoso quando as crianças desce do ônibus, vai passar a faixa, vir os 
carros. A gente falou também de mudança de lugar entrada ser pro outro 
lado que tem mais espaço. Ai do outro lado tem uma área bem ampla 
pros ônibus entra e os carros poderiam ficar aqui, mas os ônibus pra lá, 
a gente fazia outra entrada, passava o outro lado, a outra entrada e 
deixar duas entradas, aqui pros carros e pra lá pros ônibus. 
“PE.”: Então a segurança das crianças foi discutida? 
“C.”: Foi discutida, a gente colocamos isso em pauta porque eu já tinha 
avisado isso, inclusive quando alguns deles vem aqui cortar cabelo eu 
sempre tava falando, gente essa entrada do ônibus tem que ser pelo 
outro lado, porque eu como mexo também com comércio aqui, a gente 
vê que é muito perigoso. Eu fico sentado aqui reparando, já vi uma 
criança sendo atropelada aqui. Não machucou, mas o carro bateu, ela 
fez um jeito lá com que não machucasse, entendeu. Então isso é uma 
coisa que a gente tem que fazer até pra se precaver né, pra não 
acontecer coisa pior. 
 
“M.F.” e “S.” também atuam na mesma instituição de ensino, mas as respostas se 
mostram contraditórias. “M.F.”, auxiliar de educação, afirma que os problemas da 
comunidade não são discutidos no Conselho Escolar, enquanto “S.”, gestora, afirma que 
os problemas são discutidos pelo colegiado e até cita um exemplo. 
“PE.”: Os problemas da comunidade são discutidos no Conselho? 
“M.F.”: Não. 
“PE.”: Os problemas da comunidade são discutidos nas reuniões do 
Conselho? 
“S.”: São discutidos. Aqui a gente tá com o caso de um aluno que a mãe 
veio aqui, reclamou que achou ele no lago né, ai falou que a culpa era da 
escola, porque ele não entrou na escola. Do portão pra dentro a 
responsabilidade é nossa, a gente tem que tomar conta, agora se ele sai 
de casa, dizendo que vem pra escola e chega até perto da escola, no 
portão e ele não entra, a responsabilidade não é minha. 
“PE.”: Qual a idade do aluno? 
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“S.”: Ele tem nove anos. Foi ele, o irmão e outros alunos do CEF 03, que 
é uma escola de ensino, do CEF né, aqui próximo da gente. Eles 
estavam no lago, ai ela falou que se eles morressem afogados a 
responsabilidade era nossa, ai a gente tentou explicar, mas ela não quis 
nem ouvir. Mas a verdade é essa, porque como que você vai fazer com 
esse aluno, se você não sabe nem que ele tava ali, então é complicado. 
 
“S.” afirma que sim, que os problemas da comunidade são discutidos no Conselho 
Escolar, mas no exemplo destacado pela mesma, a postura da escola contradiz tal 
afirmação, uma vez que aquela gestora deixa evidente que a responsabilidade é apenas 
da família e não dela, que ocupa a função de gestora e, portanto, representante do 
Estado – o que contraria as normas estabelecidas pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), no título III, que trata do direito à educação e do dever de 
educar, art. 5º, a saber: 
Art. 5°. [...] 
§ 1º Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, 
e com a assistência da União: 
III – zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.  
 
Na escola em que “P.” estuda e representa o segmento de alunos, a entrevistada 
também afirma que os problemas da comunidade não são discutidos no conselho 
escolar: “Não. Os problemas da comunidade, não!” Corrobora-se então a idéia de que  
A escola reproduz tanto as relações econômicas quanto as relações 
sociais que ocorrem na sociedade, com todas as suas contradições. 
Nela estão presentes os diversos interesses dos grupos sociais que 
evidenciam conflitos. E quando os conflitos inevitavelmente ocorrem na 
escola, há uma tendência ora de ignorá-los, ora de desconsiderá-los, ora 
de reduzi-los [...] (BRASIL, 2006, p.23). 
 
Diante das respostas dos entrevistados, é possível concluir que os problemas que 
afetam a comunidade do Paranoá-DF não são discutidos no Conselho Escolar – 
problemas que contribuem com a manutenção das desigualdades entre negros e brancos 
e que possuem sua essência no racismo institucional, cuja principal função é manter os 






6.3 O usufruto do espaço democrático 
 
O processo de democratização da escola pública sempre esteve articulado ao 
processo mais amplo de democratização da sociedade brasileira e construção da 
cidadania participativa. Ao Conselho Escolar, enquanto instrumento da gestão 
democrática do ensino, cabem as funções deliberativas, consultivas, fiscais e 
mobilizadoras, como prevê o art. 1º. do Decreto nº. 29.207, de junho de 2008, que 
normatiza os Conselhos Escolares no DF, a saber. 
a) Deliberativa: quando decidem sobre o Projeto Político-Pedagógico 
e outros assuntos da escola, aprovam encaminhamentos de problemas, 
garantem a elaboração de normas internas e o cumprimento das 
normas dos sistemas de ensino e decidem sobre a organização e o 
funcionamento geral das escolas, propondo à direção as ações a serem 
desenvolvidas [...] 
b) Consultivas: quando tem um caráter de assessoramento, 
analisando as questões encaminhadas pelos diversos segmentos da 
escola e apresentando sugestões ou soluções [...]. 
c) Fiscais: quando acompanham a execução das ações 
pedagógicas, administrativas e financeiras, avaliando e garantindo o 
cumprimento das normas das escolas [...] 
d) Mobilizadoras: quando promovem a participação de forma 
integrada, dos segmentos representativos da escola e da comunidade 
local em diversas atividades [...] (BRASIL, 2004a, p. 39) 
 
Além das quatro funções supracitadas, o Conselho Escolar possui ainda a função 
político-pedagógica. “É política, na medida em que estabelece as transformações 
desejáveis na prática educativa. E é pedagógica, pois estabelece os mecanismos 
necessários para que essa transformação realmente aconteça (BRASIL, 2004b, p. 20). 
Conforme o exposto, partindo das funções atribuídas ao Conselho Escolar, o 
terceiro objetivo específico do presente estudo busca investigar como o colegiado tem 
usufruído desse espaço democrático. 
 
6.3.1 O que motivou sua participação no Conselho Escolar? 
 
“PE.” O que te motivou a participar do Conselho? 
“V.”: Na verdade eu não procurei, alguém que me colocou (ela olha para 
trás para ver se não tem alguém na outra sala.). Como eu sou 
funcionária, servidora daqui né, tava precisando me colocaram. 




“M.F.”: Eu fui convidada pelos professores né. Porque tem que ter um 
segmento. Tem que ter pai, professor, servidor e a Direção do colégio. 
Eles me convidaram, não acharam mais ninguém pra me suprir, eu 
fiquei. 
“PE.”: A senhora está desde que ano no conselho? 
“M.F.”: Tem uns quatro anos já. 
 
O relato de “V.” indica que a ocupação do cargo de conselheira não foi algo 
planejado por ela e nem consequência de um posicionamento político, mas sim algo 
imposto por “alguém” que a inseriu no colegiado e ela apenas acatou a decisão. Tanto 
“V.” (“Tava precisando me colocaram.”) quanto “M.F.” (“Não acharam mais ninguém para 
me suprir, eu fiquei.”) ocupam os cargos, seja por imposição ou a convite, porque 
aparentemente não houve interesse e predisposição de outras pessoas em disputá-los. 
Para Gohn (2006), muitos funcionários ocupam vagas nos Conselhos apenas para 
compor o quantitativo necessário, uma vez que o silêncio diante das ações realizadas e a 
passividade, acabam por referendar o modelo centralizador de gestão. O gesto de “V.” de 
olhar para trás e certificar de que não havia outras pessoas na sala ao lado no momento 
da entrevista concedida, demonstra que a mesma não gostaria que outras pessoas 
ouvissem tal resposta. 
Ao contrário de “V.” e “M.F.”, “B.” decidiu participar do Conselho Escolar por 
iniciativa própria, mas que foi motivada pela posição dos demais colegas professores que 
não quiseram se candidatar ao cargo: “Eu entrei porque ninguém mais quis! A verdade é 
essa, ninguém quer participar do Conselho”. Para os servidores da escola, embora a 
participação no colegiado seja facultativa, esta, ainda assim, faz parte das suas 
atribuições e para as quais são remunerados (PARO, 2001). Tais acontecimentos 
demonstram a desmotivação dos funcionários em participar do Conselho Escolar, 
podendo ser uma das razões a se pensar o “dilema do Tostines”, que estabelece que “o 
Conselho não funciona porque ninguém participa e/ou ninguém participa porque o 
Conselho não funciona?” (ADRIÃO; CAMARGO, 2003, p. 6). 
 
“PE.”: O que te motivou a participar do Conselho? Por que você entrou 
no Conselho? 
“B.”: Eu venho participando do Conselho desde 96, 97, por ai, eu 
comecei a participar do Conselho. A princípio no Conselho era mais 
assim, porque se a princípio eu apoio, eu quero que o governo dê certo, 
e como eu tinha apoiado o Cristovam assim como se apóia um filho, eu 
queria demais que o governo dele desse certo, e se dissesse se você 
fizer isso vai dar certo, eu tava dentro, mas pra tentar ajudar mesmo. Ai a 
gente basicamente foi discutir aluno que tava com problema, na nota, 
nessas coisas, ai eu fui desmotivando, ai quando eu vim pra cá pro C., 
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eu vim pra cá em 2002, eu entrei porque ninguém mais quis! A verdade é 
essa, ninguém quer participar do Conselho. E eu não vejo ele 
funcionando não. Eu não sinto o Conselho escolar funcionando. Tanto 
que eles agora estão falando ai da Gestão Democrática, onde eles falam 
muito do Conselho, na participação do Conselho, ser realmente um 
companheiro ali, estar ajudando a direção da escola. E a gente vai ter 
que mudar muito as mentes das pessoas para que o Conselho realmente 
funcione. E eu não vejo que o Conselho funciona não. 
 
“B.” reconhece o Conselho Escolar enquanto instrumento participativo que 
constitui o processo de Gestão Democrática, mas indaga que, para que este venha a 
cumprir de forma eficaz suas funções, é necessário uma série de mudanças, pois em sua 
opinião, até o momento o mesmo não tem funcionado. 
Para “P.”, que constitui o seguimento de estudantes, a participação no contexto 
escolar teve inicio como representante de turma. O interesse pelos aspectos relacionados 
à vida estudantil motivaram seu ingresso no conselho escolar. 
“PE.”: Eu queria saber o que te motivou a participar do Conselho 
Escolar? 
“P.”: Eu acho assim, eu já tenho sete anos de representante dentro de 
sala de aula e eu me identifico muito com as pessoas, e assim, eu gosto 
de saber como tá a escola, como é que tá, como fala... como é que tá o 
andamento de gastos da escola, como tá os professores em relação a 
sala de aula, então assim, eu gosto de saber como esta o ambiente em 
que eu convivo o período maior do dia, falando diariamente.  
 
A participação de “C.”, membro da comunidade e pai de aluno, foi motivada 
principalmente pela intenção de resguardar a segurança do filho. No período em que 
ocorreram as entrevistas, a mídia estava noticiando a tragédia ocorrida com uma criança 
de nove anos, que veio a falecer na escola devido um choque elétrico: “Porque esse 
negócio do colégio lá da 14 que morreu essa criança, me falaram também que os fios do 
colégio tá tudo desencapado.” Outro episódio também noticiado pela mídia e que serviu 
de exemplo para “C.” justificar sua participação foi a bomba encontrada em outro colégio 
da cidade: “A gente vê muita coisa acontecendo, igual essa vez que fiquei sabendo que 
foi encontrada uma bomba no colégio isso ai deixou a gente preocupado porque é nossos 
filhos que tá lá dentro”. 
“PE.”: O que motivou o senhor a estar participando do Conselho? Por 
que participar desse Conselho Escolar? 
“C.”: Eu sou pai de aluno, eu acho o seguinte, hee... o colégio, os pais 
têm que estar sempre presente no andamento do colégio. Porque como 
aconteceu essas coisas aí que, aconteceu uma morte ali na 14 [Escola 
Classe 04 do Paranoá] Então tudo isso a gente tem que ver, porque é a 
vida dos nossos filhos que tá ali. Então é o colégio, é da gente, a gente 
somos pais então a gente tem que se preocupar coisas que...  a gente vê 
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que tem muitas coisas ainda que precisa mudar, tem muita coisa que 
precisa ser mudado, tem muita coisa que a sociedade principalmente e 
os professores, os diretores deve trabalhar mais, que melhore. Eu acho o 
seguinte, muitos pais acabam pegando os filhos, colocando lá dentro do 
colégio e achando que eles que tem que se virar, mas não é assim o 
modo de pensar, porque os pais é a gente né, os pais é a gente e a 
educação vem de berço, isso vem de casa principalmente, mas também 
eles pode fazer uma parte para que ajude a gente, para que ajude o 
pais, para que a gente possa só acrescentar, não para que eles só 
acrescente em alguma coisa, a gente faz a nossa parte e o colégio 
acrescenta outra. A gente vê muita coisa acontecendo, igual essa vez 
que fiquei sabendo que foi encontrada uma bomba no colégio [na 
semana da entrevista a mídia noticiou que havia sido encontra da uma 
bomba caseira no colégio Darcy Ribeiro localizado na zona urbana do 
Paranoá] isso ai deixou a gente preocupado porque é nossos filhos que 
tá lá dentro e a gente vê hoje em dia como tá as pessoas,não é nem o 
mundo, porque o mundo tá do mesmo jeito, mas as pessoas tá muito 
diferente, tão mudando bastante, acabou o amor, hoje em dia quase 
ninguém, muita gente não tem amor pelo próximo, mas é, eu creio que 
tenha que ter mais segurança. A gente faz, é uma coisa até chata de 
falar, nos bancos a gente, a gente vê tem aquele detector de metais, 
tudo isso, mas hoje realmente no mundo que a gente tá vivendo e as 
pessoas que a gente tem hoje em dia tá perdendo o amor pelas 
pessoas, eu creio que a gente tem que reagir, porque senão hoje e 
amanhã a gente pode estar sofrendo. 
É importante, porque a gente só sabe de alguma coisa se a gente tá lá 
dentro. Porque como passaram algumas coisas pra mim que eu não 
sabia, mas que eu já tava prestando atenção em algumas coisas que tá 
bem errado ai, porque esse negócio do colégio lá da 14 que morreu essa 
criança, me falaram também que os fios do colégio tá tudo desencapado, 
com esse tempo de chuva, ventilador já estourou. Então muita coisa que 
tá acontecendo ai né. Mas é bom a gente sempre tá sabendo disso. Eu 
fiquei preocupado, como pai eu fiquei preocupado. 
 
“C.” demonstra ter consciência de que a escola é um bem da comunidade e que 
esta deve participar da sua rotina, a fim de conhecê-la melhor e promover as mudanças 
necessárias, e não um local onde os responsáveis depositam as crianças por algumas 
horas diariamente, retirando-as em seguida. 
Por ser diretora da escola, a participação de “S.” no Conselho Escolar é 
obrigatória. Quando questionada sobre a importância da participação no colegiado, “S.” 
relata sofrer pressões advindas dos demais colegas de trabalho e motivadas pelo 
desconhecimento da parte burocrática que permeia a gestão escolar. A participação no 
Conselho serviria para eles “verem a outra realidade”. Acusada por uma professora de ter 
esquecido o que “é ser professora”, “S.” defende a idéia de que a cada dois anos deveria 
ser escolhido um professor para o cargo de direção, o que proporcionaria o conhecimento 
da rotina de um gestor. 
“PE.”: Na sua opinião, por que é importante participar do Conselho? Qual 
a importância do Conselho? 
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“S.”: Pra eles [demais segmentos do conselho] verem a outra realidade, 
porque às vezes, eu mesma, quando estava em sala de aula, eu 
reclamava muito, porque que não pode comprar isso, porque que o que, 
eu achava que eles ficavam segurando dinheiro enquanto direção, e a 
realidade não é essa, existem várias coisas que você não pode comprar 
enquanto você está aqui, por causa é do PDAF [Programa de 
Descentralização Administrativa e Financeira], essas coisas assim, 
porque tem uma listagem que você não pode e tem umas até absurdas 
que você pode, como óleo de avião, essas coisas assim, que eu nunca 
vi. E assim, é bom pra elas [professoras] saberem o que acontece na 
direção. Na verdade, Cristiana, tem muitas delas aqui, que eu achava 
que tinha que ser a cada dois anos um professor (no cargo de diretor/a), 
tinha que vir pra cá entendeu, porque eu escutei esses dias uma 
professora falando, nossa você esqueceu o que que é ser professora. 
Você está totalmente enganada, pelo contrário, a gente luta por vocês, 
só que assim, é tanto documento, é tanta papelada, é tanta coisa que 
você tem pra resolver num dia só, que você não tem tempo para sentar 
na sala dos professores para conversar e ai fica parecendo que você 
esta se afastando deles, entendeu? É porque essa parte burocrática é 
muito complicada. 
 
Segundo Paro (2007), o Diretor representa o Estado dentro da instituição de 
ensino, devendo sempre responder aos interesses deste, mesmo quando contrariem os 
interesses dos colegiados presentes nas escolas. Muitos dos conflitos relatados por “S.” 
se devem à necessidade de atender ao que é estabelecido pelo Estado, mas que em 
diversas situações não satisfazem as necessidades reais das escolas, uma vez que se 
compreende que “óleo de avião” não é uma prioridade no contexto pedagógico. 
Diferentes foram os motivos que levaram esses atores sociais a ingressarem nos 
Conselhos Escolares: imposição, convite, “por que ninguém mais quis”, para acompanhar 
a rotina escolar, preocupação com a segurança e ser membro nato. Conhecer tais 
motivações pode auxiliar na compreensão da atuação e do posicionamento dos 
conselheiros escolares entrevistados. 
 
6.3.2 A dinâmica das reuniões do Conselho Escolar e os assuntos 
discutidos 
 
Cada membro do Conselho Escolar representa um segmento – comunidade, 
professores, alunos, auxiliares de educação e gestores. Portanto, na relação entre 
representantes e representados, é necessário que exista uma integração, não apenas 
antes, mas após as reuniões do colegiado. 
 
“PE.”: Você representa no Conselho Escolar todos os outros 
funcionários. Existem reuniões entre vocês? Por exemplo, está tendo 
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problemas com relação à escola e vocês acham que isso deve ser 
levado para o conselho. Vocês conseguem se reunir para levar essas 
discussões para o conselho? 
“V.”: Às vezes têm, a gente consegue. Faz as reuniões e resolve os 
problemas.  
 
“PE.”: E assim, você representa os professores... 
“B.”: Represento pai, porque normalmente os pais não participam né, e 
como eu tenho uma filha, acabo representando os pais. 
“PE.”: Você acaba em duas funções então? 
“B.”: É, de professores e pais. Porque se não tem professores a gente 
acaba votando e se não tem pai eu acabo votando como pai de aluno, 
como mãe né. 
“PE.”: Então assim, já que você representa essas duas categorias, vocês 
se reúnem antes para estar discutindo o que levar pro Conselho? Ou 
depois? 
“B.”: Não.  
“PE.”: Então não há essas reuniões? 
“B.”: Não, não há. Normalmente acontece assim algum problema e 
Direção chama e quando a gente chega lá já tá tudo... só diz aconteceu 
isso, isso e isso, então vamos ver qual o melhor caminho. Ai 
normalmente há uma discussão, mas a gente acaba acatando, porque 
não há como emperrar o trabalho da direção, se for uma situação que vai 
emperrar o trabalho da direção, a gente não vai, não vai... acaba 
acatando a decisão da direção.  
 
Segundo “V.”, às vezes ocorrem reuniões entre o seguimento de funcionários – 
por ela representados, mas não é algo que ocorra com frequência. “B.”, que representa o 
seguimento de professores na mesma escola, mas por ser mãe de uma aluna em 
determinados momentos acaba assumindo a posição de membro da comunidade devido 
a ausência destes que normalmente não participam, diz não haver reuniões entre ela e 
os segmentos que representa. 
O relato de “B.” revela ainda dois aspectos importantes a serem destacados: a 
ausência dos membros da comunidade e a forma como “normalmente” são conduzidas 
as reuniões. De acordo com Paro (2001, p. 85), a ausência da comunidade ou a fraca 
participação mostram-se como aspectos preocupantes, que podem ser uma 
consequência da “falta de uma política de participação que envolva uma nova ética a 
perpassar todas as atividades da escola”, bem como, o não oferecimento de condições 
mínimas para que tal participação ocorra. Outro fator que pode estar relacionado à 
ausência dos membros da comunidade é o caráter emergencial com que algumas 
reuniões são acionadas: “Acontece algum problema a Direção chama [...] só diz 
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aconteceu isso, isso e isso.” Assim, mostra-se como algo mais fácil, nesses casos, reunir 
os participantes que trabalham na escola.  
De acordo com “B.”, quando ocorrem às reuniões, a Direção apenas expõe quais 
são os problemas e busca-se a melhor solução, mas diante da pouca discussão e para 
não emperrar o trabalho, a entrevistada acaba acatando as decisões que foram tomadas 
pela direção. De fato, alguns problemas que envolvem o cotidiano escolar exigem 
execução urgente e, se fosse esperar por uma reunião do colegiado, correr-se-ia o risco 
da escola torna-se “ingovernável” (PARO, 2001, p. 83). 
“PE.”: E como acontecem as reuniões, são marcadas antes ou só 
quando surge um problema se reúnem?   
“V.”: Quando surge um problema aí tem aquela reunião de emergência, 
mas tem aquela também marcada, programada. Ai todo... a gente 
participa. 
“PE.”: Você até falou um pouco, as como acontecem essas reuniões, são 
marcadas ou acontecem esporadicamente? 
“B.”: Houve um tempo em que elas eram marcadas, eram marcadas com 
antecedência e aconteciam né, não eram uma coisa muito... mas esse 
ano, mas ultimamente, acho que esse ano, não teve nenhuma. 
Ultimamente não tá tendo reunião do Conselho. Não sei se escola não tá 
tendo problemas (risos) ai é isso.  
 
Em seu relato, “V.” confirma que existem as reuniões de emergência, mas que há 
também as que são marcadas com antecedência, havendo então, tempo hábil para entrar 
em contato com os membros da comunidade. “B.” afirma que as reuniões costumavam 
ser marcadas com antecedência, mas que há muito tempo as mesmas não vem 
ocorrendo, e ironiza que talvez seja porque a escola não está tendo problemas, como se 
em um ambiente tão complexo isso fosse possível.  
Quando questionada se a questão financeira é discutida no Conselho, “B.” afirma 
que não, mas logo se recorda que para que as verbas recebidas pela escola sejam 
gastas, é necessário o aval do Conselho, e ressalta que esta tem sido sua principal ação: 
ser fiscalizador. “B.” acredita que esta função restritiva a que o colegiado vem se 
submetendo seja consequência da falta de apoio e direcionamento que o sistema não 
tem oferecido as escolas, e que diante de outras demandas, acaba não priorizando o 
Conselho Escolar. 
“PE.”: E a questão financeira ela é discutida no Conselho? 
“B.”: Não. Ah sim! De alguma forma, porque as verbas, para que elas 
sejam gastas, precisam do aval do Conselho. O Conselho basicamente 
só está servindo pra isso, para que a escola continue recebendo essas 
verbas. Isso sim, não é uma crítica a Direção da escola, mas uma crítica 
ao sistema em si. Ao sistema que diz, deve existir, mas ao mesmo tempo 
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ele não oferece caminhos. A direção tem tantas coisas pra resolver, que 
o Conselho, por exemplo, acaba não sendo uma prioridade.  
 
Com a pesquisa em curso, foi possível o acesso ao livro ata do Conselho Escolar 
e ao livro ata das reuniões pedagógicas, pois os registros estavam misturados nos dois 
livros, o que dificultou a identificação. Após o encontro que elegeu “V.” e “B.” como 
membros do Conselho, encontram-se os seguintes registros: 
 
Quadro 4 – Atas das reuniões do Conselho Escolar. 
Data Assuntos discutidos 
 
20 de outubro de 2010 
Eleição dos membros do conselho para o biênio de outubro de 
2010 a outubro de 2012; 
Posse dos membros; 
Distribuição de funções. 
9 de novembro de 2010 Discutir a situação de um servidor da área da limpeza que não 
tem contribuído de maneira satisfatória; 
21 de fevereiro de 2011 Questões pedagógicas relacionadas à matrícula dos alunos 
especiais e alunos que moram em abrigos; 
 
Da posse dos membros entrevistados, no dia 20 de outubro de 2010, até o 
momento da leitura das atas pela pesquisadora, no dia 13 de dezembro de 2011, haviam 
sido registradas apenas três reuniões do Conselho Escolar. Na reunião que ocorreu no 
dia 9 de novembro de 2010, ficou decidida a devolução do servidor diante da seguinte 
justificativa: 
O servidor não tem contribuído com o trabalho requerido de forma 
satisfatória , pois tem faltado sem justificativa ao trabalho, saído antes do 
tempo, não fazendo atendimento aos alunos e não participa das reuniões 
e das atividades do cotidiano escolar. A escola necessita de um 
profissional que se envolva e pelo menos tente resolver os muitos 
problemas enfrentados como a indisciplina, a evasão escolar, as faltas 
dos alunos, e muitos outros problemas que envolvem os trabalhos do 
orientador (Ata da reunião pedagógica do dia 9 de novembro de 2010). 
 
Ao justificar a devolução do funcionário, os membros presentes nesta decisão 
acabaram ressaltando diversos problemas vivenciados cotidianamente pela escola, entre 
eles, a evasão escolar – um dos elementos que alimentam as desigualdades escolares 
entre negros e brancos, mas que não foi discutido nas reuniões promovidas no Conselho, 
tão pouco objeto de novas reuniões, o que remete novamente à frase ironizada de “B.”: 
“Não sei se a escola não tá tendo problemas (risos)”. Outro fator vinculado a evasão 
escolar dos alunos negros, que tem ocorrido na escola, mas que não foi tratado em 
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nenhuma reunião do Conselho é a violência presente no interior da mesma, como 
evidencia o registro de uma reunião pedagógica, com a presença dos responsáveis, 
realizada no dia 13 de junho de 2010, antes da posse dos membros do colegiado, o que 
indica que não houve uma continuidade nos debates e ações a serem empreendidas. 
 
 
Para tratarmos de assuntos relacionados a indisciplina na escola, foram 
feitas as devidas apresentações e boas vindas dos pais. A fala inicial foi 
de pedido de ajuda dos pais e sugestões dos mesmos para solucionar os 
problemas. Os pais se mostraram conscientes dos problemas de 
violência que ocorre na escola, relatando alguns casos ocorridos no 
primeiro semestre [...] (Ata da reunião pedagógica do dia 13 de junho de 
2010). 
 
“M.F.” representa no Conselho Escolar o segmento de auxiliares de educação, e 
afirma que só existem reuniões entre ela e os representados quando surge algum 
problema para ser discutido nesse espaço. 
“PE.”: A senhora representa o segmento de auxiliares de educação. 
Vocês conseguem se reunir antes para estar levando questões para o 
Conselho?  
“M.F.”: Só quando tem algum problema pra levar pro Conselho, não 
tendo... 
 
“S.”, gestora da mesma instituição de ensino, ressalta que costumam ocorrer 
reuniões anteriores ao encontro do colegiado, com o grupo de gestão, e reuniões 
posteriores, com os professores. Segundo aquela gestora, é uma forma de manter os 
professores informados sobre as ações do Conselho, “porque às vezes fica parecendo 
que só a Direção que faz parte, e que o Conselho não interfere em nada”. 
“PE”: Então você na verdade representa a parte de gestão da escola. 
Vocês se reúnem antes das reuniões do Conselho para conversar sobre 
o que vai ser levado, o que vai ser discutido? 
“S.”: O grupo de gestão? 
“PE.”: Isso. 
“S.”: Se reúne. 
“PE.”: Então depois isso é passado também para os professores? 
“S.”: É. Toda vez que a gente faz uma reunião com o Conselho Escolar, 
depois numa reunião coletiva a gente passa para os professores o que 
foi decidido, o que que foi organizado o que que não foi. Porque às 
vezes fica parecendo que só a Direção que faz parte, e que o Conselho 




Questionada sobre os assuntos discutidos nas reuniões do Conselho, “M.F.” 
destaca apenas os pontos relacionados à função que ocupa na escola enquanto auxiliar 
de limpeza, não citando outros assuntos que foram discutidos nem decisões das quais 
também cabe à mesma, na condição de conselheira, deliberar.  
 
“PE.”: E como são as reuniões do Conselho? O que vocês discutem 
quando estão no Conselho? 
“M.F.”: Discute assim como um todo, vários pontos: na limpeza, o que 
comprar pra limpeza, receber as pessoas também, ter um pouco de... a  
gente fez um curso de relações humanas pra poder se dar melhor com 
pessoas da comunidade, porque tem dia que chega aqui tá sujo, xinga a 
gente, xinga professor, xinga Direção, xinga todo mundo. Os pais aqui 
são pior do que os meninos. 
“PE.”: E isso é discutido no Conselho? 
“M.F.”: É discutido no Conselho.  
 
Paro (2001) alerta para a vulnerabilidade a que os membros da comunidade e 
alunos estão submetidos, uma vez que temem represálias conforme ações próprias mais 
contundentes nas reuniões. É possível acreditar que tal vulnerabilidade possa ser 
estendida também aos auxiliares de educação, pois embora tenham ocorrido diversas 
mudanças na escola decorrentes de problemas na Direção, entre outros pontos possíveis 
de constatação durante a análise das atas, “M.F.” diz não haver nenhum problema no 
Conselho: “É tudo ótimo, tá tudo em dia, tudo em ordem.” Tal atitude pode revelar uma 
tentativa de esconder os problemas existentes na escola. 
“PE.”: Com relação ao Conselho Escolar, tem alguma coisa que a 
senhora queira me contar que eu não tenha perguntado? 
“M.F.”: Não nadinha, nada contra, porque é um segmento né, a gente 
tem que fazer de acordo com o que tá passando. Deu pra fazer a gente 
faz, se não deu o que pode fazer. O Conselho Escolar é ótimo, tá tudo 
em dia, tudo em ordem. 
 
Segundo “S.”, as reuniões são marcadas apenas quando se tem uma situação a 
se resolver e destaca que as professoras decidiram, inclusive, montar uma chapa e se 
candidataram as eleições do Conselho para acompanhar de perto como os recursos 
financeiros recebidos pela escola estavam sendo gastos. 
“PE.”: E como que acontecem essas reuniões? Elas são marcadas ou só 
acontecem quando tem um problema? 
“S.”: Elas sempre são marcadas quando tem uma situação para se 
resolver, ou financeiramente quando chega verba, o que que vai 
comprar, como é que vai fazer né, ou quando tem alguma questão assim 
de aluno pra resolver. 
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“PE.”: De maneira geral, você já até falou um pouco, mas o que costuma 
ser discutido no Conselho? 
“S.”: É essa situação assim né, de verba principalmente, porque elas 
(professoras) montaram uma chapa para participar do Conselho porque 
elas queriam saber como que era gasto o dinheiro, com o que que podia 
gastar o dinheiro, queriam estar mais inteiradas da situação da Direção. 
O que que a Direção fazia, com relação ao financeiro. E pra resolver 
questão de aluno. 
 
De acordo com livro ata do Conselho Escolar em que “M.F.” e “S.” atuam, foram 
abordados os seguintes pontos nas reuniões: 
 
Quadro 5 – Atas das reuniões do Conselho Escolar. 
Data Assuntos discutidos 
19 de novembro de 2010 Eleição dos membros para o biênio (2010-2012); 
Distribuição dos cargos e funções aos membros eleitos; 
08 de dezembro de 2010 Reunião extraordinária para discutir a permanência, ou não, da 
equipe gestora; 
25 de fevereiro de 2011 Reunião com a presença do Diretor da Regional de Ensino do 
Paranoá e membros das quadrilhas de Festa Junina local para 
decidir se a quadra da escola seria cedida para os ensaios; 
13 de maio de 2011 Reunião para decidir a reposição das paralisações; 
14 de junho de 2011 Reunião com os membros da APM [Associação de Pais e 
Mestres] para discutir: o mandato atual; prestação de contas 
(2008, 2009, 2010; PDDE [Programa Dinheiro Direto na Escola] e 
PDDE- Escola Aberta); Recebimento das verbas federais; 
19 de setembro de 2011 Confecção dos murais; 
Atas das reuniões coletivas que não foram realizadas; 
Cumprimento dos horários de saída; 
Infrequência; 
Troca de horário dos professores; 
Atestados médicos; 
Desentendimentos entre funcionários; 
Sugestão de avaliação sistemática (professor e aluno); 
Desvio de funções; 
A falta de sincronia entre os membros gestores; 
10 de outubro de 2011 Reposição das aulas devido às paralisações; 
 
Diversos pontos tratados nas reuniões do Conselho, inclusive os problemas 
relacionados à gestão, contrariam a afirmação de “M.F.” de que estaria tudo em ordem. A 
atitude das professoras de montar uma chapa para fiscalizar a aplicação das verbas e 
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alguns pontos discutidos, como por exemplo, desentendimentos entre funcionários e falta 
de sincronia entre os membros gestores, oferecem indícios de que talvez as coisas não 
estejam tão em ordem assim. 
“C.”, que representa os membros da comunidade local, diz não haver reuniões 
entre ele e os representados. Na verdade, durante todo o tempo de mandato – desde o 
início no primeiro bimestre de 2011 até o momento da entrevista, “C.” só havia sido 
convidado para participar de uma reunião do Conselho Escolar. 
“PE.”: O senhor representa na verdade todos os pais, o senhor está ali 
na figura de pai, mas representa todos os outros do matutino, vespertino. 
Vocês se reúnem antes para estar discutindo alguma coisa pra levar pro 
Conselho? 
“C.”: Não. 
“PE.”: Não há essas reuniões anteriores, nem posteriores? 
“C.”: Não, oh, não. Eu só fui a uma reunião do Conselho. Quando eu fui 
nessa reunião agora ela falou que, que a diretora falou que, tem um 
certo tempo que o Conselho saiu depois entra outros, inclusive foi nesse 
que eu vim nessa vez agora. 
“PE.”: O senhor está a quanto tempo no Conselho? 
“C.”: Tem pouco tempo. Esse ano entrei agora.  
 
Ao tentar relatar quem estava presente na única reunião da qual participou, “C.” 
demonstrou não conhecer todos os outros integrantes do Conselho, até mesmo os que 
assim como ele, representam a comunidade local: “[...] nesse dia tava, tava só eu, creio 
que só um pai, não sei se os outros, porque os outros trabalha no colégio mesmo”. Essa 
ausência de encontros não permite que ocorra uma interação entre representantes e 
representados e entre os diferentes segmentos que fazem parte do colegiado. O fato de 
não estar inserido diariamente na rotina escolar, assim como os demais membros que 
atuam na escola, reforçam a importância de haver reuniões com a participação de “C.”, 
não apenas para que este conheça os problemas vivenciados pela escola, mas para que 
esteja ciente da sua função e do poder de atuação que seu cargo possui. 
“PE”: O senhor já até falou um pouco como acontecem essas reuniões. 
O senhor só participou de uma? 
“C.”: Participei de uma reunião, no caso nesse dia tava, tava só eu, eu 
creio que só um pai, não sei se os outros, porque os outros trabalha no 
colégio mesmo lá, que é trabalhando lá dentro do colégio e um pai que 
eu vejo lá direto. Não sei se ele trabalha, creio que ele parece que vai 
mexer com um negócio da parte de jardim lá, mais fora isso eu não vi 
outro diferente. 
Então me passaram algumas coisas, as verbas que entrou, algumas 
coisas passo, mas só que passo assim por boca, eu não vi nada escrito, 
eu não vi nada em mão, é, eu quero ver, eu quero ver porque eu quero 
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estar mais a par do que tá acontecendo, qual o fundo, qual o tipo de 
dinheiro, eu fiquei horrorizado com o valor que me passaram que o 
colégio recebeu. Porque sete mil reais, sete mil reais foi o valor que me 
passaram para fazer várias coisas nesse colégio, disse que nesse 
colégio tem até puxadinho, eu vi lá realmente tem até puxandinho, mas 
foi sete mil reais que receberam eu não sei se ia receber mais, assim 
comentaram que iam receber, mas eu ouvi só no falar, na boca, não 
falaram mais nada, mas assim, a gente que somos conselheiros, eu 
acho que tem que ter um papel né. Não é desacreditando, não é 
desconfiando da pessoa, mas é que hoje em dia é olho por olho, dente 
por dente. Então, acho que isso. 
 
Segundo “C.”, na reunião foram discutidas principalmente as verbas que a escola 
havia recebido para investir no colégio. Sua crítica se pauta no fato de não ter tido acesso 
a nenhuma documentação escrita que comprovasse a verba recebida pela escola, 
apenas lhe foi dito o valor: R$ 7.000,00. 
Foi possível o acesso à ata da reunião em que “C.” esteve presente e na qual 
foram abordados os seguintes assuntos: 
 
Quadro 6 – Atas das reuniões do Conselho Escolar  
Data Assuntos discutidos 
29 de setembro de 2011 A importância da participação do Conselho; 
Recursos recebidos pela escola em 2011; 
Recebimento do PDAF; 
Pagamento de contas e compra de materiais de manutenção; 
Discussão sobre os espaços improvisados da escola e que 
abrigam turmas, tais como, a sala de latão e as salas de ensino 
especial que tiveram seus espaços reduzidos; 
As péssimas condições da rede elétrica da escola, que já teve 
três ocorrências de curto elétrico; 
Entrada e saída dos alunos que utilizam transporte escolar; 
Mudança da entrada dos alunos para a rua oposta, criando um 
novo portão; 
Espaço para que ocorra a real implantação da educação integral, 
que atualmente utiliza espaços improvisados e cedidos pelos 
parceiros; 
Necessidade de adquirir produtos eletrônicos e materiais 
esportivos para desenvolver o PPP, o projeto da Escola Integral e 
Escola Aberta; 
A ata será demandada para atender o que exige as prestações de 
contas do PDDE/ FNDE [Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação] /PDDE-FEFS [Funcionamento de Escolas nos Finais 




A referida reunião ocorreu após o acidente com uma criança (o falecimento da 
mesma devido um choque elétrico) na Escola Classe 04 do Paranoá-DF, como citado 
anteriormente por “C.”, o que influenciou a discussão de alguns pontos, como por 
exemplo, os espaços improvisados da escola, uma vez que o acidente ocorreu em um 
“puxadinho” construído na escola e que não fazia parte da planta original, e as péssimas 
condições da rede elétrica ali existente. Os famosos “puxadinhos” tornaram-se comuns 
nas escolas públicas do DF, que para tentar atender a demanda, acabam construindo 
espaços improvisados que, em muitos casos, não atendem as condições de segurança 
exigidas. Mas o fato é que mesmo tendo consciência da precariedade destes espaços e 
das condições em que a rede elétrica se encontrava – três ocorrências de curto elétrico – 
o tema em questão só foi objeto de discussão com os membros do Conselho no ano de 
2011, após o acidente.  
O que também chama a atenção é a quantidade de temas que foram discutidos 
durante um único encontro, que vão desde a importância do Conselho Escolar até a 
prestação de contas do ano letivo. É possível perceber que muitos dos problemas 
tratados se fazem presentes desde o início do ano, mas em nenhum momento é relatado 
na ata o que foi feito para tentar superar tais dificuldades, como por exemplo, o 
desenvolvimento da escola integral em espaços improvisados e a organização da entrada 
e saída dos alunos que moram na cidade do Itapoã-DF e utilizam o transporte escolar. 
Em relação ao Conselho Escolar, “P.” faz parte do segmento de alunos e há sete 
anos assume a função de representante de turma. Quando questionada sobre a relação 
representantes/representados, percebe-se que suas ações enquanto conselheira 
confundem-se com a de representante de turma: “Em geral da escola em si não, mas no 
Conselho de Classe sim” A divulgação de suas ações não atinge todos os alunos e 
alunas por ela representados, apenas os da sua classe: “O que ocorreu no conselho eu 
também levo para a sala de aula, para as pessoas terem ciência, entre aspas, do 
trabalho que to fazendo”. 
“PE”: Você representa todos os alunos da escola. Vocês se reúnem 
antes para discutir e levar propostas para o Conselho ou trazer o que foi 
discutido após as reuniões? Há essas reuniões antes e depois das 
reuniões do Conselho? 
“P.”: Em Conselho geral, da escola em si não, mas no Conselho de 
Classe sim, tem toda uma discussão com a minha turma, a gente vê 
onde ta o problema, ou agradecer algo que a escola em si, ou a Direção 
fez pela gente, entendeu. A gente anota tudo, leva para o Conselho e 
como você falou, o que ocorreu no Conselho eu também levo para a sala 
de aula, para as pessoas terem ciência entre aspas, do trabalho que to 
fazendo. 
“PE.”: Então você acaba trazendo só pra sua sala, pra escola toda não? 
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“P.”: pra escola toda, nunca ocorreu deu ver essa questão, é... de 
transmitir o que ta acontecendo de bom ou de ruim e levar pra Direção. 
 
De acordo com o livro ata do Conselho Escolar, a posse de “P.” deu-se em 8 de 
novembro de 2010. Desde então, segundo a entrevistada, esse ano participou somente 
de uma reunião do Conselho, que ocorreu na verdade apenas para a leitura da ata que 
estava pronta e ela assinou: “[...] me chamaram uma vez, que foi para assinar esse papel 
e ver a verba da escola, tudo.” Ao contar um pouco da sua história de vida, “P.” relatou 
que trabalhava, fazia cursos e estudava. Sendo estudante do noturno e trabalhadora, 
cabe a instituição de ensino oferecer meios que facilitem sua participação nas reuniões 
do colegiado. Mas o que se percebeu durante a análise das atas das reuniões do 
Conselho é que todas ocorreram no período diurno, o que pode ter inviabilizado a 
presença de “P.”, pois retomando o que preconiza Paro (2001), cabe a escola oferecer 
condições mínimas para que se efetive a participação e a representação. 
“PE.”: E como acontecem as reuniões? Elas são marcadas com 
antecedência? Em momentos esporádicos, só quando acontece algum 
problema? 
“P.”: Não, às vezes. Olha pra te falar a verdade eu participei de uma vez 
da reunião esse ano, que foi pra ver a questão de demanda, é... da 
escola em questão de dinheiro, passar alguns relatórios pra verba na 
escola, tinha tudo escrito na pauta direitinho, era só assinar. Assim, 
reunião específica foi só no primeiro dia para poder escolher 
conselheiros, esse negócio todo, foi a reunião, mas assim, em outros 
aspectos. Me chamaram uma vez, que foi para assinar esse papel e ver 
a verba da escola, tudo. 
 
De acordo com o livro ata, nas reuniões do Conselho Escolar realizadas após a 
posse de “P.” foram discutidos os seguintes assuntos: 
 
Quadro 7 – Atas das reuniões do Conselho Escolar. 
Data Assuntos discutidos 
08 de novembro de 2010 Reunião para a posse dos novos membros do conselho escolar, 
cujo mandato teve início no dia 21 de outubro de 2010 e terminará 
no dia 21 de novembro de 2012; 
12 de novembro de 2010 Alteração do calendário escolar 16 de novembro de 2010 e 28 de 
novembro de 2010; 




Não constava registrada no livro de atas de acesso, a ata da reunião da qual “P.” 
diz ter apenas assinado e que tratava de demandas e “de dinheiro, passar alguns 
relatórios pra verba na escola”. Como “P.” também faz parte do Conselho Fiscal da 
escola, tal registro pode constar no livro de atas do Conselho Fiscal, e não do Conselho 
Escolar. 
Em linhas gerais, foi possível constatar que não existe uma integração efetiva 
entre representantes e representados, o que diminui e inviabiliza o poder de atuação dos 
conselheiros. A quantidade de reuniões realizadas não é suficiente para discutir os reais 
problemas enfrentados pelas escolas públicas que, aliás, não são poucos. E quando o 
Conselho não assume a demanda político-pedagógico que faz parte de suas atribuições, 
este passa a ser um mero fiscalizador e controlador das verbas recebidas pela escola 
(GRACINDO, 2005), fato que remete novamente ao relato de “B.”: “O Conselho 
basicamente só está servindo pra isso, para que a escola continue recebendo essas 
verbas”. 
 
6.3.3 A participação na construção do Projeto Político Pedagógico 
 
Assim como o Conselho Escolar, o Projeto Político Pedagógico (PPP) constitui um 
dos elementos que viabilizam a gestão democrática nas escolas públicas, e deve 
consolidar-se num contínuo processo de ação-reflexão-ação, resultante do esforço 
coletivo (VEIGA, 2008). Longe de ser um produto neutro, pois carrega em si a concepção 
de sociedade que se deseja, o PPP é ainda um planejamento que costuma envolver três 
etapas classificadas por Gracindo (2004), a saber: a elaboração, o acompanhamento e a 
avaliação. 
Num trajeto cíclico, a elaboração, o acompanhamento e a avaliação se 
entrelaçam e dão sentido a cada uma das partes. A elaboração 
considera dois eixos: a finalidade da escola e seu ambiente interno e 
externo. Como expectativa de futuro a finalidade orienta a definição da 
filosofia, da política e objetivos institucionais. A análise do ambiente dá a 
dimensão situacional, seus limites e possibilidades. Dá análise 
situacional decorrem estratégias de ação e definição de 
responsabilidades. O acompanhamento desvela a ação – o PPP na 
prática – organizando condições para sua efetivação. A avaliação tem 
uma função diagnóstica, oferecendo informações fundamentais para a 
tomada de decisão, tanto na elaboração quanto durante todo o 
acompanhamento do PPP, permitindo a permanente correção de rumos 
na direção da finalidade da educação (GRACINDO, 2004, p.166). 
 
Para que, de fato, venha a se tornar um elemento do processo de gestão 
democrática, faz-se necessário que todos os segmentos que compõem o Conselho 
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Escolar se façam presentes e atuantes nas três etapas de planejamento supracitadas – o 
que induz ao questionamento sobre a participação dos conselheiros na construção do 
PPP das instituições que atuam. 
O PPP precisa: ser democrático, isto é, precisa ser construído 
democraticamente, com o envolvimento de todos os segmentos da 
escola: Direção, professores, funcionários, alunos, pais e comunidade. 
Precisa ser e propiciar espaços para o exercício da democracia, espaços 
para a construção da cidadania, essa não como uma meta, mas como 
um processo que viabiliza a participação e as conquistas de todos os 
segmentos envolvidos (GRACINDO, 2004, p. 173). 
 
Diante das respostas de “V.”, auxiliar de educação, e “B.”, professora, que 
trabalham na mesma escola, foi possível constatar que o PPP não foi construído por 
todos os segmentos representados, o que remete à “organização capitalista do trabalho”, 
que divide os que pensam dos que apenas executam (GRACINDO, 2004, p. 168). 
“PE.”: E o Projeto Político Pedagógico da escola, você conhece? Vocês 
ajudaram a construir? 
“V.”: Não. 
“PE.”: E eu queria saber também do Projeto Político Pedagógico da 
escola. Houve participação dos professores, do Conselho? 
“B.”: Houve, houve sim. Inclusive eu escrevi alguma coisa do Conselho 
para o Projeto. 
 
Embora na prática não tenha ocorrido à participação de todos os segmentos na 
construção do PPP da escola – uma vez que “V.” declara não ter representado seu 
segmento – o documento, ao tratar dos Conselhos Escolares, ressalta pontos que 
abordam a importância da participação do Conselho Escolar nesse processo de 
elaboração: 
Garantir a participação ativa da comunidade escolar na gestão da 
escola; 
Participar da elaboração da proposta pedagógica da unidade escolar e 
fiscalizar a sua execução; 
Dar vida às leis; 
Garantir a participação dos conselheiros no processo avaliativo da 
escola; 
[...] temos como meta, tornar o Conselho Escolar um instrumento de 
tomada de decisões coletivas e de resoluções de conflitos com a 
participação de todos os segmentos que compõem a escola (PROJETO 
POLÍTICO PEDAGÓGICO). 
 
Constatou-se que o mesmo ocorreu na escola em que “P.” estuda. A entrevistada, 
enquanto aluna e conselheira, não participou da construção do Projeto da escola, pois 
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acredita-se que seria difícil não recordar de um processo de aprendizagem democrática 
que se constitui na prática (SCHLESENER, 2006) e que, como recorda Gracindo (2004), 
deve continuar ao longo das três etapas cíclicas do processo de planejamento. 
“PE.”: Você conhece o Projeto Político Pedagógico da escola? Você 
enquanto representante dos alunos, sabe dizer se vocês construíram 
esse projeto juntos? 
“P.”: Não. Que eu me lembre não. 
 
Após a entrevista com “P.”, solicitou-se ao responsável pela Secretaria naquele 
turno, o PPP da escola, mas o mesmo nos informou que somente a Direção poderia 
disponibilizá-lo. Nas duas vezes em que se deu a visita ao referido estabelecimento de 
ensino a fim de acessar o Projeto, apesar dos esforços da diretora em procurá-lo, este 
não foi encontrado, tanto na versão impressa quanto na digitalizada, o que leva a crer 
que possivelmente tal documento não esteja sendo frequentemente consultado. Foi 
possível, então, o acesso ao PPP de 2010, ano em que “P.” tomou posse; averiguou-se 
que este não destaca a atuação do Conselho Escolar e a participação do segmento de 
estudantes. 
O caso de “C.”, representante da comunidade local, não se mostra diferente. Além 
de não ter participado do processo de elaboração, acompanhamento e avaliação, o 
entrevistado demonstra desconhecer o que é o PPP de uma escola, confundindo o 
documento com pequenos projetos que ocorrem durante o período letivo e que são uma 
extensão do PPP em ação. Vale ressaltar que “C.” participou somente de uma reunião 
durante o ano – as informações que este possui acerca dos ‘projetos’ de conhecimento 
lhe foram passadas nesse momento. 
“PE.”: E assim, toda escola tem que ter um projeto e ele é feito no inicio 
do ano e os pais tem que ter conhecimento desse projeto. É como se 
fosse um plano de tudo que a escola vai fazer durante o ano inteiro. O 
senhor chegou a participar da construção desse projeto? O senhor 
conhece o Projeto Político Pedagógico da escola? 
“C.”: Você fala em qual área? De ensino, de brincadeiras? 
“PE.”: É um projeto geral que traz um pouco da história da escola, o que 
ela pretende fazer durante o ano; quais são os projetos que a escola 
pretende fazer; o que pretende construir na escola. Por exemplo, o 
senhor falou do portão. Então, a escola pretende mudar o portão? 
“C.”: Essa parte a gente discutiu, a gente discutiu também os projetos 
que vão ter lá que de canto, de música e creio que parece que é de 
futebol. Né, tão comprando as redes, tão comprando bolas, o violão ela 
me falou que já tinha três violão. Inclusive a gente deu uma idéia 
também, porque a gente mexe também com um negocio de música, 
trabalhos dá, dá parte de música, minha filha mexe, a gente todo mundo 
mexe, mas tem um certo valor que eles pagavam, por exemplo, quem vai 
mexer com a horta, tem um certo valor, mas pra pessoa tomar de conta. 
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É muito pouco, é muito pouco, como também veio muito pouco dinheiro 
pra essas coisas, eu creio que não dá realmente pra pagar nada. Ela me 
falou aquele valor não dá pra pagar nada. Realmente tem que ser mais 
doação, mas isso foi colocado sim, o plano, tudo que passou. Dessa vez 
agora me passaram sim.  
 
Entre os objetivos específicos evidenciados no PPP da escola analisada, tem-se o 
seguinte: “Assegurar e garantir uma Escola participativa onde corpo docente, auxiliares, 
corpo discente, pais possam contribuir para a melhoria e qualidade do ensino”. O relato 
de C. revela que tal objetivo específico não tem sido cumprido de maneira efetiva. No 
item que trata das instituições escolares, novamente é possível inferir que a prática 
contraria o planejamento, pois o PPP da instituição assim destaca: 
A criação de instituição na Escola, como a A.P.M, Conselho Escolar e 
outros, promove a melhoria da qualidade do nosso trabalho e são 
importantes pois dinamizam e ajudam a efetivação do processo 
pedagógico, administrativo e financeiro da escola. 
Neste contexto ainda é notório a necessidade de uma maior participação 
de todos em busca de ações para o fortalecimento dos conselhos 
escolares para que estes atores sejam pessoas atuantes não apenas no 
processo financeiro mas principalmente no planejamento, 
desenvolvimento e avaliação dos processos pedagógicos e 
administrativos da escola (PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO). 
 
Ao visitar a escola em que “M.F.”, auxiliar de educação, e “S.”, diretora, trabalham, 
recebeu-se a informação, por meio de duas professoras participantes do Conselho 
Escolar, que tal estabelecimento de ensino não possuía PPP. O Vice-Diretor, que estava 
presente naquele momento, alegou que o Projeto estava em construção. Solicitou-se, 
então, o acesso ao Projeto do ano anterior, e as mesmas afirmaram que a escola 
também não possuía o PPP de 2010. Na entrevista com “S.”, que ocorreu no dia 20 de 
outubro de 2011 – a pouco menos de dois meses do término do ano letivo – foi possível 
confirmar tal informação. 
“PE.”: E com relação ao Projeto Político Pedagógico, houve uma 
construção do grupo, o grupo participou? 
“S.”: Começou a ser construído, mas não foi terminado. 
 
Embora a participação dos diversos segmentos que compõem a comunidade 
escolar e local seja fundamental na construção do PPP a fim de prover a gestão 
democrática do ensino, bem como a consolidação da aprendizagem democrática – 
possível apenas a partir da prática e da vivência – infere-se que o mesmo não tem 
ocorrido nas instituições de ensino das quais os atores sociais negros entrevistados 
fazem parte. Os segmentos de alunos, membros da comunidade e auxiliares de 
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educação continuam marginalizados em tal processo de construção. E o que dizer de 
uma escola que há dois anos não utiliza como recurso esse elemento democrático? 
 
6.3.4 A formação dos conselheiros escolares 
 
De acordo com o art. 3º, parágrafo único, da Lei de Gestão Compartilhada, “a 
Secretaria de Estado de Educação oferecerá capacitação aos integrantes do Conselho 
Escolar para o exercício de suas funções”. A mesma indicação é ressaltada no art. 20, do 
Decreto nº. 29.207/2008, que regulamenta os conselhos escolares no DF. Com base no 
referido artigo, que garante a capacitação dos conselheiros, procurou-se conhecer como 
se dá a dinâmica de formação dos diversos segmentos que compõem tais grupos. 
“PE.”: Existe um programa do MEC [Ministério da Educação] chamado 
Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares. Você 
participou do programa de formação? 
“V.”: Eu não, só foi uma pessoa. E só foi ela [V. refere-se a B.]. 
“B.”: O curso não, eu acho que eu participei de uma plenária, plenária 
ainda no governo passado, plenária de dois dias. 
“PE.”: Sobre Conselhos Escolares? 
“B.”: Sobre Conselhos Escolares. E é interessante quando você escuta, 
porque vem gente de um monte de lugar, vem gente do nordeste, vem 
gente de Belo Horizonte e quando você escuta é a mesma coisa daqui. 
Que ela acaba mais sendo pra assinar notas, pra vê quando tem que 
expulsar um aluno, se devolve ou não um colega, e essa coisa de 
discutir a comunidade acaba não acontecendo. 
Quando eu escutei o pessoal que veio lá de Fortaleza, gente os 
problemas deles são os mesmos que o da gente. Eu disse, essa mulher 
veio de tão longe pra dizer o que eu digo. Mas é bom a gente ouvir isso, 
pra gente ver que gente pode não estar no caminho certo, mas que a 
gente tá tentando encontrar. 
 
“V.” afirma não ter participado de nenhum curso ofertado pelo Ministério da 
Educação (MEC), mas que um integrante da escola havia participado, referindo-se a “B.”. 
Na entrevista com “B.”, esta afirma não ter participado de um curso, mas sim de uma 
plenária com duração de dois dias e que contou com a presença de conselheiros de 
outros Estados. “B.” demonstra que a experiência foi válida, uma vez que foi possível 
discutir problemas comuns a outros Conselhos Escolares espalhados pelo país. Apesar 
de ter participado dessa plenária que ampliou sua rede de conhecimentos acerca da 
temática, na escola de “B.” não houve cursos de formação ou grupos de estudo que 
atingissem outros segmentos do colegiado. 
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“M.F.” participa do Conselho Escolar há quatro anos, e durante tal período, nunca 
participou de nenhum curso de formação ou grupo de estudos, acerca das suas 
atribuições enquanto conselheira. 
“PE.”: Com relação à formação, a senhora falou que vocês já fizeram um 
curso sobre relações humanas. Teve algum curso para a formação de 
conselheiros escolares? A senhora chegou a participar de algum? 
“M.F.”: Não, de nenhum.  
 
“S.”, gestora da escola em que “M.F.” trabalha, ressalta que as professoras – que 
haviam montado uma chapa para ingressar no Conselho Escolar – tiveram acesso aos 
livros do Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares, mas o que se 
constatou é que tal acesso ficou restrito as professoras, considerando-se que não houve 
estudos em grupo ou disponibilização desse material para outros segmentos, como o de 
auxiliares de educação, por exemplo, representados por “M.F.”. 
“PE.”: Tem um programa do MEC [Ministério da Educação] voltado para 
a formação de conselheiros escolares. Alguém da escola participou, 
você participou? 
“S.”: Olha eu não sei se elas [professoras] chegaram a participar, mas 
elas entraram no site do MEC, fizeram a inscrição e pegaram esses 
livros. As conselheiras né, a presidente do conselho ela pegou. 
 
O caso de “C.”, membro da comunidade local, que teve sua atuação restrita a um 
encontro, e de “P.”, estudante do Ensino Médio, não se mostram diferentes. Ambos não 
participaram de cursos de capacitação ou grupos de estudos.  
“PE.”: Vocês enquanto conselheiros receberam algum curso de 
formação?  
“C.”: Não;  
 
“PE.”: Vocês enquanto conselheiros receberam algum curso de 
formação? 
“P.”: Não.  
 
O caderno seis do Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos 
Escolares, intitulado Conselho Escolar como espaço de formação humana: círculo de 
cultura e qualidade da educação (BRASIL, 2006), traz orientações metodológicas, 
baseadas nos Círculos de Cultura utilizados nos movimentos de educação popular e 
inspirados nos pensamentos do educador Paulo Freire. O Programa disponibiliza um 
material pedagógico-didático aos Conselhos Escolares.  
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A atuação participante na gestão da educação escolar é um processo 
que demanda reflexão e estudo e constitui um processo de formação 
cotidiana e continuada, na própria atuação do Conselho Escolar, na 
gestão do trabalho pedagógico e em outros aspectos da gestão escolar. 
Entretanto, há necessidade de momentos de reuniões de caráter 
formativo, especificamente voltadas à formação dos agentes da escola e 
da comunidade local. Essas exigências de formação intensiva emergem 
da prática educativa escolar e as reflexões e estudos, em Círculos de 
Cultura, voltam ao concreto do trabalho escolar e sobre ele reincidem 
para melhorá-los (BRASIL, 2006, p. 18). 
 
Foi possível detectar que nas quatro instituições de ensino nas quais os 
entrevistados atuam, todas possuem os livros da coleção disponibilizada pelo MEC, mas 
o que se pôde constatar, analisando as repostas dos entrevistados, é que este material 
não tem sido utilizado na capacitação dos diferentes segmentos entrevistados, ficando 
restrito, muitas vezes, aos professores e gestores. 
Conclui-se, portanto, que nas instituições de ensino em que os atores sociais 
negros atuam, os Conselhos Escolares não demonstram atender a todas as funções que 
lhes são destinadas por lei. Evidencia-se a falta de integração entre representantes e 
representados dos diferentes segmentos, a ausência de encontros para se discutir as 
ações planejadas no PPP que, aliás, não contou com a participação efetiva da 
comunidade escolar e local, que deixaram de exercer sua função político-pedagógica. 
Os três objetivos específicos delineados na presente pesquisa buscaram 
responder a questão “Qual a participação dos atores sociais negros no Conselho 
Escolar?”. Investigar e compreender tal participação contribui não apenas com 
aplicabilidade dos mecanismos de democratização do ensino e construção da cidadania 
participativa. O enfoque racial aqui traçado evidencia que é possível e necessário se 
pensar em políticas educacionais universalistas com recorte racial, uma vez que a atual 
organização do sistema de ensino brasileiro proporciona a manutenção das 
desigualdades educacionais entre negros e brancos e interfere nos níveis de proficiência, 
independente da classe social do educando. 
A pesquisa pode constatar que os diferentes atores sociais negros entrevistados 
conviveram e convivem com o racismo, preconceito e discriminação racial em diferentes 
espaços sociais e que tais experiências que interferem na construção social desses 
corpos costumam ser silenciadas e omitidas, mesmo quando ocorrem no interior das 
instituições escolares. E quando se trata das experiências raciais vivenciadas pelas 
mulheres negras, tais agressões são somadas, pois se tem ainda a discriminação de 
gênero. O ideal de branqueamento incutido na infância induz a negação do corpo negro, 
que passa a ser rejeitado para ser aceito pelo outro. A suposta intimidade e o disfarce de 
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brincadeira ainda são utilizados para se evitar a discussão e ações político-pedagógicas 
que fazem parte das funções do Conselho Escolar. 
Os problemas comunitários apresentados pelos entrevistados possuem uma 
relação intrínseca com os problemas raciais vivenciados pela população negra em todo 
país e mesmo estando vinculados às desigualdades educacionais entre negros e brancos 
e ao racismo institucional presente no meio escolar, estes continuam sendo ignorados 
pelo Conselho Escolar e não fazem parte da pauta de reuniões. 
A não execução eficiente de todas as funções do Conselho Escolar, previstas 
tanto pela Lei nº. 4.036/2007, que estabelece a Gestão Compartilhada do Ensino, quanto 
pelo Decreto nº. 29.207/2008, que regulamenta os Conselhos Escolares do DF, 
compromete a participação plena dos atores sociais negros. 
Para que o Conselho Escolar venha a se efetivar enquanto um instrumento da 
gestão democrática do ensino e um colaborador nas ações a serem empreendidas no 
combate ao racismo institucional e desigualdades educacionais entre negros e brancos, 
faz-se necessário e urgente a valorização, a capacitação e o reconhecimento da 
importância da participação dos diferentes segmentos que compõem a comunidade 






Desenvolver um estudo na área das relações raciais exige do pesquisador um 
pensamento interdisciplinar que ultrapasse as barreiras das disciplinas e adentre os 
diversos campos do conhecimento. Neste trabalho foram utilizados referenciais 
bibliográficos da Psicologia Social, da Sociologia, da História, da Educação e da 
Geografia, com o intuito de promover o diálogo com a perspectiva de gênero, que a todo 
o momento se impõe na redação do presente escrito. A teia formada por diversos 
campos do conhecimento científico entrelaçados revela a complexidade da temática 
abordada. 
Partindo do pensamento de que a construção social do corpo de homens e 
mulheres negras costuma ocorrer em diferentes ambientes de convívio social – espaços 
onde o racismo, o ideal de branqueamento e o mito da democracia racial se fazem 
presentes e atuantes – optou-se por organizar as memórias dos atores sociais negros 
acerca das suas experiências raciais em diferentes categorias: “o lugar do não-amor”; o 
mercado de trabalho; mestiçagem e branqueamento; relações raciais nas instituições 
escolares. 
No “lugar do não amor”, analisaram-se as experiências de “M.F.” e “B.”, mulheres 
negras que possuem trajetórias diversas, mas que sofreram ou sofrem com as nuanças 
de relacionamentos afetivo-sexuais permeados pelo racismo. “M.F.” ressalta nunca ter 
sofrido racismo com “gente de fora”, mas sofre com as ofensas raciais do companheiro 
com quem convive há décadas. Diante das atitudes racistas do companheiro, esta se 
cala, preferindo encarar a situação como uma mera “brincadeira”. No caso de “B.”, esta 
não chegou a se casar com o pai de sua filha, pois ao saber que “B.” estava grávida, o 
parceiro a rejeitou por ela ser negra e moradora da favela. 
A experiência de “V.”, que não foi selecionada em uma entrevista de emprego 
devido sua “aparência”, revela a dupla discriminação de raça e gênero a que as mulheres 
negras são submetidas no mercado de trabalho. O exemplo por ela descrito (do colega 
de trabalho que foi ofendido e humilhado pela coordenadora da escola e o não apoio dos 
demais colegas) demonstra que os atos de discriminação racial permanecem silenciados 
no referido contexto. 
“B.”, ao relatar situações vivenciadas no seu grupo familiar, remete ao fato de que 
o ideal de branqueamento e mestiçagem induz a rejeição do pertencimento racial, e estes 




As experiências raciais vivenciadas no contexto escolar confirmam que o racismo 
é disseminado entre os alunos, principalmente por meio de apelidos que encontram 
respaldo nos laços de amizade, intimidade e são tidos como brincadeiras e não ofensas. 
Assim, os conflitos raciais costumam ser omitidos, mas, ao eclodirem, são tratados de 
forma inadequada, a família passa a ser responsabilizada e a escola não se vê enquanto 
parte do problema. Embora tais conflitos raciais vivenciados no ambiente escolar sejam 
de conhecimento da maioria dos alunos, estes não costumam ser discutidos no ambiente 
familiar. Os partícipes da pesquisa que possuem filhos têm consciência de que a escola é 
um local em que ocorrem conflitos, mas não que estes estejam vinculados a questão 
racial. 
As experiências raciais vivenciadas pelos atores sociais negros entrevistados, 
mesmo quando ocorrem nos estabelecimentos de ensino, costumam ser silenciadas, 
omitidas ou tratadas inapropriadamente. Tais vivências, que poderiam influenciar práticas 
pedagógicas voltadas para uma educação antirracista, ainda não fazem parte da pauta 
de reuniões do Conselho Escolar. 
Para analisar como os problemas da comunidade são acolhidos pelo Conselho 
Escolar, fez-se necessário identificá-los partindo do ponto de vista dos entrevistados. A 
violência foi o fator mais citado e esteve relacionada à juventude, que devido o não 
provimento de lazer e falta de perspectiva de inserção no mercado de trabalho, ingressa 
na criminalidade. Os dados estatísticos que confirmam que a maioria da população jovem 
moradora da Região Administrativa do Paranoá-DF é formada por pretos e pardos, logo, 
tais problemas atingem principalmente a juventude negra, que além dos problemas 
supracitados pelos partícipes da entrevista, sofrem ainda com a discriminação racial 
vivida nos diversos espaços de convivência, com o racismo institucional que alimenta a 
evasão escolar desses alunos, com a ausência de políticas públicas eficazes com recorte 
racial e com a segregação sócio-espacial imposta à população negra. Outros problemas 
mencionados foram o precário atendimento na rede hospitalar e a ausência de melhorias 
no ensino. Após a análise das entrevistas e das atas das reuniões, foi possível concluir 
que os problemas que afetam a comunidade e que se mostram vinculados a questões 
raciais, não são debatidos nos encontros do colegiado. 
Conforme menção no capítulo que analisa a participação dos atores sociais 
negros no Conselho Escolar, este possui as funções deliberativas, consultivas, ficais e 
mobilizadoras estabelecidas por lei, além da sua função político-pedagógica. Para 
investigar como o colegiado tem usufruído desse espaço democrático, fez-se necessário 
  
171 
identificar e compreender como tais funções estavam sendo desenvolvidas no cotidiano 
escolar. 
Foi possível constatar que diversos foram os motivos que levaram os participantes 
a ingressarem no Conselho Escolar – motivos que podem influenciar sua atuação e 
posicionamento no referido espaço, tais como: convite, imposição, “porque ninguém mais 
quis”, preocupação com a segurança, por ser membro nato. Identificou-se que as 
reuniões realizadas ao longo do período analisado, que vai da posse dos entrevistados 
ao momento da pesquisa de campo, se mostram insuficientes para discutir as demandas 
impostas pela rotina escolar, dificultando até mesmo uma interação e comunicação entre 
representantes e representados, o que diminui e inviabiliza o poder de atuação dos 
conselheiros. 
Entre as funções deliberativas e político-pedagógicas do Conselho Escolar, 
destaca-se a participação na construção do Projeto Político Pedagógico (PPP), 
instrumento da gestão democrática do ensino que promove a consolidação da 
aprendizagem democrática. Mas, embora tal construção devesse ocorrer de forma 
coletiva, o que se pode constatar nas escolas em que os entrevistados atuam é que os 
membros da comunidade, auxiliares de educação e alunos, continuam a margem desse 
processo. Além disso, identificou-se na escola em que “S.” (gestora) e “M.F.” (auxiliar de 
educação) atuam, que não existe PPP há cerca de dois anos. No que diz respeito à 
formação dos conselheiros, constatou-se que embora seja um princípio garantido por lei, 
esta não tem ocorrido, o que induz os participantes a desconhecerem seu poder de 
atuação. 
Depreende-se, portanto, que os Conselhos Escolares não têm desempenhado de 
maneira satisfatória as funções que lhes são atribuídas, o que compromete a participação 
dos conselheiros e evidência a pouca participação da população negra nessa importante 
política pública educacional.  
Ao visitar a escola C para entregar o encaminhamento da Secretária de Estado de 
Educação (SEE) e apresentar a pesquisa, esperou-se na sala da Direção a presença da 
Vice-Diretora, que logo que possível iria realizar o atendimento solicitado. Enquanto isso 
adentrou no ambiente uma aluna negra, de aproximadamente treze anos – fora do fluxo, 
uma vez que a escola atende crianças do primeiro ano ao quinto ano – que havia sido 
retirada da sala de aula pela professora e encaminhada à Direção. A aluna permaneceu 
em pé, encostada na parede por aproximadamente trinta minutos com um semblante de 
choro misturado com raiva. A todo o momento mexia no cabelo tentando arrumá-lo com 
um prendedor. As pessoas que entravam na sala e a conheciam, teciam comentários, 
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tais como: “O que você fez dessa vez?” “Já tá aqui de novo!”. A aluna nada respondia, 
mas de cabeça baixa se enfurecia mais ainda. Quando a professora retornou da sala de 
aula explicou à Vice-Diretora que estava escrevendo no quadro e quando se virou, lá 
estava a aluna batendo nos meninos, e que todo dia era a mesma coisa, em nenhum 
momento a mesma foi questionada por que estava agredindo os colegas ou qual a sua 
versão para os fatos. Não se presenciou tal fato ocorrido na sala de aula, nem a rotina 
dos alunos envolvidos no episódio, que a propósito não foram encaminhados junto com a 
aluna para a sala da Direção para prestar esclarecimentos, mas os conhecimentos que 
se possui sobre relações raciais e a observação da maneira compulsiva com que a aluna 
tentava arrumar o cabelo, denotam indícios de que a atitude agressiva perante os 
colegas pode ser consequência de apelidos e/ou ofensas raciais. Mas isso nunca será 
possível saber ao certo, pois à aluna não foi dado o direito de defesa, e até o momento 
em que presenciou-se o desenrolar dos fatos, a punição aplicada da ela seria uma 
suspensão de três dias.  
É comum nos atos de discriminação racial que ocorrem no contexto escolar a 
criança negra passar de vítima a agressora, como pode ter ocorrido na escola C, cujo 
PPP da instituição estabelece que esta não concorda “com a exclusão e negação. Com a 
discriminação e o racismo. Com a falta de liberdade de expressão”. E um dos objetivos 
específicos é “coibir agressividade, violência e discriminação no ambiente escolar para 
que todos possam apresentar mudanças de atitudes na sociedade”. E pelo que foi 
possível perceber, a maneira que a escola encontrou de fazer isso é aplicando 
suspensões aos educandos. 
Esse episódio e muitos outros observados por pesquisadores no campo da 
educação e relações raciais reforçam a importância de se implantar nas escolas espaços 
de diálogo, discussão, resolução de conflitos e proposição de práticas pedagógicas que 
visem atingir uma educação antirracista. Os Conselhos Escolares – embora se mostrem 
um espaço que apresenta muitas falhas a serem sanadas – devido sua capacidade de 
mobilização dos diversos segmentos da comunidade escolar e local, dentro do contexto 
educativo, tem se mostrado um instrumento privilegiado para a promoção do combate ao 
racismo e por uma educação que venha agregar valores da cosmovisão afro-brasileira. 
Para garantir que políticas públicas, como é caso dos Conselhos Escolares, 
venham a vincular de maneira efetiva a sua prática o viés racial, é necessário que 
projetos como o Programa de Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares 
invistam em materiais didáticos e cursos que preparem conselheiros para atuarem na 
perspectiva de uma educação que vise eliminar as desigualdades educacionais ainda 
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existentes entre negros e brancos, bem como os diferentes níveis de proficiência que 
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Roteiro de entrevistas 
 
Eixo 1 – Fragmentos da história de vida 
 
Subeixo 1: a experiência de ser morador da nova capital e da Vila Paranoá. 
 
1. Você nasceu em Brasília? Se não, o que motivou sua vinda para a capital e como 
foi esse percurso? 
2. Como era viver na Vila Paranoá? Quais as dificuldades enfrentadas?  
3. Você conheceu a Associação de moradores, o grupo Tuca e o grupo Pró-
Moradia? Se sim, participou de alguma reunião ou ação promovida por eles? 
4. Em sua opinião, quais são os principais problemas vivenciados hoje pela 
comunidade do Paranoá? 
 
Subeixo 2: experiência escolar. 
 
1. Você e/ou seus filhos estudaram na Vila Paranoá? Se sim, o que você recorda 
desse período? 
2. Na sua visão como eram as escolas na Vila Paranoá? 
3. Você recorda de ter tido algum apelido na escola ou seus filhos/as reclamaram 
alguma vez por terem sido apelidados? 
4. Você e/ou seus filhos já sofreram algum tipo de agressão no ambiente escolar? 
 
Subeixo 3: ingresso no funcionalismo público. 
 
1. Em que ano você ingressou no funcionalismo público?  
2. Antes de ser servidor público, você exerceu outras profissões? Se sim, onde 
trabalhava e como foi essa experiência? 
 
Subeixo 4: experiências raciais. 
 
1. Você se autodeclarou negro/a (ou pardo/a). Em algum momento da sua vida você 
foi vítima de racismo, preconceito ou se sentiu discriminado? 
2. Você alguma vez presenciou ou ouviu relatos de racismo, preconceito ou 





Eixo 2 – Participação no Conselho Escolar 
 
1. O que te motivou a participar do Conselho Escolar? 
2. Você costuma se reunir com os funcionários que você representa no conselho 
escolar para discutir os assuntos que foram ou serão abordados nas reuniões do 
colegiado? 
3. Como acontecem as reuniões do Conselho? O que costuma ser discutido? 
4. Em sua opinião, por que é importante participar do Conselho Escolar?  
5. Os problemas vivenciados pela comunidade do Paranoá e que afetam 
diretamente a vida dos alunos, são discutidos no Conselho Escolar? 
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Carta de apresentação à Unidade Escolar 
 
Eu, Cristiana Santos Teixeira, mestranda vinculada ao Programa de Pós-
Graduação em Educação (PPGE) da Universidade de Brasília (UnB), sob a orientação da 
Profª. Drª. Denise Botelho, estou realizando uma pesquisa nas unidades de ensino do 
Paranoá-DF. O estudo tem como objetivo conhecer e investigar a participação dos atores 
sociais negros nos Conselhos Escolares.  
O trabalho de campo consiste na realização de entrevistas com os integrantes do 
Conselho Escolar – a serem realizadas no segundo semestre de 2011 – e análise das 
atas das reuniões do colegiado, estatutos dos Conselhos e o Projeto Político Pedagógico 
(PPP) da instituição de ensino. Solicitamos, assim, sua contribuição para a realização das 
entrevistas e acesso aos documentos mencionados acima. Ressalta-se que todas as 
informações prestadas no âmbito desta pesquisa são de livre consentimento dos 
participantes e são, absolutamente, confidenciais. A identidade dos entrevistados e 
identificação da escola serão preservadas.  
Qualquer contato com a pesquisadora poderá ser feito pelos telefones (61) 
92158334 e (61) 33691512 ou por e-mail: crystiannasantos@yahoo.com.br, e com a 
orientadora pelo telefone (81) 9657-3535 ou por e-mail dbotelho@unb.br. 
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Carta de apresentação à Diretoria Regional de Ensino do Paranoá-DF 
 
Eu, Cristiana Santos Teixeira, mestranda vinculada ao Programa de Pós-
Graduação em Educação (PPGE) da Universidade de Brasília, sob a orientação da Profª. 
Drª. Denise Botelho estou realizando uma pesquisa nas unidades de ensino do Paranoá-
DF. O estudo tem como objetivo conhecer e investigar a participação dos atores sociais 
negros nos Conselhos Escolares.  
O trabalho de campo consiste na realização de entrevistas com os/as integrantes 
do Conselho Escolar – a serem realizadas no segundo semestre de 2011 – e análise das 
atas das reuniões do colegiado, estatutos dos conselhos e o Projeto Político Pedagógico 
das instituições de ensino. 
 Solicitamos, assim, seu apoio para a realização da pesquisa nas unidades 
escolares da zona urbana do Paranoá, além de dados e informações disponíveis acerca 
dos Conselhos Escolares da cidade.  
Ressalta-se que todas as informações prestadas no âmbito desta pesquisa são de 
livre consentimento dos participantes e são, absolutamente, confidenciais. A identidade 
dos/as entrevistados/as e identificação da escola serão preservadas.  
Qualquer contato com a pesquisadora poderá ser feito pelos telefones (61) 
92158334 e (61) 33691512 ou por e-mail: crystiannasantos@yahoo.com.br e com a 
orientadora pelo telefone (81) 9657-3535 ou por e-mail dbotelho@unb.br. 
 






Cristiana Santos Teixeira 
Mestranda do PPGE – FE/UnB 
Mat. 10/0044981 
__________________________________ 
Profª. Drª. Denise Botelho 
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Termo de consentimento 
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Ao responder as perguntas abaixo você está participando do trabalho de pesquisa 
do projeto de Dissertação da pós-graduanda Cristiana Santos Teixeira, sob orientação da 
Profª. Drª. Denise Botelho junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade de Brasília (UnB). A presente pesquisa tem como objetivo contribuir para a 
reflexão da participação dos atores sociais negros no processo de gestão democrática, 








Tempo de experiência: ____________________________________________________ 
 
Estou ciente de que as informações serão utilizadas e divulgadas como dados de 
pesquisa. 









Garantia de Esclarecimento, Liberdade de Recusa e Garantia de Sigilo 
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Garantia de Esclarecimento, Liberdade de Recusa e Garantia de Sigilo 
 
Fui convidado/a a participar da pesquisa “A participação dos atores sociais negros 
nos Conselhos Escolares do Paranoá-DF”, trabalho vinculado à Faculdade de Educação 
da Universidade de Brasília. Obtive a explicação de que a minha participação consistirá 
em responder a uma entrevista a respeito do tema proposto. 
Fui informado/a que a entrevista será gravada e identificada apenas por um nome 
fictício e que meu nome verdadeiro nunca será apresentado quando forem divulgados os 
resultados da pesquisa. 
Decidi colaborar com a pesquisa de forma livre e esclarecida. 
 
 















Eu ________________________________________ presidente do Centro de 
Desenvolvimento Cultural do Paranoá (CEDEP), autorizo a mestranda do curso Pós-
Graduação da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília (PPGE/UnB) 
Cristiana Santos Teixeira, matrícula 10/0044981 a fazer uso na sua dissertação do 
material que compõe o acervo – entre eles fotos, jornais, folhetos, folders e cartazes – da 
referida instituição. 
 




























































Reportagens e folders 
 




































































































































































28) Folder do candidato Edson Cardoso. 
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Anexo “E” 
Tabelas  
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